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N° 5684 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 
DECRETO N° lJ;qJ. DE õJ. DE IMRÇO DE 2014 

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0487, de 10/01/ll e 0041, de 07/01/14, e tendo em vista o 
contido no Oficio n• 589/2014-&AB/SIMS, 

RESOLVE: 

Exonerar aMo da Costa Nascimento do cargo em comissão de 
Gerente Geral do Projeto ~Comissão de Uc:itações", Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social, a contar de 1 O de 
março de 2014. 

Maccpcí, 3.l de março de 2014 

DECRETO N° J Ljq2, DE 3.1 DE MARÇO DE 2014 

O SOVERNADOR DO ESTADO IX> NMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.291, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 204/2014-GABIFCRIA, 

RESOLVE: 

Exonerar Hcllbcrto de Souza Almeida da função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível Ill/Comunicações Administrativas/Unidade 
Administrativa/Coordenadoria Administrativo-Financeira, C6digo F&I-3, da 
Fundação da Criança e do Adolescente do Estado do Amapá, a contar de 24 de 
março de 2014. · · 

Mocapó, a 1. de marso de 201 .. 

~ 
O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ.PÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0678, de 21/01/11; 1687, de 11/05/12 e 0229, de 21/01/14, 
e tendo em vista o contido no Ofleio n° 821/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Alexandre Batista Assu~ MonteirO do cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto •sstema Integrado 
de Infcnnatlzaçao de Ambiente Hospitalar - HOSP\.18", Código COS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 10 de março de 2014. 

O SOVERNADOR DO ESTADO DO AMJ.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0678, de 21/01/ 11; 1687, de 11/05/12 e 0229, de 21/01/14, 
e tendo em vista o contido no Oflcro n• 82112014-SESA, 
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PODER EXECUTIVO 

Carlos Camilo Góes Capiberibe 
Governador 

Doralice Nascimento de Souza 
vice-Governadora 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Divanaide da Costa Ribeiro 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indigenas:Coaraci Macia! Gabriel 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Alex Sandro Silva Nazaré 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Alice L. R. Bentes(interina) 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendcntes:Neucirene Almeida de Oliveira 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Délcio Ferreira de Magalhães 
Gabinete de Segurança Institucional: Ten.Cel. PM. Cláudio Adriano B. Balieiro 
ControladoriaGeral: Benedito Balieiro Ferreira 
Procuradoria Geral: Antônio Kleber de Souza dos Santos 
Defensoria Pública: h•anci Magno de Olh•eira 
Polícia Militar: Cel. PM Aclemildo Barbosa dos Santos 
Policia Civil: Tito Guimarães Neto 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM Miguel Rosário do Nascimento 
Policia Técnico-Cientifica: Odair Pereira Monteiro 

Secretários de Estado 

Administração: Benedita Barbosa Vieira (Interina) 
Desenvolvimento Rural: César Quéops Monteiro da Silva (Interino) 
Cultura: J.osé Luiz Amaral Pingarilho 
Comunicação: Carlos Henrique Schmidt 
Ciência e Tecnologia: Antônio Cláudio Almeida de Can•alho 
Desporto e Lazer: Mário da Sih•a Brandão 
Educação: Elda Gomes Araújo 
Secretaria Estadual da Fw.cnda: Jucinete Can•alho de Alencar 
Indústria e Comércio: José Reinaldo Alves Picanço 
Infraestrutura: A milton Loba to Coutinho 
Meio Ambiente: Grayton Tavares Toledo 
Planejamento: José Ramalho de Oliveira . 
Saúde: Olinda Consuelo Lima Araújo 
Segurança: Marcos Roberto Marques da Silva 
Setrap: Lauta Salime H age de Souza 
Trabalho e Empreendedorismo: Sivaldo da Silva Brito 
Turismo: Richard Madureira da Silva 
Mobilização Social: Cláudia Camargo Capiberibe 
Secretaria de Governo: Juliano del Castilo Sih•a 
Secretaria de Relações Institucionais: Neuza Monteiro de Velasco 

Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Adap: lvana Maria Antunes Moreira 
Amprev: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira (interino) 
SIAC- Super Fácii:Dário de Jesus Nascimento de Souza 
EAP: Adalberto Carvalho Ribeiro 
Iapen: Nixon Kenedy Monteiro 
Detnin: Sub 'ren. Pl\1. José Aurivam Gomes da Silva 
Diagro: Marco Antônio Silva de Sousa 
Hemoap: Ivan Daniel da Silva Amanajás 
TEPA: Augusto de Oliveira Júnior 
IPEM: Nilson José Pereira dos Santos 
Jucap: Jean Alex de Sousa Nunes 
Lacen: Ivanete Costa Amanajás (interina) 
Pescap: João Bosco Alfaia Dias 
Procon: Maria Nilza Amaral de Araújo 
Prodap: José Alípio Diniz de Moraes Júnior 
RDM: Juliana Alves Coutinho 
Rurap: Max Ataliba Ferreira Pires 
IMAP: Sônia Solange Martins Maciel 
IEF: Ana Margarida Castro Euler 
UEAP: Maria Lúcia Teixeira Borges 

Fundações Estadual 
Tumucumaque: Terezinha de Jesus Soares dos Santos 
Feria: lnailza Rosário Barata Silva 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Sóvio José Peres Fernandes 
Caesa: Ruy Guilherme Smith Neves 
CEA: Francisco Antonio A. Correo Lima 
Gasap: Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 
ARSAP: Rilton Rodrigues Amanajás 

Nomear .Rodrlgo Guedes Pimentel para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projçto MSistema Integrado 
de Infoi'II\Otizaç& de Ambiente HO$pitalar - HOsPUB·, Código Ct>S-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 10 de março de 2014. 

M4capá, 3.!. de marÇó de 2014 

I 

/_ < / 

. t>ECRETO N° )~q 5 OE 3.1. 0€ MARÇO DE 2014 

O 60VERNAIX>R DO ESTADO DO AMAPÁ, usando· das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0678, de 21/01/11; 1687, de 11/05/12 e 0229, de 21/01/14, 
e tendo em vista o contido no Oficio n° 821/201-4-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Augusto 6lbram dos Santos AmCIIIC1jás do cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto MSistemo Integrado 
de InfonnGtlza~o de Ambiente Hospitalar - HOSPIJB•, Código Ct>S-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 10 de março de 2014. 

MGCGpá, 31 de março de 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usaJ;~do das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0678, de 21/01/11; 1687, de 11/05/12 e 0229, de 21/01/14, 
e tendo em vista o contido no Ofleio n° 821/2014-SéSA, 

RESOLVE: 

Nomear Alexandre Jo~ Dias Post11110 para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto -Sistema Integrado 
de Informatizaçiio de Ambiente Hospitalar • HOSPU8•, C6digo CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de lO de março de 20 14 . 

-·(ijij~ 

DECRETO N° 1513 DE OJ. DE ABR-I J, DE 2014 

O 60VERNAbOR 00 ESTADO DO AJMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 927/2014-SESA, 

RESOI.VE: 
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Exonerar Iolanda Lúcia Eionçcllws Bastos do cargo em comissão 
de Chefe da Divisão de VIgilância Sanitária/CVS, Código CDS-2, da Secretaria 
de Estado da Saúde, a contar de 20 de março de,2014. 

Macapá, O .L de ~br-i ~ de 2014 

DECRETO N° J5!l.! DE 01 DE ~BR.i L., DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTAOO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Offdo n• 927/2014-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Ellzete PCII"G!JUUSSÚ Melo Duarte para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão de Vigilância Sanitãria/CYS, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde; a contar de 20 de março de 2014. 

Moc:apá, O .L d& õ;lbr-i Q. de 2014 

DECRETO N• j 515 DE Ol DE A 8 Q.l L. DE 2014 

O GOV~OOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n° 0081, de 23 de dezembro de 2013, e tendo 
em vista o contido no Óffclo n• !59212014-&AB/P&E, 

RESOLVE: 

Nomear Armando Neves Tavores para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Serviços Gerais/Nücleo Adminis­
trativo/Divisão Administrativa e Financeira, Código CDS-1, da Procuradoria­
Geral do Estado. 

Mc!capá, Ol de ~br'1l 

DECRETON°l5.J.6 I>E 0.! DE A81l.IL DE 2014 

O 60VERNAOOR bO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 I 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0647, de 24/01/11 e 0229, de 21/01/14, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 096/2014-&AB/DEFEN..W, 

RESOLVE: 

Exonerar Jooqulm Ferreira Alves Neto do cargo em comissão de 
Gerente do Projeto "Expansao e Melhoria do Atendimento Jurlclleo nos Bairros 
de Santana", Código CDS-2, da Defensoria Püblica do Estado do Amapá, a 
contar de 14 de março de 2014. 

Macapá, Ol de dbr-i Q. de 2014 

DECRETOW J.51"? DE 0.1. DE AB~Il.l DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTADO. DO AMAPÁ, usando das stribuiç;)~'il 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado d· 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo corr 
os Decretos n•s 0647, de 24/01/11 e 0229, de 21/01/14, e tendo em vista o 
contido no Oficio n• 096/2014-&ABit)EfENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Mara Christian Silva de Sousa &abriel para exercer o 
cargo em comissão de Gerente do Projeto ·expansão e Melhoria do 
Atendimento Jurldlco nos Bairros de Sontona•, Código CDS-2, da Defensoria 
Püblica do Estado do Amapâ, a contar de 14 de março de 2014. 

, Maeapá. OJ. de abril de 2014 

ESTADO DO AMAPA­
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Eurivaldo José Pantoja Soeiro 
· Diretor(Interino) 
Josivane Lima Porto Bastos 

Chefe da Divisão Administrativa 
Leila Lima de Almeida 

Chefe da Divisão de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 

Chefe da Divisão Industrial 
Membro da ABIO- Associação Brasileira de 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 

Bairro São Lázaro 1\facapá-AP 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIARIO OFICIAL SOMENTE SERAO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TRI!S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU-

RAC/REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centfmetro para Compor ..................................... R$ 8,00 
Página Exclusiva ............................................... R~ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a 
publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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DECRéTO N° J 518 DE O .L DE A B~ 1.. DE 2014 

O 60VERNAI>Oil 1>0 ESTAI>O 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
qUe lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapà, c/c a Lei n• 0637, de 14 de dezembro de 2001, e tendo em vista o 
contido no Of.lclo n• 0245/D6PC, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Deusdath FariBS BorboSG da função comissio­
nada de Responsãvel pelas Atividades de Comunicações Administrativas/DAA, 
Grupo 11, C6dlgo CDI-2, da Delegacia Geral de Poücia Civil, a contar de 11 de 
março de 2014. 

Mac:opá. 0.1. de abriQ. de zo14 

DE 201-4 

O GOVERNADOR 1>0 ESTAI>O 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe alo conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de IIUiio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Miroc!ila Farias de Souza da função comissionada de 
Secretârio Escolar da E.E. Júlio Gonçalves da Costa, C6digo CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

MCIGIIpá, O.l dt. Q)b.;Q. de 2014 

DE 2014 

O 60VERNAI>OR I)() ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119~ inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de IIUiio de 2008, 

IHSOLVE: 

Nomear MII'Cicléla Farias de Souza, ocupante do cargo de 
Professor, Classe A, Padrão 14, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do AmapA, para exercer a função comissionada de Secretário Escolar 
da E. E. Pedi-o Alcântara Chaves Lopes, C6digo CDI-3, da Secretaria de Estado. 
da Educação. 

Maeapá, Ó.l de õlbri Q. de 2014 

DECRETO N° J52.l DE Ol DE ASQ.IL DE 2014 

O 60VERNAI>Oil 1>0 ESTAI>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de tiuuo de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Franclvaido Canno do Nascimt.nto da função 
comissionada de Secretário Escolar da E. E. Prol*- Antorua da Silva Santos, 
C6dlgo CDI-2, da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapct, OJ. de abri~ di 2014 

.OECRETO No J.5Z2. OE OJ. DE AE!I12.1 L DE 2014 

O 60VERNAI>OR 1>0 ESTAI)() 1>0 AMAPÁ, usando das. atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisó xxtl, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear FI'CIIIC!valdo Cctmlo do NaScimento, ocupante do cargo de 
Professor, Classe A, Padrão 10, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, pani exercer a função comissionada de Diretor ·da E. E. 
Prol" Antonia da Silva Santos, C6dlgo CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Macopá, O! de õ\ b ri Q._ da 2014 

DECRETO N° j 523 DE 0.1 DE A BQ.II.. DE 2014 

O GOVERNADOR DO eSTAbO DO AIMPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Mario l..úela Barwto d& Mouro, ocupante do cargo de 
Professor, Classe D, Nivel 304, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapâ, para exercer a função comissionada de Secretário 
Escolar da E. E. Prol" Antonia da Silva Santos, Código CDI-2, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Maeapá~ O.l. de Ql bri ~ de 2014 

l 
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I>ECRETON° j5zl.l DE OJ. I>E A8R.tl.. I>E 2014 

O 60VERNAOOR DO ESTADO DO AJMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 0517/2014-&AB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Paulo Ronaldo Caridade do Ccirmo do cargo em comissão 
de Diretor da E. E. Antôtúo João, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Educação. · 

Maeapó, OJ. de AS~&., de 2014 

DECRETO N° j 525 DE O.! DE A&~~·&., DE 2014 

O 60VEilNAOOR DO ·ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe 5ão conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 0517/2014-&AB/SEED, 

RESOLVE: 

! 
Nomear Inês d4 Fonscea Ramos para exercer o cargo em 

.comissão de Diretor da E. E. Antõtúo João, Código CDS-2, da Secretaria. de 
· Estado da Educação. 

Maeapó, Ol de abr; e de 2014 

DECRETO N° J52,6 DE 0.1 DE A6~ lJ DE 2014 

O GOveRNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Násla Maria Cordeiro d4 Silvo, ocupante do cargo de 
. Professor, Classe D, Padrão 16, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Responsável por 
Atividade NíVel I/Coordenadoria de Administração, C6digo CDI-1, da Secreta-
ria de Estado da Educação. . · 

Moc:apá, 01 de abri e_ de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AW.PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Antonio Silva dos Santos da função comissionada de 
Secretário Escolar da E. E. Francisco Manoel dos Santos, Código CDI-1, da 
Secretaria de Estado da Educação, a contar de 01 de abril de 2014. 

Mocapá, OJ.. de abri~ de 2014 

DECRETO N° J52/8 DE 0..1. DE 1=\SQ..I L.. DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AN.APJ., usando das atribuições 
que lhe sãO conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Osvaldo Barbosa de Almeida, ocupante do cargo de 
Professor, Classe A, Padrão 16, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário Escolar 
da E. E. Francisco Mánoel dos Santos, Código CDI·1, da Secretaria de Estado 
da Educação, a contar de 01 de abril de 2014. 

MCICCipG, Ol de ~briQ. de 2014 

DECRETO N; J5~q DE OJ. DE AB"IL. DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Ofldo n• 0589/2014-&AB/SEEI>, 

RESOLVE: 

Exonerar Mal'flcno do Silva Vulc:élo da· função comissionada de 
Diretor da E.E. Prol" Glicério de Souza Figueiredo, Código CDI-3, da Secretaria 
de Estado da Educação. 

-·4~tf; 
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bECRETO N° j 6 30 bE OJ. bE ABR.II.I bE 2014 

O GOVERN~DOR DO EST~bO bO AM~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 0589/2014-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Nilma Maria , Castilho de Barbosa da função 
comissionada de Diretor da E.E. Bento Tolosa de Santana, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapó, O.l. de ab.-1~ de 2014 

O GOVERN~DOR DO EST~DO bO AM~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Oficio n° 0589/2014-&AB/SEED, 

RESOLVE: 

Nomear Nflma Maria Castilho Barbosa, ocupante do cargo de 
Professor, Classe B, Padrão 08, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 

'Estado do Amapã, para exercer a função comissionada de Diretor da E.E. Ptof" 
Glicério de Souza Figueiredo, C6dlgo CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação. 

Macapc!. o.l. de abr,ie de 2o14 

· DECRETO N° ..!532. DE Qj, DE ABRIL DE 2014 

O GOVERNADOR DO EST~bO DO A~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n• 083/2014-GAB IPEMI AP, 

RESOLVE: 

Autorizar Nilson .Tosé Pcreii'CI dos Santos, Diretor-Presidente do 
Instituto de Pesos e Medidas do Amapá, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macap6-AP, até a cidade de Qritiba-PR. a fim de participar do 
Encontro Tknlca da Dlm&l com a RBMI.Q-I, no período de 06 a 09 de abril de 
2014. 

Macapc!, OJ. dubril de 2014 

DECRETO N° ..l5'3~ DE O.!.. DE ABRil. bE 2014 

O GOVERN~DOR DO ESTADO DO ~~PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n• 083/2014·6.-\B IPEM/AP, 

RESOLVE: 

Designar Ronaldo 6clson Silva de Socao, Chefe de Gabinete, para 
exercer, acumulatívamente e em substituição, o cargo de Diretor-Presidente do 
Instituto de Pesos e Medidas do Amapá. durante o impedimento do titular, no 
periodo de 06 a 09 de abril de 2014. 

Macapá, o.l. de abril de 2014 

DEéRETO N° .J 5 '3~ DE 0 l DE ABIUL. bE 2014 

O 60VERN~DOR DO EST~DO DO. AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 0818/2014-6AB/SEED, 

RESOLVE: 

Autorizar Elda Gomes AI'CIIUo, Secretária de Estado da Educação, 
para vi!Var da sede de suas atribuições, Macapc!·AP, até a cidade de 
Bras81a-l>F, a fim de participar da I Reuni® Extl'aordinária do CONSEI), nos 
dias 24 e 25 de abril de 2014. 

O 60\'ERNADOR DO EST~DO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art .. ll9, incisó XXV, da Constituição do Estado do 
Amapâ, e tendo em vista o contido no Oficio n° 0818/2014-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Designar Lúcia Aparecida Furlan, Secretária Adjunta de Apoio à 
Gestão, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de 
Secretário de Estado da Educação, durante o impedimento da titular, nos dias 
24 e 25 de abril de 2014. 

Macapc!, o.J. de abril c1e 2o14 
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O &oVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 100/2014·&~8/SETEC, 

RESOLVE: 

Retificar os [)eeretos n°s 11!52 e 1153, de 10 de março de 2014, 

publicados no Oiário Oficial do Estado do Nnapci n° !5669, de 10 de março de 
2014, que passam a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

"nos dias 20 c 21 de março de 2014" 

Leia-se: 

"no pcrloclo de 19 a 22 de março de 2014" 

Maeapá. OJ. de Ql b ri Q.. de 2014 

~ 

O &oVERNADOA DO ESTADO DO AMn>Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o disposto no artigo 7•, inciso 1, da Lei n• 0066, de 
03 de maio de 1993, tendo em vista o contido no Ofklo n° 676/2014-
&ABISEAO,e 

ConaiderGndo o resultado final inserido no Edital de Homologação 
n• 041/2013, de 16 de janeiro de 2013, publicado no DOE n• 5395, de 24 de 
janeiro de 2013, e a eonsequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatória; -

Considerando, ainda, que após a· participação em Concurso 
Público, os candidatos preencheram todos os requisitos necessârios a assumir 
o cargo público para o qual foram aprovados, 

RESOLVE: 

Ãrt. 1• Nomear Sutly Mcaelel Noselmento para ocupar o cargo de 
Provimento Efetivo de Professor - Educação Especial, Classe "C", Padrão I, 
Grupo Magist!rio, da Carreira dos Profissionais da Educação Bâslca, do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá (Municfpio de Macapâ{Urbana). 

Al't. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, O J. de ~ b ri ~ de 2014 

O &oVERNADOR DO ESTADo DO AMn>Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o disposto no artigo 7•, inciso I, da Lei n• 0066, de 
03 de maio de 1993, tendo em vista o contido no Oflclo n° 676/2014-&AB/ 
SEAO,e 

Considerando o resultado final inserido no Edital de Homologação 
do Concurso Público para pr~chimento de vagas e formação de cadastro 
reserva da Secretaria de Estado da Saúde • SESA, através do Edital n• 
026/2012, publicado no DOE n• 5286, de 10 de agosto de 2012; 

Collsfclcrando, ainda, que após a participação em Concurso 
Público, os candidatos preencheram todos os requisitos necessérios a assumir 
o cargo público para o qual foram aprovados, 

RESOLVE: 

Ãrt; 1° Nomear Adri0114 de Jesus Leao Voz para ocupar o cargo 
de Provimento Efetivo de Nutricionista, Classe 3", Padrão I, Grupo Sallde- NS, 
do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá (Munidpio de Macapá). 

~rt. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

MGCGpci, OJ.. de ~briQ. de 2014 

t:Q~ 
O &oVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, U8811do das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Súmula n° 52, do STF, de 13 de dezembro de 1963; arts. 51 e 
102, item I, Parágrafo único da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro 
de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), o disposto no Convênio 
n• 001, de 09 de novembro de 2009, c tendo em vista o teor do Processo n° 
28740.000007/14-0P, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Promover ao Posto de 2° TEN PM, pelo critério de Tempo 

de Serviço, o SUB TEN QEP IAonardo dos Santos, a contar de 16 de dezembro 
de 2013. 

Ãrt. 2° Agregar o citado militar na sua OPM de origem, nos 
termos dos arts. 51; 92, § t•, inciso 11 e 93, da Lei Complementar n° 065, de 
21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá). 

Ãrt. 3° A agregação do citado militar, será a contar da data de: 
promoção por tempo de serviço, conforme preconiza o art. 51, da Lei Comple· 
mentar n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Moeap6, OJ.. de abri~ de 2014 

DECRETO N° J540 1>E OJ. OE ASQ.il... DE 2014 

O &oVERNADOR DO ESTADO DO A.Mn>Á, usando das atribuiçõe1 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado de 
~·c/c a Súmula n• 52, do STF, de 13 de dezembro de 1963; arts. 51 1 

102, 1tem I, Parágrafo único da Lei Complementar n• 065, de 21 de aetembrt. 
de 2010 (Estatuto qos Militares do Estado do Amapá), o disposto no Convênio 
n• 001, de 09 de novembro de 2009, e tendo em vista o teor do Processo n• 
28740.000047/14-CP, . 

R e S O L.V E: 

Art. 1° Promover ao Posto de MAJOR PM, pelo critêrio de Tempo 
de Serviço, o CAP QOA Raimundo da Silvo Macedo, a contar de 02 de 
dezembro de 2014. 

Âl't. 2• Agregar o citado militar na sua OPM de origem, nos 
termos dos arts. 51; 92, § 1•, inciso li e 93, da Lei Complementar n• 065 de 
21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá). ' 

Art. 3° A agregação do citado militar, será a conu.r da data de 
promoção por tempo de serviço, conforme preconiza o art. 51, da Lei Comple­
mentar n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Âl't. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocapci, OJ. de Õlbri ~ 
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DlspSc sobl'e Cl tranrfcranciCI do 
SerYiço A.tivo do Polleio Militar do 
~tnapá. pCII'Q a Ru&I'YCI Remunerado, 
"EX-OfFfao•, do 2° 1CN PM 
a.AUDeMII.SO DOS SANT"OS OLIVEIRA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçÕes 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso >N, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, em 
consonância com o disposto no Convênio n• 001, de 09 de novembro de 2009, 
e tendo em vista o teor do Processo n° 28740.000224/14-biP, 

ResoLve: 

Art. 1° Fica transferido para a inatividade, mediante Reserva 
Remunerada "EX-OFFICIO", o 2° TEN PM CIGUdetnilso dos Scurtos Oliveira, 
pertencente ao Governo do ex-Território Federal do Amapá, cedido à Policia 
Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, e 
art. 31, § 1•, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 de junho de 1998, c/c os 
arts. 50, incisos I, li e In, alinea "i"; 51; 104, inciso li; 106, inciso Vll e 138, da 
Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto da PMAP). 

Art. z• Os proventos devidos terão como base o que determinam 
o~ arts. 19; 20, incisos I, 11, In, IV, V e Vl, §§ 1•, inciso I, 4" e 21, incisos l, n, 
111, IV, V, Vl, Vll e Parágrafo 'llnico, da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, 
calculados sobre o soldo de 2• TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Pollcia Militar 
do Amapã efetivará o presente dC$ligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 102, inciso I, Parágrafo único e 103, da Lei Complementar 
n• 065, de 21 de setembro de 2010. · 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

MacapÃ, OJ. de Õ)b ,.j ~ de 2014 

DECRETO N° J 5~ ~ DE 0 .J. DE AS R-I I., De 2014 

O 60VERNADOA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo n• 28740.001774/13-bP/ 
PMAP, 

RESOL.VE: 

Retificar o DecNto n• !S228, de 29 de dezembro de 2010, 
pubücado no l>14rlo Oficial do Estcdo do .ÁIIIcsp6 n° 4889, de 29 de dezembro 
de 2010, que pM&a a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso >N, da Constituição do Estado do 
Amnpê., conaiderando o contido no Conselho Especial para apurar Ato de 
Bravura n• 010/10-PM, de acordo como Memo n• 273/2010, bem como o 
contido no Processo n• 28740.001774/13-DP/PMAP e o previsto no art. 9°, 
Parágrafo llnico do Decreto n • O 19, de 1 O de julho de 1985, 

RESOLVE: 

Art. 1° Promover "Por .Ato de Bravura", à graduação de 3° 54;T 
f:IC PM o Sb CIC PM Mlsotl Coelho do Costa, em consonância com art. 64, 
incieo ID, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e os arts. 
7° e 27 do Decreto n• 019, de 10 de julho de 1985, a contar de 25 de junho de 
2004. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçAo." 

Maccp6, o ..1. de ~br-1 ~ 

DECRETO N° .16~3 DE OJ. DE ASQ.Il.. DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTAOO 00 AMJJ'Á, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso >N. da Constituição do Estado do 

Amapá, c/c a Súmula n• 52, do STF, de 13 de dezembro de 1963; arts. 51 e 
102, item I, Parágrafo único da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro 
de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá), o disposto no Convenio 
n• 001, de 09 de novembro de 2009, e tendo em vista o teor do Processo n° 
28740.001978/13-[)11, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Promover ao Posto de ~J PM, pelo critério de Tempo de 
Serviço, o CAP QOA Wilson Sanches de Souza, a contar de 17 de dezembro de 
2013. 

Art. 2° Agregar o citado militar na sua OPM de origem, nos 
termos dos arts. 51; 92, § 1°, inciso 11 e 93, da Lei Complementar n• 065, de 
21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapêl. 

Art. 3° A agregação do citado militar, serã a contar da data de 
promoção por tempo de serviço, conforme preconiza o art. 51, da Lei 
Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocap6, OJ. de abri Q. de. 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições . 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Súmula n• 52, do STF, de 13 de dezembro de 1963; arts. 51 e 
102, item I, Parêgrafo único da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro 
de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapãl, o disposto no Convênio 
n• 001, de 09 de novembro de 2009, e tendo em vista o teor do Plooccsso n° 
28740.000046/14-[)11, 

RESOLVE: 

Art, 1" Promover ao Posto de z• -reN PM, pelo critério de Tempo 
de Serviço, o SUB TEN QEP Idatnor 6oma de Souza, a contar .de 20 de 
dezembro de 2013. 

Art. 2° Agregar o citado militar na sua OPM de origem, nos 
termos dos arts. 51; 92, § 1°, inciso n e 93, da Lei Complementar n• 065, de 
21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá!. 

Art. 3° A agregação do citado militar, serê a contar da data de 
promoção por tempo de serviço, conforme preconiza o art. 51, da Lei Comple­
mentar n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocop6, 0.1 de abri Q. 

DECRETO N° j 5.1.! 5 De 0 J. DE A 8R-I L. DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Processo n• 28740.00149612006-98, · 

DE C R ET ~: 

Art. 1° Reformar, "EX-OFF!CIO", o CEI. PM RR Vadel:i 6uedcs . 
Rodrigues, pertencente à Policia Militar do Amapá, por ter atingido a idade 
limite de permani!ncia na Reserva Remunerada em 24 de agosto de 2013, com 
fundamento no art. 107, inciso I, alinea •a•, da Lei Complementar n• 065, de 
21 de setembro de 2010 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá). 
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Art. 2° A reforma do servidor atende ao previsto nos arts. 102, 
inciso li, Parágrafo único; 103 e 107, da Lei Complementar n• 065/2010. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

MCICCIPá, OJ.. cl& 'abriC(. de 2014 

DECRETO N• J.5Á/6 DE 0.! DE ASQ.IJ... DE 2014 

Dispõe sobre o 1Nnsferênclo do 
Serviço Ativo do Polícia MllitCII' do 
Amapá, pora o ~eservo ~munerado, 
"EX-OFFÍCIO", do 2° -reN PM ALTAIR 
TOURINHO DA TRINDADE. 

O 60VEANADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso "Jro/, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a l..ei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, em 
consonância com o disposto no Convênio n• 001, de 09 de novembro de 2009 
(MF /Min. Plan. Orç. Gestão e Estado do Amapá). e tendo em vista o teor do 
Proeuso n° 28740.000137/14-DIP, 

RESOLVE: 

Art, 1° Fica transferido para a inatividade, mediante Reserva 
Remunerada "EX-OFF!CIO", o 2° TEN PM Altair Towinho do Trindade, 

'pertencente ao Governo do ex-Território Federal do Amapá; cedido à Policia 
Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, e 
art. 31, § t•, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 de junho de 1998, c/c os 
arts. 50, incisos I, Il em, alínea "i"; 51; 104, inciso ll; 106, inciso Vll e 138, da 
Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010 (Estatuto da PMAP). 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos I, 11, III,.IV, V e VI,§§ 1•, inciso I, 4• e 21, incisos I, li, 
lU, IV, V, VI, VII e Parágrafo único, da Lei o• 10.486, de 04 de julho de 2002, 
calculados sobre o soldo de 2" TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Polícia Militar 
do Amapá efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto nos arts. 102, inciso I, Parágrafo único e 103, da Lei Complementar 
n• 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Moeapá, Oj de =b .-i Q 

-
DECRETO N° J 5'-ll'f DE OJ DE A8R.IIv DE 2014 

O 60VEANADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Procasso - Protocolo 6crol n° 2014/949, 

RESOLVE: 

Declarar vago o cargo de Provimento Efetivo de Assistente 
Administrativo, Classe 1•, Padrão m, Grupo Gestão Governamental, Cadastro 
n• 365670, ocupado pela servidora UIIQII\ [)'Almeida Silvo, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, a contar de 08 de janeiro de 
2014, na forma estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n• 0066, de 03 de 
maio de 1993. 

M4copá, O .i de 'Sb ri Q. de 2014 

DECRETO N° j 6 ~ S DE OJ. DE A BR-1)... DE 2014 

O 60VERNADOR DO ESTADO DO AM.IIPÁ, usando dali atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estad~ do 
Amapá e 0 disposto no art. 157, inciso I, da Lei n• 0066/93, e tendo em VISta 
o contido no Proeesso Admlnlsti'Citivo DlselpltnCII' n• 009/2013-DGPC, 

RESOLVE: 

Aplicar pena de Demissão ao servidor l..&vi Ml~ ~ Santos, 
ocupante do Cargo de Provimento E~et:Wo de Agente de Políaa. Civil, Classe 
Especial, Padrão VI, Grupo Policia Civil, Cadastro n• 260282, m~te do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotado na Delegaaa Geral de 
Polícia Civil na forma estabelecida nos artigos 117, incisos vn e vm; 118, § 
3•, inciso xV, da Lei n• 0883/2005- Lei Orgânica da Policia Civil do Estado do 
Amapá. 

Ol de c:lbri Q. de MGCGpá, 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMA.PÁ, usando das atribuições 
que lhe sào conferidas pelo artigo 119, inciso ID, .da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0638, de 14 de dezembro de 2001, 

~ESOLVE: 

Nomear Benedltcl Barbo$a VIeira, Chefe de Gabinete, para 
exercer, interina e acumulativamente, o cargo em comissão de Secretário, 
C6dlgo ct)S-!1, da Secretaria de Estado da Administração, a contar de 1° de 
abril de 2014. 

Moeapá, OJ. c1a abr-ie de 2014 

DECRETO N° j 5 50 DE 0.! DE A B R.1 J.., DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso lU, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0629, de 01 de novembro de 2001, 

RESOLVE: 

Nomear Laura Solirne Hage de Souza para exercer o cargo em 
comissão de Secretário, C6dlgo CDS-!1, da Secretaria de Estado de Trans­
portes, a contar de 1° de abril de 2014. 

Mocapá, OJ de abT"i E. de 2014 
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DE<:RETO N° l55!. DE 0..1. DE ASR.I L DE 2014 . ~omear César Quiops Monteiro da Silva, Chefe de Gabinete, para 
exercer, mtenna e acumulativamente, o cargo em comissão de SeCretário, 
C6digo CDS·!J, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural, a contar de 
J• de abril de 2014. · 

O GOVERNADOR DO EsTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inc!so ill, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.073, de 02 de abril de 2007, 

Macopá, OJ. de i3brie. 

RESOLVE: 

Vice · Governadoria 

(Vice-Governadora 

Doralice Nascimento de Souza 

Comissão Especial de Licitação 

AVISO DE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2014 

CEL/GABI·VICE 

A Vice-Governadoria do Estado do 
Amapá, através do seu pregoeiro e equipo de 
apoio, designados pela Portaria n• 013/2013· 
GABINICE, publicada no DOE n• 5629 de 
08/01/2014, levam ao conhecimento dos 
interessados que na forma da Constituição 
Federal Brasileira/88, Lei n• 10.520/02, realizará 
PREGÃO PRESENCIAL TIPO MENOR PREÇO 
POR LOTE, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇÃO 
DE MÃO-DE-OBRA que atenderá a Vice­
Governadoria do Estado do Amapá. 

DATA: 14/04/2014 (segunda-feira) 
HORARIO: 09:00 horas 
LOCAL: VICE-GOVERNADORIA 
OBS: Edital completo poderá ser obtido 
gratuitamente em "pen drive" na sala da 
Comissão Especial de Licitação na Vice· 
Governadoria, no horário das 09:00 as 11:00 
horas e das 15:00 as 17:00 horas (horário de 
Brasília) na Avenida Procópio Roia, 137 
Centro, Macapá/AP. 

/\I o • 

1~·-i;r~·,·. 

OORALICE NAsclif{NTO DE SOUZA 
VICE-GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ 

Secretarias Extraordinárias 

(Secretaria Extraordinária em Brasília) 

Divanaide da Costa Ribeiro 

PORTARIA N° 004/2014-SEAB 

A SECRETÁJUA EXTRAORDINÁRIA DE 
REPRESNTAÇÁO DO ESTADO DO AMAPÁ GOVERNO EM 
BRASILIA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 

<Decreto n• 3021, de 30 maio de 2011. 

RESOLVE: 

Brasília, 25 de março de 2014. CLAUSULA . OITAVA DOTAÇAO 
___ ORÇAMENTARIA · ·· · 2L A despesa decorrente da Contratação, mediante a 

-; · \ emissão de nota de empenho ordinário, está a 
, ·cargo do elemento orçamentário próprio. exercicio 

Divan . • Coata ~iro de 2013 - Outros Serviços de Terceiros • Pessoa 
' etána de Estado · SEAB • . 

- - Jund1ca. Programa de Trabalho - Manutenção de 
Serviços Administrativos - No Estado do Amapá. 
CLÁUSULA NONA • DA VIG~NCIA DO 
CONTRATO 

Órgãos Estratégicos de Execução o Contrato terá vigê ia 12 (doze meses. 
contados da data d sua as inatura, P. endo ser 
prorrogado nos ter os do rt. 57, , da Lei n• 

!(Polícia Civ.il 
I Tito Guimarães Neto 

EXTRATO DO CONTRATO N•. 001/2014-DGPC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 
001/2014-DGPC QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL E A 
EMPRESA PORTAL TURISMO E SERVIÇOS 
LTDA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a 
Contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviço de Agenciamento de Viagens. 
compreendendo os serviços de em1ssao, 
remarcação e cancelamento de passagem aérea 
nacional e internacional, para atender a Delegacia 
Geral de Policia Civil - DGPC, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 
CLÁUSULA SEXTA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente licitação 
correrão à conta do Programa n• 0320 - Policia 
Cidadã, Ação 1030 - Operacionalização da Policia 
Civil, e do Programa n' 0380 - Gerenciamento 
Administrativo - Defesa Social. Ação 1016 -
Manutenção de Serviços Administrativos, por meio 
do Elemento de Despesa de n• 3390.33 -
Passagens e Despesas com Locomoção. constante 
do Orçamento da Delegacia Geral de Policia Civil. 
para o exercicio de 2014. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DA VIGÊNCIA 
00 CONTRATO 
O Contrato terá vigê · de 12 (doz meses, 
contados da data d sua a sinatura, odendo ser 
prorrogado nos te os do . 57. 11, da Lei n• 
8666/93. . 

' EXTRATO DO CONTRATO N°. 002/2014-DGPC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. 
002/2014-0GPC QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL E A 
EMPRESA DIGIMAQ INFORMÁTICA L TOA, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada na 
prestação de serv1ços de reprog raf1a 

8666/93. 

D 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 003/2014-DGPC 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°, 
003/2014-DGPC QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL E A 
EMPRESA DIGIMAQ INFORMÁTICA LTDA, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para 
prestação do serviço de manutenção preventiva e 
corretiva, com fornecimento de peças e acessórios, 
nos equipamentos de reprodução de cópias 
reprográficas. pertencentes à DGPC. 
CLÁUSULA DÉCIMA • DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos financeiros necessários e suficientes ao 
pagamento· pela execução dos serviços contratados 
constam do orçamento da DGPC. sendo os serviços 
pela Natureza da despesa: 33.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica) e as peças 
pela Natureza da despesa: 33.90.30 (Material de 
Consumo). ~ 
CLÁUSULA DÉCIMA P IMEI A • DA VIG CIA 
DO CONTRATO 
O Contrato terá vi ncia de 12 (do ) meses. 
contados da data e sua assi atur podendo ser 
prorrogado nos t rmos do A . . li, da Lei n• 
8666/93. 

Macap -AP, 12 de 

EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LI 

Delegado 
I 

PROCESSO N". .000024/2014-0AA!DGPC 
PREGÃO na 1orma ELETRÔNICA N". 003/2014-
CPUDGPC. 

Autorizar o dcslocrun•nto do servidor, Aveli.Do monocromática, com instalação de máquinas. 

OBJETO: Registro de Preços para eventual 
aquisição de impressoras rnultifuncional laser 
monocromáticas, incluindo garantia on-site de 36 
(trinta e seis) meses. e conjunto de cartuchos de 
toner preto. conforme especi1icações técnicas do 
Termo de Aeferencia- Anexo I do Edital. 

Rafael Coelho Pereira Chefe de Gabin~te- SEAB d~ sede de I reposição integral de peças, fornecimento de 
suas atribuições. Brasilia·DF, atê a cidade de Gmánia. no suprimentos (tonner cilindro revelador lâminas de 
periodo de 31/03í2014 a Olf04f2014, com o objetivo de . . ' b · .'- d ' · 
participar de reuniões referentes ao convénlo relativo ao limpeza e papel). su slitwçao e eqUipamentos 
Projeto V1são pRra Todos no Estado do Amapã, convénio (quando necessáno). v1sando atender as 
.firmado entre o Governo do Estado do Amapá ~ " necessidades atuais das unidades de policia e 
Universidade FcderRl de Goiás UFG. _administrativa da Delegacta Geral de Policia Civil. 

:eMPRESA VENCEDORA: REPREMIG 
1!!EPAESEN_!~ÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS 



Macapã, 01.04.2014 

GERAIS LTDA, CNPJ: 65.149197/0001·70. 
VALOR TOTAL ADJ~DlCADO: R$ 335.000.00 
(trezentos e trinta e cinco mil reais). 

Macapá·AP ~.t de abril de 2014. 

Cleonic~va de Lima 
· Pregoe1ra/DGPC 

~~(G~a~b;;;in::;e;::te:::C:::i;vi;;l ====:::·o=J 
Oé!cio Ferreira de Magalhães 

PORTA R I A NO 032/14-GABI 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no 
uso da taculOade de delegação, Que lhe é conferida !l"lo 1neis0 11. do 
art. 1)3. da Constllu.-)o ~stadual, Lei n" 0664, de 08.04.02 e tendo 
~m VI~~ o teor do Mcmo no 011!14-CPL/GAB/GOV, 

RESOlVE: 

Desognat Edlebon Rodrigues C.melro, Pr<sKlente 
da Comiss.lo Permanente de UCita~ao, Código CDS·2, para exercer a 
função de Pfe9oeiro no ambito deste Gabinete do Governador e para 
membros da Equipe ele Apolo os servidores aba"~ relaCMJMdos: 

$1Jndr1, lúc~a da S.lva Torr~ ·Titular 
Unel CArlos Fene1ra Oliv()ira F1lho · T•tular 
Reg•na liteia Vasconcelos da CoSia · Suplente 
Fd,f.)n lOIJ("llacerda - Suplentr. 

CHEFIA DE GABINETE DO GOVERNADOR, em~aJ)d-flP, 26 de mat(Oô<'lOH. ~'li41/Í 

DtlÔO FEJI!E iHÃ S . 
_ Chele ele Ga _do Gowe r_ 

Ratilito, 
~IAupA·AP~-~~-dt ~111'(0 dtl0\4. 

\ 

~;i/li 
Délcio Fem ~ MagalhAts ' ~e do Gabl do Governador 

'- ERRATA 
JtiSTIFICA 11\'A 

Contrato n• 002/2012 
Partes: Estado do Amapá como Contratante e a Empresa 
M.R COMERCIO E SERVIÇOS LTDA·ME, como 
Contratada. 

Retificar o Contrato e o extrato do Contrnto n• 00212012· 
GAB/GOV, publicado no dia 13.02.2014, Diório Oficial n. 5654. 
página 03. 

ONDE SELE: 

EXTRATO DO CONTRATO ti'· 002/2012 • GAB/GOV 

Instrumento Contralual: 2° Termo Aditivo do Contrato 
002/2012. Contratado M.R COMERCIO E SERVIÇOS 
LTDA-ME. Contratante:. ESTADO DO AMAPA, POR 
INTERMéDIO DO GABINETE DO GOVERNADOR. 
Modalidade: Pregao Presencial n• 007/2011 
CPUGAB/GOV. Objeto: prestação de , serviços 
especializados de produção giáfrca e se~grafia para 
atender as necessidades do Gabinele do Governador. 
Valor Tolal· R$ 536.000,00 durante um perlodo de 12 
meses. Data de Assinatura: 25101/201~. 

LEIA·SE: 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N• 
- 00212012 • GÀB!GOV 

lnslrumenlo Contratual: 2• Termo Ad~ivo do Contrato 
002120t2. Contratádo M.R C.OMÊRCIO E . SERVIÇOS 
L TDA·fi1E. Contratante: ESTADO DO AMAPÁ, POR 
INTERMéDIO DO GABINETE DO GOVERNADOR. 
Modalidade: Pregao Presencial n• 007/2011 
CPUGAB/GOV. Objeto: prestação de serviços 
especializados de produção gráfica e serigrafia para 
alender as necessidades do Gabinele do Governador. 
Valor Total: R$ 536.000,00 durante um período de t2 
meses. bala de Assinatura: 24/0112014. 

Macapá (AP). 26 de M111ço dt 2014. 

I 

. -~r:' :J.)rv~ . Saodra ÍJ! ' a %i'va Tóms 
Assmor• dt Dcsrm·o ·lmrnto lnstlturlonal 

ADTNSI B/GO\' 

(Procuradoria Geral do Estado J 
Antônio Kleber de Souza dos Santos 

(DJÂRIO OfiCIAL) 

PORTARIA N° 046/2014-PGE. 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelos incisos 11 e Vi, do artigo 
9°, da Lei Complementar n•. 0081/2013, e tendo 
em vista o Memo. 74/2014-GAB-PGE. 

RESOLVE: 
Art. 1° • Autorizar o deslocamento 

dos servidores Davi Machado Evangelista e 
Victor Morais Carvalho Barreto, Procuradores de 
Estado da sede de suas atribuiçOes Macapá-AP. 
até a cidade do Rio de Janeiro-RJ. para participar 
de Reunião onde serão tratados assuntos relativos 
à divida da CEA com a Petrobras, no período 
de 31 de março a 02 de Abril do corrente ano. 

Art. 2• - Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua expedição. 

Dê·se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 

Secretarias de Estado 

(Saúde 

Jardel Adailton Souza Nunes 

EXTRATO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO ao CONTRATO N". 024:2012 • 
SESA que entre si celebram o ESTADO DO AMAPÁ, através 
da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. e a empresa:~ 
EMPRENOIMENTOS TURÍSTICOS L TDA • EPP, para os fins 
neln <tnclarados 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ. Pessoa 
Jurid•ca de Direito Interno Público. inscrito no CPJ N" 
00394.577/000t-25, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, inscrito no CNP.JiMF sob o n• 
230B6J76/0001-03, doravante denom•nada CONTRATANTE, 
como sede na Avenida FAB. N° 069, Bairro· Central, Macapa­
AP. neste ato represenlada por sua Secrelária de Saúde. 
nomeada pelo decreto n', 1769!2013. a Sra. OLINDA 
CONSUELO LIMA ARAÚJO. brasileira. casada. enfermoira, 
portadora da cédula dê identidade n•. 533948 SSP-Pll. inscrila 
no CPF (MF) sob o n•. 338 429.652-49, residente c domiciliado 
na Rua Santa Calarina. n' 103, Bairro - Santa Rita, 
t-l.acapé/AP, e de outro lado. como CONTRATADA a empresa 
VL EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA EPP, oessoa 
jurídica de direito p11vado, inscrita no CNPJ sob· o n• 
02.209.806/0001-10, com sede na SHIN CA 01. Lote A, Bloco 
A. Salas 358 e 359. Shopping Deck Norte - Lago Norte, 
Brasília -DF, neste ato representado pelo Sr. JUAN CARLOS 
DANTAS, brasileiro. casado. inscrito no CPF (MF) sob o n' 
373.220.281 ·04 e RG n' 992718 SSP/DF. residente e 
domiciliado na SMPW, Quadra 04, Conj. 06. Casa 12. resolv~.m 
celebrar o presente Termo Aditivo subordinado as clausulas e 
condicões seguintes. que se obrigam a cumprir e respeitar 
Integralmente, em obs~rvãncia ao artigo 57. inciso 11 da Lei 
~ederal 8.666!93 e suas alterações. JUSTIFICATIVA N°. 
001'2014 - UCC/NSP:SESA, PARECER JURIDICO N". 
16712014 - ASSEJUFi:SESA de acordo com o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO W. 2014.763- SESA de TERMO ADITIVO 
do CONTRATO N". 024'2012- ~ESA. firmado com a empresa. 
VL EMPREENDIMENTOS TURISTICOS LTDA EPP, que se 
obrrgam a cumprir e respettar 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO: O presente 
Termo Adilivo tem ·PO[ ob,eto a alteração da CLAUSULA 
TERCEIRA - DA VIGENCIA e seus aditivos. que entra e"l 
vigência a partir de sua assmatwa 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO: O 
pra10 de vigência estipulada na Cláusula Terceiro ao 
CONTRATO N•. 024/2012 • SESA passam a vigorar com a 
seg~tnte redação: 
CLAUSULA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA: O presente Contrato 
terá sua vigência prortogada pelo perlodo de 180 (cento e 
oitenta: dias, ficando prorrogado a panir do dia t9;02!2014 à 
17-08 2014. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO: As 
parle5 conlirmam e rat•ficam as demais cláusulas ào 
CONTRATO ORIGINAL, aqut nao referidas. na forma como se 
acham originalmente redigidas, e que neste ato e ocasião. são 
totalmente ratrticadas, para todos os fins de direito as quais 
permanP.Cem inalteradas por esle Instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA- DA PUBLICAÇÃo: Deverà 
ser pcovldenciada. como condtçào de eficada. " publrcação 
deste termo ad•tivo, em extraio no Diária Oficial do Estado, até 
o qu1nto dia út1f do mês subseq\Jenle ao de sua assmatura. 
devendo esta ocorrer no prezo de 20 (vnte) atas. a contar 
daquela data. conforme disposto no artigo G1 paragrato 
orime;ro da Lei N-: 8.666·93 

Por estarem assim JUStos e concordes. ns pnrtes 
aSSifla'T1 o presente •ns!rwnentc em 03 {Ires) vias de igual teor 
e forma. na presença de 02 tduas)les:ernunt~as que também 
no f·n, assinam. · 

Pãg. 11 .. 

M3capá-AP .. ll de Fevereiro de 2014. 

~~&*'e..k.-~ 
OLINDA CONSUELO LIMA ARAÚ~O 0 

SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE 
CONTRATANTE 

(Administração 

Benedita Barbosa Vieira (Interina) 

EXTRA TO DO 61 TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nl 010/2009 • 
SEAD 

) 

6t TERMO ADmvO DE PRESTAÇ}.O DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA, CONSERVAÇ}.O PREDIAl, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O GOVERNO DO mADO DO AMAPÁ, 

ATRAvts DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇ}.D-SEAD, COMO CONTRATAI'fi'E E A 

EMPRESA J. N. OE SOUZA NETO • EPP, COMO 

CONTRATADA, PARA OS FINS NElE DECLARADOS. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ através da 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇ}.O, Pessoa Jurldlc3 de 
Direito Público Interno, Inscrito no CNPJ sob o n• 00394577/0001-25, 
com sede nesta capital, sito à Av. Fab, n• 87, Centro, representada 
por seu representante legal, Srt AGNALDO BAUEIRO DA GAMA, 
brasileiro, solteiro, Administradora, , Historiador, portador do CPF n• 
415.346.032-Q4 e RG. n• 047050- AP 29 via, data de e•pedição 
27.02.2013 c nomeado pelo Decreto n2I77S de 01 de Abril de 2013, 
doravantc denominada CONTRATANTE e a Empresa J. N. DE SOUZA 
NETO • EPP, sediada nesta cidade de Ma<:~pá na Av. José Antonio 
Siqueira,· n• 914 Bairro Lagulnho, daravante simplesmente 
denominada CONTRATADA, Inscrita no CNPJ/MF sob o n• 
07.123.489/0001·38, neste ata representado por seu Sócio­
Proprietário JOAQUIM NUNES DE SOUZA NETO, brasileiro, solteiro, 
empresário, RG n9 242.255 (2' VIA) AP, CPF nt 597.841.802..()(), com 
poderes para representar a firma nos termos do Contrato Social, 
resolvem firmar a presente HRMO ADITIVO subordinado à 
leglslaç~o aplicável c às cláusulas c condições que se abrigam a 
respeitar e obedecer, resolvem de comum acordo firmar o presente 
HRMO ADITIVO, mediante Cláusulas e condições seguintes: 

ClÁUSULA PRIMEIRA· DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente TERMO ADITIVO ao Contrato n• 010/2009, tem 
fundamento legal no disposta na Art. 57 incisa 11 e Art. 65, I, "a",§ 1• 
da Lei n• 8666, de 21/06/1993, c suas alterações posteriores. 

ClÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: 
·2.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogaç~o 
contratual por mais 01 (um) ano ao tontrato n•. 010/09, cujo objeto 
é a prestação de serviços de limpeza, conservação e jardinagem, com 
o fornecimento de produtos c mate~als de limpeza mensal, em 
consanancia com os quantitativos discriminados no ANEXO 1, com 
máquinas c equipamentos de segurança. 
2.2.A relaç:!o dos Materiais em ANEXO I, refere-se ao minlmo 
necessário para o uso em 30 (trinta) dias para a realizaç~o dos 
serviços. Entretanto qualquer outro equipamento ou maquina 
nctessário c /ao acrescidos nos quantitativos relacionados deverá ser 
fornecido pela empresa sem ônus para a CONTRATANTE. 
2.3. Em virtude da necessidade do serviço de limpeza, conservaçllo e 
jardinag~m. disponibilizados para atender a esta Secretaria, nossos 
anexos, bem como, alguns Órg~os que fa>em parte da estrutura do 
poder Executivo, se laz necessário a contrataçllo de empresa 
especializada para que n3o tenhamos transtorno pela falta do 
serviço, ilté que se conclua o processo licita tório. 

ClÁUSUlA HRCEIRA- DO QUANTITATIVO DOS POSTOS: 
3,1. Para execuçllo dos serviços, objeto do presente termo aditivo 
fica previstos os seguintes postos: 

Posto de Trabalho (limpeza e conservaçllo predial 
-serviços aerals) sem periculosidade 

Posto de Trabalho (limpela e conservaçllo predial 
-serviços aerals) com periculo>ldade 

Posto de Trabalho Oardlno&em- serviços eerals) 

TOTAL . 
;: ;~;.·•. 

: • ..;.·.it 
-~· ; ': ~._... "IL 

•. • -."·~~;I 
·-· \ ;·. 

. . . • • :~. : .:1 ' . 

·Quantldad 
'~de postos 

81 

02 

02 

85 

3.2. Os servl~os de limpeza e conservaçao predial ser!!o rcallt>dos 
com base nos postos estabelecidos acima, os quais, a critério da 
CONTRATANTE, poder'o ser remanejados, trocados, modincados ou 
substituldos no todo ou em pane, nos estritos limites estabelecidos 
pela norma em vtgor. 

3.3. Em situaçôcs emergendals e provisórias a CONTR/ TADA deverá 
disponibilizar os serviços, em no maxima 02 (duas) toras após o 
comunltado do Fiscal da Contrata. 

CIAÚSUIA QUARTA- DA VIG(NCIA: 
4.1. O presente Termo Aditivo vigorará pelo perJodo de 01 (um) ano, 
com inicio em 01 de Janeiro de 2014 e término previsto para 30 de 
dezembro de 2014, ou até que o proceuo licitatórlo seja condulda, 
toso a condusla anteotdaao termino deste edltivo. 

CIAÚSULA QUINTA- DA DOTAÇ}.O ORÇAMENTÁRIA E DO PREÇO 
5.1. As despesas com a execuçio deste Termo Aditivo est~o orçadas 
para o porlodo de 01 (um) ano em R$ 1.919.970,12 (Um mllhlo, 
novecentos de dezeno~e mil, novecentos e setênta Reais e dole 
centavos), sendo o valor m•nsol estimado de R$159.997,51 (Cento e 
Cinquenta e Nave Mil, Novecentas e Noventa e Nove Reais e 
-~lnqüen~e Um Centavos), liberados de atordo com o Cronoenuna 



Macapâ, 01.04.2014 
de Desembolso, e que correrao ~ conta do Programa de Trabalho 
04.122.0001.2526.160000 Fonte 101 e Elemento de Despesa 
33.90.37 da Secretaria de Estado da Admlnistraçlo- SEAD. 
5.2 • Para atender as despesas do exercido de 2014 alocados na 
SEAD, será emitida Nota de empenho quando da Abertura do 
Orçamento Geral do Estado, sem prejuizo da emiss.:lo de reforços ou 
anulações em raz~o da disponibilidade orçamentária ou em 
decorréncia de alterações no Programa de trabalho, ou ainda, novas 
determinaç6es legais. 
5.3. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execu~o dos 
serviços efetivamente excrotados os valores a seguir detalhados: 

.(~*~it 1if·~ :Jfi~i ~~~~;; ~~~~J.?i) 
Posto de 
Trobalho 
(Um pua 
consef"'açlo 
prodlal 
serviços c,trab:) 
sem 
peric:ulosldade. 
Posto de 
Trabalho 
tfimP<U 
conservaçJo 
predial 
servi~ eer~ls) 

com 
pori"'losidado. 
Posto de 
Trabalho 
Uardlna,om 
smvipu: 

JOr>il). 
TOTAL DE 
POSTOS 

SI $1.856,93 1SOA11,33 

02 $2.234,29 4.468,58 

02 $2.558,80 5.117,60 

115 

Total por P1rcela (Mtnsol) 

CLAÚSULA SEXTA- DO FORO E PUBLICAÇÃO 

902.467,98 

26.811,48 

30.705,60 

........... 
R$ 

159.997,51 
R$ 

1.919.970,U 

6.1. Para dirimir as quest6es oriundas do presente Termo Aditivo, é 

competente o Foro da Justiça Estadual do Amapá, na Comarca de 

Macapá. 

6.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e 

avençados, é lavrado o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de 

Igual teor. 

6.3. O CONTRATANTE publicará, no Diário Oficial do Estado, o 

extrato deste Termo Aditivo, no prazo de att! 20 (vinte) dias da data 

de sua assinatura. 

EXTRATO DO CONTRATO N.• 00212014-SEAD 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DO AMAPÁ, A TRAVES DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O 
CONSÓRCIO OI SMP LON PE 001/2014 • SEAO, 
PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA 
MÓVEl PARA O GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ através da SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, Pessoa Jurfdica de Direito. Público 
Interno, Inscrito no CNPJ sob o n9. 00.394.577/0001·25, com sede 
nr.sta capital, sito ~ Av. FAB, n•. 0087, Centro representada por 
seu representante legal, a S~ AGNALDO BAUEIRO DA GAMA, 
brasileiro, solteiro, Administradora, Historiador, portador do CPF n• 
415.346.032-04 e RG n• 047050 - AP 2• via, data de expedição 
27.02.2013 e nomeado pelo occreto n•1775 de 01 de Abril de 2013, 
dotavante denominada CONTRATANTE,e o CONSÓRCIO Oi SMP LON 
PE 001/2014 - SEAD, liderado pela emp~a OI MÓVEL S/A 
(sucessora por lncorpora~o da TNL PCS S/ A), inscrita no CNPJ sob 
n.• 05.423.963/0001-11; sendo ainda partes integrantes do 
Consórcio as empresas TEllMAR NORTE LEm S/A ("TEU:MAR"), 
inscrita no CNPJ sob n.' 33.000.118/0001· 79; e OI S.A. ("OI"), 
Inscrita no CNPJ sob o n.' 76.535.764/0001-43. O CONSÓRCIO OI 
SMP LDN PE 001/2014 • SEAD terá sede na Cldade de Brasnla, 
Distrito Federal, no Setor Comercial Noi'te, Quadra 03, Bloco A. Ed. 
Esta~o Telef6nlca, Térreo, Parte 2, aqui representada pelos seus 
bastantes procuradores, OENNYS DA CUNHA SÁ, brasileiro, cas•do, 
Especialista em Relações Institucionais, matricula 2600177Sl, RG 
030439004-6 CONFrNCREA, expedido em 18/03/2008, CPF 
683.495.802·91 e ANDRt LUIZ LIMA GUIMARÃES, brasileiro, casado, 
Executivo de Negócios, matrícula 28090, RG 1724658 21 via S5P/PA, 
expedido em 02/04/93, CPF: 443.496.612·04, como CONTRATADA 
resolvem firmar o presente contrato mediante cláusulas e condiçGes 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL. 
1.1. O presente CONTRATO tem fulcro na Constituição Federal, 
artigo 37, inciso XXI, Lei n9 10.520, de 17.07.2002, -lei 
Complementar n• 123, dê 14.12.2006, lei Complementar 
Estadual n~. 0044, de 21.12.2007, lei n• 4.320, de 17 de março de 
1964, pelos Decretos n• 3.5SS, de 08/08/2000, Decreto n• 
5.450/2005, occreto GEA no 1278, de 17 de fevereiro de 2011 
e pela lei n• 8.666/93, de 21.06. e demais legislações pertinentes 
e as condições do edital na modalidade PREGÃO, na forma 
Eletrclnlca, process;~da sob o n• 001/2014·SEAO, cujo julgamento foi 
regularmente homologado pelo Secretário de Estado da 
Administração em 17/02/2014, Processo n• 2013/39347- 5EAO. 
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ClAUSULA SEGUNDA· DO OBJETO. 
2.1. O presente CONTRATO tem por objeto a contratlçlo de 
empresa especialirada em telecomunicaçOes para preSiação dos 
Serviços de Telefonia Móvel Pessoal - SMP. abrangendo no mínimo 
50% (dnqüentl por cento) dos municípios do Estado do Amapá, 
com fornecimento de aparelhos, em regime de COMODAlO que 
deverá ter cobertura nacional c oferecer as facilidades na modalidade 
lOCAL (VC1) onde as ligações "intragrupo" deverão ter tarifa·zero e 
sem cobr.1nça de AO quando dentro da órea de registro, I.ONGA 
DISTANCIA NACIONAL (VC2 E VC3), com roamlng nacional e 
internacional,. e de Comunicaç~o de Dados via Rede Móvel 
Digital e por meio de modems USB (Universal Serial Bus), para 
serem utilizados pelo Governo do Estado do Amapá. 
2.2. Importante ressaltar que as migraç6cs que envolvam ativos 
adquiridos dever1o permanecer na planta por um prazo mínimo de 
12 meses. Ficandô a"CrliériÕ da ·cONTRATADA o tratamento de 
execuçao. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DAS ESPECIFICAÇ0ES DO 
SERVIÇO. 
3.1. A assinatura básica do Serviço de Telefonia MóV<!I Pessoal 
(SMP) deverá oferecer, sem custo adidonal ou tendo o custo dlluldo 
no valor da assinatura, as seguintes facilidades: 
- Troca de número 
- Transferénda de titularidade 
- Identificador de chamadas 
-Caixa Eletrônica de mensagens 
- Transferência/Desvio de chamadas (SiBO-me) 
- Chamada em espera 
- Bloqueio por extravio, perda ou roubo 
- Bloqueio a pedido do ContratAnte 
- Desbloqueio 
- Cancelamento do serviço 
- Conta detalhada 
- segunda via de conta 
- Slndlcáncla 

ITEM- TABELA DE ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

Prestação do Serviço Mávél Pessoal • SMP, para : 
linhas a serem hab111tadas na cidade de Macapâ/AP, 
na modalidade LOCAL (VCl), compreendendo as 

01 
Ugações do tipo MÓVEl-MÓVEL e MÓVEL-FIXO, a 
fim de atender o Governo do Estado do Amapá 
através da Secrotarla de Estado da Administração -
SEAD, com o fornecimento de 150 (cento e 
clnqUenta) acessos móveis digita~, com aparelhos 
em "REGIME DE COMODATO", habilitados no 
plano pÓs-pago, com caixa postal, identifiCador 
de chamadas e s.iga·me, serviços de roaming 
nacion11l e lnt12rnacionall onde as ligações 
... intracrupo"' dever~o ter tarifa~zero e sem cobrança 
de AO quando dentro da área de registro. 
Prestação dos serviços de acesso a Internet Móvel de 
Banda Larga, sem necessidade de rede fixa, para 
computador portátil (notebook), com o 

02 fom~cimento d~ 10 (dezl modems USB (Universal 
Serial Bus), em "REGIME DE COMODATO", Plano 
ILIMITOAO, velocidade de 1Mbps Com 
modalidade 3G. 

DETALHAMENTO SOBRE O FORNEOMENTO E · UTIUZAÇÃO 005 

APARElHOS DIGITAIS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MÓVEL 

PESSOAL- SMP E DOS MODENS "USB". 

· 3.1. A CONTRATADA para a prestaçao dos serviços constantes 
no ITEM 01 fornecer! a CONTRATANTE a quantidade de até 
150 (cento e tlnqOenta) aparelhos móveis em comodato devendo 
ser originais ~ novos, fornecidos na embalagem devidamente 
lacrada, acompanhados de seus acessórios e manual de instrução 
em português, a<>im que solidtados para habilitaçlo das linhas, 
dos quais serao habilitados de Imediato 100 (cem) acessos móveis, 
ficando os demais para serem habilitados conforme a necessidade do 
serviço. 
3.3. Os aparelhos a serem forneddos deverão ser blindados contra 
clonagem e, caso esta ocorra, a Contratada arcará com toda e 
qualquer despesa gerada pelo tato, bem como providenciará um 
novo aparelho/linha sem nenhum clnus para o Contratante. 
3.3. Não será objeto de pagamento, a titulo de habllltaç!lo, 
qualquer ta•• de serviço para atlvaçao dos aparelhos, nem pelo 
chip fornP.cldo, sendo estes fornecido chlp de backup pelo menos 10 
%(dez por cento) do quantitativo solicitado para cada modelo. 
3.4. A CONTRATADA deverá oferecer para a CONTRATANTE, 03 
(três) modelos de aparelhos móveis, recentemente lançados no 
mercado contendo os assessórios b.lslcos (bateria, carrPgador rápido 
bi· volt e' manual de instruçllo), com as seguintes caracterlstlcas: 

Modelo"A"-30untdades: ~J 
RIMBiackberrvZIO / / / 

Modelo "8"- 60 unldad~s: 
Nokia Lu mia 620 

Modelo "C"- 60 unidades: 
Nokia Lumla 520 

3.5. A CONTRATADA para a prestaç~o dos serviços _constantes no 
ITEM 02 fornecera a quantidade de até 10 (dez) modems USO a 
CONTRATANTE, em REGIME DE COMUTADO, assim que solicitados 
para habllltaçao. 
3.6. Os modoms e os aparelhos fornecidos pela CONTRATADA 
deverão ser novos e com garantia mlnima de 01 (um) ano, devendo 
ser substituldos quando detectado defeito nao provocado pelo 
usu~rio, no prazo máximo de 30 (trinta dias) a contar do comunicado, 
sendo acrescido de 10% (dez) por cento para utilização de backup; 
3.6. Os modems USB dever1o ser habilitadas com Pacote de Serviços 
de Dados com , velocidade de 1Mbps, com a modalidade 3G ou 
superior e volume IHmltado de trAfego de dados, induindo a 
assinatura de Provedor de Ace~~ ã Internet, caso necessário; 
3.7. Os modems USS devem atender as seguintes caracterlstlcas: 
arPermitlr tráfogo de dados; 
b) Velocidade de transmlssao de dados média não Inferior a 100 K! 
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c) Suporte para os sistemas operaclonals Windows XP, Vista, 7 e 8. 
3.8. Dever3o ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno 
funcionamento das placas, Incluindo CO·ROM com software de 
lnstala~o. manual do usuário em português e Termo de Garantia; 
3.9. Dever~ ser observada a exigênda de cobertura para acesso a 
Internet via Rede Móvel Digital por meio de modems USB em 
Macapá-AP no estado do Amapá e todas as demais Capitais dos 
Estados da Federaç~o. sem ou com roaming, sem nenhum custo 
adicional ao pacote contratado. 
3.10. Sempre que necessário ao bom desempenho do serviço 
contratado a Contratante poderá solicitar a substltuiçao dos 
dispositivos de comunicação cedidos pela CONTRATADA, visando à 
adequaçao a novos tipos de interface ou tecnologias que venham a 
ser disponibilizados no mercado, após 12 meses. 

ClAUSULA QUARTA- DA ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS E 
DOS SERVIÇOS 
4.1· DA ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS E DOS SERVIÇOS 
4.1.1. Deverá haver dois tipos de aceitação: a aceitação dos 
materiais cedidos em regime de comutado e a aceitação dos 
serviços. 
4.1.2. Caberá a Gerência De Projeto e Acompanhamento de 
Contratos Corporativos- GPACC e/ou fiscal de contrato e seu 
substituto, nomeados pela CONTRATANTE por melo de Portaria, 
tanto a aceitaçáo dos materiais quanto a aceitaçao dos serviços. 

4.2. DA ACEITAÇÃO DOS MATERIAIS 
4.2.1. A aceitação dos materiais dar·se·á mediante o recebimento, 
a conferência da quantidade e a assinatura do canhoto da nota fiscal 
no ato da entrega dos aparelhos e modems, com a assinatura no 
canhoto da Nota Fiscal, pela GPACC ou por Servidor designado pela 
Secretaria, no seguinte endereço: Secretaria de Estado da 
Administração - SEAO, sito Av. FAB, 87, Centro Administrativo, 
Macapá • AP, CEP 68.9()0.000, Horário de Expediente de segunda a 
sexta de 08h00mln as 12h00min ou das 14hOO mlry ás 18h00 mln. 

4.2.2. A aceitação definitiva dos materiais será feita por meio de 
documento próprio, após a verificaçáo da compatibilidade, com as 
exigências feitas nesta SEAD, dos aparelhos, modems e acessórios 
disponibilizados pela contratada, emitido pela GPACC e/ ou fiscal de 
contrato. 
4.2.3. O CONTRATADO deve efetúar a troca do(s) produto(s) que não 
atender (em) as especificações do objeto contratado no prazo de OS 
(cinco) dias corridos, a contar do recebimento da solicitação. 

4.3. OA ACEITAÇÃO 005 SERVIÇOS. 
4.3.1. A aceitação dos serviços dar·se-á por meio do atesto da 
primeira fatura detalhada dos serviços, comprovando a ativação do 
acesso e sua efetiva utllizaçao. 

ClAUSULA QUINTA- OA APRESENTAÇAO DAS FATURAS. 
5.1. Dever3o ser emitidas faturas individuais e detalhadas, sem 
ónus adicionais â CONTRATANTE, para cada linha SMP contratado, 
contendo, no mlnimo, as seguintes Informações: 
·Razão social da CONTRATADA: 

: CNPf da CONTRATADA; 
• Razao social da CONTRATANTE; 
• Número da linha do SMP: 
• Mês de referência; 
• Perlodo de apuraç!lo; 
• Valor da assinatura mensal; 
• Data, hora, número de destino com DDO, tipo, duração e 

valor de cada chamada originada; 
• Data, hora, número de destino com 000, tipo e valor de cada 

serviço utilizado; 
• Somatório dos tempos de dura~ o e dos valores cobrados por cada 

tipo de chamada; 
-Somatório dos valores cobrados por cada tipo de serviço; 
• Valor total da fatura; 
• Código de b>rras para pagamento. 
S.2.As faturas Individuais, por sua vez, deverão ser agrupadas em 
uma única fatura principal contendo, no mlnlmo, as seguintes 
Informações: 
·Razão social da CONTRATADA; 
• CNPJ da CONTRATADA: 
• Razao social da CONTRATANTE; 
• Mês de referência; 
· Per lodo de apuraçtlo; 
. Data da emis~o; 
• listagem com os números e os valores totais de cada linha SMP; 
-Resumo contendo os valores totais de cada tipo de chamada ou 
serviço utilizado; · 
·Valor total da fatura (bruto); 
• Valor das retenções de impostos previstas na legislação vigente; 
• Valor total a ser pago (líquido); 
·Código de barras para pagamento. 
5.3. A fatura consolidada e seu respectivo detalhamento dever~ 

ser fornecida pela CONTRATADA tanto Impressa quanto em 
arquivo eletrônico editável no formato .XLS, OOS ou outro similar 
e homolocado pela CONTRATANTE. 
5.4. As faturas dever~o ser entregues na sede da CONTRATANTE 
em uma única remessa e, pelo menos, 10 (dez) diàs antes do seu 
vencimento, sendo que, no caso contrário, a fatura será liquidada 
em até 10 (dez) dias além do prazo normal de pagamento e até 
esse prazo o pagamento n~o será considerado em atraso, mesmo que 
tenha r.xce~ido o vencimento da fatura. 
5.5. No caso de constatação de erros ou irregularidades na fatura 
apresentada, o prazo para pagamento deverá ser desconsiderado e a 
CONTRATADA terá 10 (dez) dias para emitir uma nova fatura corrigida 
é com novo prazo para pagamento não Inferior a 30 (trinta) dias 
contados a partir da data de sua entrega à CONTRATANTE. 
5.6. Havendo atraso na liquidaçao de alguma fatura e sendo a 
CONTRATANTE a única causadora desse atraso, a CONTRATADA 
poder~ cobrar multa de, no m~ximo, 2% (dois por cento) do valor 
total devido, bem como juros de, no máximo, 1% (um por cento) ao 
mês do valor total devido. 
5.7. Em hipótese alguma, atrasos na liquidação de faturas 
podem causar suspensão da execução total ou parcial dos serviços 
contratados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
5.8. As tarifas decorrentes da utilizaçao de serviços nao contratados 
ou n~o autorizados pela CONTRATANTE, os quais deveriam estar 
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bloqueados, serão custeadas pela CONTRATADA, mesmo quando 
devidas a terceiros, e, em hipótese alguma deverão constar das 
faturas emitidas. 
s.9. A prestação do serviço de Telefonia Móvel Pessoal {SMP) 
obedecerá às disposições contidas: 
• Na Lei n2 8.666/93 {lei de Ucltações e Contratos) e alterações 
posteriores; 
• Na lei n• 8.078/90 {Código de Defesa do Consumidor) e alterações 
posteriores; 
• Na lei n• 9.472/97 {lei Geral de Telecomunicaçiles) e alterações 
posteriores; 
• No Decreto n• 4.733/2003 (Dispõe sobre políticas publicas de 
telecomunicações); 
-Na Resoluçllo/ANATEL/ n' 71/98 e Anexo {Regulamento dos 
Serviços de Telecomunicações); 
• Na Resolução/ANATEL/n' 477/05 (Regulamento do Serviço Móvel 
Pessoal - SMP); 

-Na Resoluçio/ANATEL/n' 318/02 e Anexo {Adaptaçao dos 
Instrumentos de Concessllo e de Auto~zaçllo do Serviço Móvel 
Celular· SMC para o Serviço Móvel Pessoal- SMP); 
-Na Resoluçllo/ANATEL/ n' 321/02 e Anexo (Plano Geral de 
Autorl>ações para o Serviço Móvel Pessoal); 
• Nas legislações correlatas e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. A despesa decorrente do presente Contrato correrá a conta de 
recursos específicos consignados do orçamento da SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, Estrutura programática: 
041.220.990.2S26.160000; Elemento de despesa: 33.90.39 -outros 
Serviços de Terceiro- Pessoa Ju·rídica; Fonte de Recursos: 0107· 
RTU, para o e>ercicio de 2014 o valor de R$ 350.000,00 
(trezentos e clnqiJenta mil Reais), e ao exerclclo de 2015 o valor 
de RS 70.000,00 (setenta mil Reais) alocados na SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, sera emitida Nota de 
empenho sem prejuízo da emlss.lo de reforços ou anulações em 
rado da di>ponibilidade orçamentaria ou em de<:orrência de 
alterações no Programa de trabalho, ou ainda, novas determinações 
legais. 

CLÁUSULA SETIMA- DA VIG~NCIA DO CONTRATO E SUA 
PRORROGAÇÃO 
7.1. O Contrato a ser firmado ter~ vigência de 12 (doze) meses 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser renovado 
por sucessivos períodos, obedecendo às leis vigentes, havendo 
concordá nela entre as partes ou rescindidos mediante aviso prévio. 
7.2. No Interesse da Administração estadual o prazo inicialmente 
avençado poderá ser prorrogado mediante Termo aditivo, nos termos 
do Art. 57, inc. 11, § 42 da lei n9 8.663/93 com suas alterações. 
7.3. No caso de prorrogaç:lo do prazo contratual, a Secretaria de 
Estado da Admlnistraçao se reserva o direito de e>igir, durante todo o 
período de prorrogaç:lo, o mesmo atendimento prestado no 
decorrer da vigência do termo Inicial; 
7.4. Caso a CONTRATADA n:lo tenha Interesse em renovar o 
contrato, deverá manifestar formalmente sua lntenç:Jo a Secretaria 
de Estado da Administraçao, no prazo mlnlmo de 120 {cento c vinte) 
dias antes da data prevista para o término da relaçllo contratual. 

8.1· CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇ0ES DA CONTRATADA 
PARA OS ITENS 01 e 02 

8.1.1. Facilitar a locação de acessos móveis celulares com países 
que dispõem de acordo .de "roaming" Internacional, devendo, 
ainda, no ato da assinatura do contrato, repassar listagem com todos 
os paises que possuem acordos, seja direta ou Indiretamente, 
com cobrança em moeda nacional, o Real, em faturas de terminais 
abonadores, disponibilizados pela CONTRATANTE, quando for o caso; 
8.1.2. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, por e ..:rito ou 
por e-mail, a necessidade de locaç:lo de aparelho adequado, nos 
casos onde a tecnologia utilizada no país de destino n:lo seja 
compatível com a utilizada pela CONTRATADA, devendo o aparelho 
estar disponível, num prazo m;bimo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
partir da solicitação. 
8.1.3. Pos~bilitar a CONTRATANTE, na condição de assinante· 
visitante, o recebimento de prestaç~o dos serviços de Telefonia 
Móvel Pessoal~ SMP em redes de outras prestadoras de serviço; 
8.1.4. A empresa CONTRATADA poderá cobrar, quando da utilização 
de kits específicos, somente o tráfego realizado em roaming 
internacional, não sendo permitido qualquer outro tipo de 
cobrança, tais como: assinatura, Identificação de chamadas, caixa 
postal, dentre outros~ 
8.1.S. Encaminhar a CONTRATANTE, nota Fiscal I Fatura 
correspondente as despesas com o Serviço Móvel Pessoal - SMP, 
constando relação dos números dos acessos e seus respeC1ivos 
valores, bem como detalhamento de cada um dos acessos 
Individualmente; 
8.1.6. Fornecer mensalmente a CONTRATANTE as faturas com 
detalhamento individual de cada linha, 
período de referência, (e>.: de 01/01/10 a 30/01/10), valores 
das tarifações contendo todas as despesas realizadas, bem como 
os demonstrativos dos descontos perlinentl!s previstas no Contrato, 
cobrando apenas os serviços efetivamente utilizados; 
8.1.7. Manter serviço antifraude, 24 (vinte e quatro] horas por 
dia, com detecç:lo de clonaaem c tomar as dP.vidiiUlrovidéncias. 

imediatamente, após a ocorrência, oferecendo condições de acesso 
direto. Caso seja constatada a clonagem de um acesso móvel, a 
CONTRATADA deverá informar Imediatamente a CONTRATANTE e 
providenciar o bloqueio do serviço do respectivo acesso móvel. Caso 
seja necessária a troca do aparelho donado, a CONTRATADA terá o 
pra~o de 24 (vinte e quatro! horas, contados a partir do comunicado, 
para realizar a troca, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE. As 
despesas decorrentes do . uso indevido do acesso móveJ, 
comprovadamente causada pela clonagem, ser~o de 
responsabilidade da CONTRATADA, não podendo ser repassadas ~ 
CONTRATANTE; 
8. 1.8. Garantir a privacidade nas conversações através de tetnologia 
de criptografia; 
8.1.9. Garantir a realização de chamadas para o Serviço Telefônico 
Móvel Pessoal- SMP; 
8.1.10. Disponibilizar os serviços de Chamada em Espera, Siga~me, 
(desvio de chamada), Consulta, Confer~ncia,_ ldentifiCaJ.~O de 
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Assinante Chamador, SMS (Short Message Scrvice) bidireclonal, 
armazenamento de agenda em SIM Card, ícÓnes de .serviços como 
Correio de Voz e SMS; 
8.1.11. Possibilitar a ativação ou cancelamento de facilidades para os 
acessos móveis, como identificador de chamadas, caixa de 
mensagens, chamada em espera, transferência em caso de "não 
responde", transferência em caso de "ocupado", transferência 
temporária de chamadas (siga·mel c outros, mediante solicitação 
expressa da CONTRATANTE; 
8.1.12. Pos~bilitar a alteração do numero identificador do acesso 
(número do telefone), mediante solicitação expressa da 
CONTRATANTE; 
8.1.13. Realizar quando houver viabilidade técnica, ·o bloqueio de 
chamadas a cobrar e destinadas a telefones com prefixos 0300, 
0500 e 0900, bem como para serviços n:lo especificados nesta 
contratação; 
8.1.14. O Pacote de Dados para aparelho Modelo (smartfone) ser:lo 
implementados em todos os equipamentos, quando estes estejam 
em funcionamento, com a conseqüente cobrança pelos serviços. 
8.1.15. Trocar OS {cinco) aparelhos, constante no item 6.4 -Modelo A 
após 06 (seis) meses de uso por outro com tecnologia mais avançada; 
8.1.16. Apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a 

Nota Fiscal, detalhamento dos serviços prestados, tanto em papel 
quanto em arquivo eletrônico compatlvel com Microsoft Dffice Excel 
ou Open OfficeCalc, no padrão FEBRABAN (versão 2 ou superior, 
conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas 
(número chamado e chamador, duraç3o, data e hora da chamada, 
outros) e valor do serviço, que deverá conter todos os tributos, 
encargos e descontos, conforme preços contratados no processo 
licit>tórto. 

8.2. 08RIGAÇ0ES DA CONTRATADA PARA O ITEM 02 
8.2.1. Designar responsável para instruir o CONTRATANTE na 
instalaç3o dos modems USB nos equipamentos, incluindo a 
instalação e configuração do software de instalação, paramctros, 
identificação e senha para a plena utilizaç:lo dos serviços; 
8.2.2. Apresentar o Termo de Garantia dos modems USB no Idioma 
português, com indicação da assistência técnica capacitada a reparar 
ou substituir os modems que apresentarem defeito. 
8.2.3. Garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação 
para segurança dos serviços prestados e a inviolabilidade dos dados 
trafegados. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA. 
9.1. Disponibilizar a CONTRATANTE um atendimento diferenciado, 
por melo de consultoria especializada, em horário comercial de 08:00 
às 18:00 horas e Central de Atendimento 24 horas; 
9.2. Zelar pela integridade da comunicaçllo; 
9.3. Apresentar e disponibilizar soluções com maior segurança e 
qualidade em comunicações e modernidade de equipamentos; 
9.4. Responder por danos causados diretamente a CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da 
execuç~o dos serviços e/ou reparos, não excluindo ou reduzindo 
dessa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
CONTRA TANTt; 
9.S. Reparar ou substituir qualuer aparelho (modem) USB que 
apresentar defeito ou problemas de funcionamento, e.ceto se 
~onstatado, por laudo técnico, o uso lnde.~ldo do mesm2t . .fiQ..Prazo 

má>imo de 30 (trinta) dias úteis, a partir da sollcitaç:lo formal, sem 
que isto acarrete 6nus para o CONTRATANTE, caso exceda a 
quantidade de aparelhos (modem) fornecidos em backup; 
9.6. A CONTRATADA assegurara à CONTRATANTE o repasse durante 
o perlodo de vig~ncia do contrato que vier a ser celebrado, todos os 
descontos de tarifa promocional ou qualquer outra combinação que 
implique rcduçao de preços, dentro do principio de tratamento 
lson6mico, estendido para os usuários e/ou clientes com mesmo 
perlil de consumo; 
9.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes 
de ambito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os 
direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 
rcgulamentaçao da ANATEL; 
9.8. Implantar, de forma adequada, a supervlsao permanente dos 
serviços> de modo a obter uma operaçao correta e eficaz; 
9.9. Manter pe.soal qualificado de sobreaviso para sanar 
qualquer problema com os acessos móveis pessoais; 
9.10. Fornecer números telefônicos e e-mail"s para contato da 
CONTRATANTE com o preposto Indicado no perlodo de 08 às 18 
horas, nos dias uteis e de Centrai de Atendimento 24 horas, sem que 
com i>So ocorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTt; 
9.11. Manter em funcionamento continuo todos os serviços 
contratados; 
9.12. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer 
anormalidade no serviço e prestar os esclarecimentos necessários; 
9.13. Manter durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com as obrlgaçOes assumidas em relação a todas 
as condições de habilitação e qualificação e>igidas para contratar 
com a Administraçao PUblica, apresentando sempre os comprovantes 
de regularidade fiscal, conforme estabelece o art. 27, IV, da Lei 
8.666/93; 
9.14. Após publicação da assinatura do co~trato no Diário·Oficial do 
Estado, devera a CONTRATADA iniciar a prestaçJo dos serviços em 
até 20 (vinte) dias, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no art. 72 da lei 10.520/2002; 
9.15. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer 
outra lnformaçao acerca da prestaçao do serviço, sem prévia 
autorlzaçao da CONTRATANlt; 
9.16. Atender prontamente ~s solicltaÇiles que se fizerem 
necessárias referentes ao serviço, através da Gerencia de Projetos 
e Acompanhamento de Contratos Corporativos· GPACC e/ou Fiscal 
do Contrato; 
9.17. Encaminhar, quando solicitado, por meio eletrônico o 
arquivo das despesas mensais dos acessos dos serviços; 
9.18. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, c.ustos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por 
culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando·se, Igualmente, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais mooldas por terceiros, que lhe 
venham a ser ex;gida por força de lei, ligadas ao cumprimento deste 
Contrato; 
9.19. Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se a mais 
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ampla e Irrestrita foscalizaçao, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações formuladas pelo Fiscal do 
Contrato e/ou pelo Gestor da Unidade; 
9.20. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais 
atos ou fatos noticiados que envolvam, independente de 
solidtação; 
9.21. Credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto 
com poderes de decis~o para representar a empresa, principalmente 
no tocante à eficiéncia e agilidade na execuçao dos serviços objeto da 
contratação; 
9.22, Providenciar a troca dos aparelhos e modems em uso, 
quando da prorrogaçllo do contrato, por outros tecnologicamente 
atualizados, devendo permanecer, no caso dos aparelhos, o mesmo 
número, inclusive com a transferência imediata da agenda, sem 
ônus para o CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 {trinta) dias; 
9.23. Re<:onhecer a GPACC e/ou o fiscal e seu substituto indicados 
pela CONTRATANTE, na forma do art. 67 da lei 8.666/93 e do 
art. 69 do Decreto 2.271/97. para realizar solicitação relativa ao 
serviço prestado, tais como habll~aç3o, desabilitação, bloqueio, 
desbloqueio, roamlng internací0nal1 leitura de fatura.etc. através de 
acesso por meio eletrônico~ . 

9.24. Fornecer ferramenta on-llne, via internet que permita a 
consulta do contrato da minutagem utilizada para as chamadas a 
serem faturadas por código de acesso, bem com ao pacote de dados; 
9.25. Fornecer, sem Onus para o CONTRATANTE, ferramenta de 
gest3o on-line para conflguraç~o de serviços, bloqueios, controle de 
consumo e que permita a consulta do contrato da minutagem 
utilizada para as chamadas a serem faturadas por código de acesso, 
bem com ao pacote de dados; 
9.26. A CONTRATADA deverá ao final de cada período de 12 {doze) 
meses, fazer a substituição de todos os modems, aparelhos em uso e 
acessórios fornecidos, sem ônus adicional a CONTRATANTE, onde os 
novos aparelhos deverão ter caracteristicas idênticas ou superiores 
aos aparelhos em utiliza~ o; 
9.27. Fornecer ferramenta on-line, onde o gestor do contrato possa 
realizar alterações de status de minutagens para cada acesso, 
estabelecendo limite de consumo de minutagem individual mensal. 

CLÁUSULA DÉCIMA DOS PERCENTUAIS DE 
DESCONTOS 

10.1. A CONTRATADA, levando em conta o perfil de tráfego 
Informado deste CONTRATANTE, poderá oferecer percentuais de 
desconto calculados sobre os preços individuais . dos serviços 
contidos no Plano Básico de Serviços e/ou os constantes do Plano 
Alternativo de Serviços, aprovados ou admitidos pela ANATEl; 
10.2. O CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, durante > 
vigência do contrato, um aumento de desconto ofertado sobre o seu 
Plano Básico de Serviços ou Plano Alternativo de Serviços, caso este 
se mostre desvantajoso para a Admlnlstraçao, em relaç~o aos preços 
praticados no mercado; 
10.3. Poder:lo ser oferecidos percentuais de desconto 
Individualizados sobre cada preço de serviço a ser contratado; 
10.4. Durante todo o perlodo contratual, os percentuais de desconto 
cotados na proposta da CONTRATADA incidirao sobre todos os preços 
dos serviços constantes no seu Plano Básico de Serviços ou no seu 
Plano Alternativo de Serviços; 
10.S. Havendo alteraçiles/reajustes de tarifas, devidamente 
autorizadas pela ANATtl, a CONTRATADA deverá manter os mesmos 
percentuais oferecido na sua proposta de preços; 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

01 ACESSOS MOVEl UNIDADE 150 

02 usa. UNIDADE 10 

10.6. SERVIÇO A SEREM FORNECIDOS. 

. 
OUANT. ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

Assinatura do Acesso 
ESTIMAj)A_ 1---·-

01 
Smartnhofe iso Assinatura 

02 
Assinatura Serviço 

150 Assinatura 
intra-~po-llimitado 

03 
Assinatura Serviço de 

150 Assinatura Gestão -·-
-Pacote de Internet para 

04 
Smartohone • llim~ado 150 Assinalura 

05 Pacote de Internet para 
15 

I 

Modem USB • llimttado 
Assinatura 

06 VC1 MIM(I)- lntra-
ilimitado Minuto 

Gr.!!P.2J.região 961 

07 VC1 MIM • para 
20000 Minuto mesma operadora 

08 VC1 MIM· para 
20000 Minuto Ooeradora Diferente 

09 VC1 MIF ·Móvel /Fixo 10000 Minuto 
VC 1 MIM ® • ligações 

10 M6veVM6vel em o Minuto 
Roamina 
VC1 MIF ® • Ligações 

11 Móvel e Móvel em o Minuto 
Roamioo 

12 SMS Avulsa • Estimado 23.000 Minuto 

r 1.3 DSL 1 - Deslocamento o Minuto nas áreas 91 alé 99 
·- - -

AO 1 - Adicional na 
- -·· -~ . 

14 
área da Ooeradora o Minuto 

15 VC2 MIM (M) - VC1 
Para mesma 725 Minuto 
Operadora 

16 VC2 MIMU:)) 725 Minuto 
17 VC2 M/F - Móvel/Fixo 725 Minuto 
18 VC3 MIM (M) O VC1 

Para mesma 725 Minuto 
Ooeradora 

19 VC3 MIM (0) - VC1 
Para Operadora 725 Minuto 
D!!_e_~'Jk__~-··· 
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I VCJ M/F- Móvel/Fixo 
AD2·Adlctonal fora da 
~rea de mobilidade 
DSL2·0eslocamento 
fora da área de 
mobilidade 

10.7. SERVIÇO A SEREM PRESTADOS 

725 Minuto 

1700 Minuto 

2000 Minuto 

a) VC- I MM (móvel-móvel)- Valor de comunicação por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Móvel; 

b) VC- I MF (móvel ·fixo)- Valor de comunicação por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Fixo; 

c) VC -I MM·D (móve~móvcl"operadora Diferente•)- Valor de 
comunicação por minuto pàra chamadas locais de Móvel para 
Móvel; 

d) AO! (Adicional por chamada) • Valor fixo cobrado pela 
operadora por chamada recebida ou originada (eventos) 
quando o usuário estiver localizado fora da área de mobilidade 
da Operadora. Entende·se como área de mobilidade a área 
onde a operadora possui estações base próprias. 

e) DSL - I (valor de comunicação por minuto para chamadas 
recebidas em Roaming, dentro da área de mobilidade); 

f) V.C ·2 MM (móvel-móvel)- Valor de comunicação por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Móvel; 

g) vc- 2 MM·D (móvel·móveroperadora Diferente•)- Valor de 
comunicação por minuto para chamadas locais de Móvel para 
Móvel; 

h) VC ·2 MF (móvel • fixo)- Valor de comunicação por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Fixo; 

I) VC -3 MM (móvel-móvel)- Valor de comuníca~o por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Móvel; 

J) VC- 3 MM·O (móvel-móvel" operadora Diferente•)- Valor de 
comunicação por minuto para chamadas locais de Móvel para 
Móvel; 

k) VC ·3 MF (móvel - fixo) - Valor de comuníca~o por minuto 
para chamadas locais de Móvel para Fixo. 

OUAN PRE 

I 
ITE DESCRIÇÃO T. UNI O co VLR 
M ESnM AOE UNIT TOTAL 

Assinatura do 
!Assina 

24,90 3.735,00 
01 Acesso 150 

Smartohofe tu r a 

Assinatura SeNíço 
!Assina 

0.00 0,00 
02 lntra.grupo. 150 

Ilimitado Ma 

03 Assinatura 150 (Assina 0,00 0,00 
Servicode Ge•tflo tura 
Pacote de Internet 

\Assina 
25,91) 3.865,00 

04 para Smartphone • 150 
llim:tado tura 

Pacote de Internet jAssina 
44,90 44,90 

05 para Modem USB 15 
·Ilimitado tura 

OG VC1 ~~(!) -~~~~- lllmil Mlnut 0,00 0.00 

1--- Gruoo reaii!O 95 ado o 
VCt MIM· para 2000 Minut 0,20 4.000.00 07 mesma operadora· o o 
VCI MIM· para 2000 Minut 0,25 5 000,00 

os Operadora o o Diferente 

09 VC f MrF • Móvel 1000 Minul 0,20 2.000.00 
/Fixo o o 

to ~;~:;:®· o M1nut 0,00 0,00 
o 

M6veUM6vel em 
Roamlno 
VCt Mrf®· 0.00 0,00 

11 LlgaçOes Móvel e 
o Minut 

MOvei em o 
Roamlno 

12 SMSAV!Asa. 23.0 MI'-Ut 0,20 4,600,00 Estimado 00 o 
OSL1- M.tnut 0,00 0,00 

13 Deslocamento nas o 
áreas 9 t até gg o 

14 A01 - Adu:lonal na o Minul 0,00 0,00 
arca ~a Operadora o 

15 VC2 lv'JM (M) - Minul vc t Para mesma 725 0,25 151,25 
ODOr adora o 

15 VC2M/M(O) 725 Minul 0,50 362,50 
o 

17 VC2 Mrf - 725 tJhnut 0,50 362,50 Móvel/Fixo 0!1.. 
18 VC3 MIM (M) O Minut VC 1 Para mesma 725 0,50 362.50 

Ooeradora o 

19 VC3 MIM (O) -
VC1 Para 725 Minut 0,65 515,25 Operadora o 
Diferente 

20 VC3 MIF - 725 Minut 0,50 362.50 
M6veVFixo o --21 A02·Adicoonal fora Mit1Ut 
da are a de 1700 o 

0,00 0,00 
mobilidade 

22 DSL2· 
DeslOCamento fora 2000 Minut 0,00 0,00 
da ãrea de o 
m:>bllidade 

T TAL 25.91&.!0 
12 MESES 310.998,00 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIG{IÇ0ES DA 
CONTRATANTE 

11.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às !lliiS 
depend~ncias para execuç~o do serviço referente ao objeto deste 
S2rviço, quando necessário; 
11.2. Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham t1 ser 
solicitado pela CONTRATADA com nelaçao ao seNiço prestado; 
11.3. Assegurar· se da boa prcstaç~o e qualidade do serviço prestado; 
]],4. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento 
do serviço desejado; 
11.5. Controlar as lig•çfles realizadas e documentar as ocorrências; 
11.6. Exigir o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,,Indusive 

.-

quanto a n~o lnterrup~o do se<VIço; 
11.7. Solicitar, sempre qu~1julgar ne<essário, a comprova~o do valor 
vigente das tarifas na data;·da emissão dascontastelefónlcas; 
11.8. Zelar pelo bom uso dos modcms e aparelhos disponibilizados. 
11.9. Na hipótese de perd, furto ou roubo de qualquer equipamento, 
ou qualquer outro motivá. a CONTRATANTE, através da GPACC e/ou 
fiscal do Contrato, ~omunlcará imediatamente o fato à 
CONTRATADA, a qual deyerá suspender temporariamente o seNiço 
prestado. 
!1.10. A CONTRATANTE deverá encaminhar à CONTRATADA, 
correspondência por estrito confirmando o pedido de suspens5o 
temporária do equipamehto1 acompanhada do Boletim de Ocorrência, 
nos casos de furto e/ou rpubo. 
ll.ll. Na ocorrência de perda ou dano irrecuperável devido a mau 
uso, fica a CONTRATANTE responsável pela rcp_o~ção do terminal o 
qual poderá ser igual ou similar ou o pagamento no valor do preço 
praticado no mercado à CONTRATADA; 
CLÁUSULA DÉCIMA'.SEGUNDA - DA GARANTIA 
12.1. Para a execuç~o ~as obrigações assumidas, a SEAD exigirá da 
empresa vencedora até 3 (três) dias após a assinatura do Contrato, 
prestação de garantia cprrespondcnte a 5% (cinco por cento) do seu 
valor total, em uma dàs modalidades previstas no art. 56 da Lei n~ 
8.666/93, que será libeÍ.da ou rcstltulda somente após o término da 
vigência contratual e d~sde que não haja pendências. 
12.2. O valor da ga'rantia poderá ser utilizado para corrigir as 
imperfeições veriflcad~s na execu~o dos serviços, bem como nos 
casos dccortentes de Inadimplemento contratual, e de indenização 
por danos causados ad patrimônio da Uní~o. ou de terceiros. 
12.3. O valor da garantia se reverterá em favor da SEAD, 
integralmente ou pel~ saldo que apresentar, no caso de rescisão 
'contratual por culpa exclusiva da contratada, sem preÍuizo das perdas 
e danos porventura verificados. 
12.4. A garantia ter;!' validade de 3 (três) meses após o término da 
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrocaçao 
efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n~ 8.666, de 
1993, com a previ~o exprem de que a garantia somente será 
liberada ante a comprovação de que a empnesa pagou todas as 
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que 
caso esse pagamentp ~o ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigencla contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela 
Admínístraçao. 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO 
13.1. O acompanhamento e a fiscalização da e;ecuçao do contrato 
consistem na verifiéaçllo da contormidade da prestaçao dos serviços 
e da aloca~o dos recursos necessarlos, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercidos por um 
representante da AiJmlnlstraçlio, especialmente designado na forma 
dos Arts. 67 e 73 da Lei nP 8.666/93 e do art. 6' do Decreto no 
2.271/97 e conforme IN/SLn/MP no 2/2008; 
13.2. A execuçllo dos seNíços será objeto de acompanhamento, 
controle, fiscallzaçjo e aval laçao por Setor responsável, devidamente 
designado através de Portaria pela autoridade competente devendo 
apurar c assentar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com o Contrato que exijam medidas corretivas por parte 
da CONTRATADA. 
13.3. O fiscal do Contrato emitirá Ordem de Execuç~o de Serviços, a 
partir da data da assinatura do Contraio, para d~nda da 
CONTRATADA do Inicio dos se <VIços. 
13.4. As decisões P. providências que ultrapassarem a competência 
do Fiscal do Contrato deverao ser solicitadas ao seu gestor, em 
tempo hábil para ~doç~o das medidas convenientes. 
13.5. Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto 
para, se aceito pela Secretaria de Estado da Admlnistraçiio, 
represenlá·la na execuçao do Cootrato. 
13.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em 
parte o objeto áa presente contrataç~o. se em desacordo com a 
especiftcaçao deste contrato. 
13. 7. Quaisquer exigências da flscafizaç:io, inerentes ao objeto do 
Contrnto, devcrlio ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, 
sem ônus para ~Secretaria de Estado da Admínlstraç~o. 
13.8. Monítora' a cxe<ução do Contrato c exigir a qualidade efetiva 
dos serviços contratados, além de conferir a compatibilidade das 
Notas Físcals/Fa)oras e documentaç~o exlglvel para pagamento. 
13.9. Nao obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva 
responsável pe)a execuç3o do obj~to contratado, a Secretaria de 
Estado da Administração- SEAO se reserva o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da 
CONTRATADA, exeru!r a mais ampla e completa fiscalização sobre o 
objeto contratado, cabendO·Ihc: 
a) Cumprir e fazer cumprir as disposições e condições avançadas no 
Edital, com seus Anexos, Contrato c Proposta da empresa; 
b) Acompanhamento do serviço contratado e ateste das Notas 
fiscais/Fatura; 
c) Comunicar à licitante qualquer ocorrência em regi::ttro, 
diligenciando para que as Irregularidades ou falhas sejam 
plenamente ·Corrigidas, inclusive solicitando a substituiç:lo de 
qualquer saneante domíssanltárío ou equipamento cujo uso seja 
considerndo prejudicial à boa conserv•çllo de seus pertences, 
equipamentos ou instalações. ou ainda que nao atendam às 
necessidades; 
d) Realizar contatos diretos com a CONTIVITAOA; 
e) Apurar eventuais faltas da CONTRATADA que possam gerar a 
aplicação de' sanções previstas no Contrato, informando·•• ao setor 
competenh!1 sob pena de responsabilidades; 
f) Realizar gest~o para sanar casos omissos, na sua esfera de 
atribulçao. submetendo à autoridade superior as questões 
controvertidas decorrentes da execução da contratação, com o 
objetivo de dar solução às questões suscitadas, preferencialmente no 
amblto administrativo; 
17.10. Conforme Art. 34 da IN n• 02/2008-SLTI/MP, a execução dos 
Contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos 
seguintes asp~~s: 

'a) Os resultados alcançados em relaçao ao Contrato, com a 
ve~ficaçllq pos prazos de e•ecuçao e da qualidade demandada; 
b) A qualidade e quantidade dos recursos m31erials utllludos; 
c) A· acfequaçl!o dos serviços prestados à rotina de e<ecuçao 
estabelecida; 

Pãg 14 

d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes dõ'Cõiitralo; 
e) A satisfação do público u!llirío, servidores e comunidade. 
17.11. Caso o fiscal obseNe que houve subdlmenslonamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade dos serviços, 
deverá comunicar a autoridade responsável, para que promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeilando·se os limites previstos no §12 do artigo 65 da Lei 
8.666/1993. 
17.12. A conformidade do material a ser utilizado na e>ecuç~o dos 
seNíços deverá ser verificada juntamente com o documento/Nota 
Fiscal da CONTRATADA que contenha a relaç~o detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, lnformiJndo as 
respectivas marcas, qualidade e formas de uso. 

CLÁUSULA D~CIMA QUARTA- DAS REPACTUAÇÓES 
14.1. VIsando a adequaçao aos novos preços praticados no mercado, 
desde de que solicitado pela CONTRATADA e observado o Interrogo 
mínimo de I (um) ano contado na forma apresentada no subítem 
que se seguirá, o valor consignado neste Contrato será repactuado, 
competindo á CONTRATADA justlncar e comprovar a varlaç3o dos 
custos, apresentando memória de calculo e planilha apropriadas para 
analise e posterior aprova~o da CONTRATANTE; 
14.2. O Interrogo mlnimo de 1 (um) ano para a primeira repactuaçào 
ser~ contado para os custos. sujeito a varlaçao de preços do mercado: 
a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
contrato; 
14.3. Nas repactuações subseqúenles a primeira anuaUdade será 
contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo a respectiva 
repactuaç~o ante.lor; 
14.4. O prazo parn a CONTRATADA solicitar a repactuação 
encerra-se na data prorrogaçao contratual ou na data do 
encerramento da vigência do contrato, caso nao haja prorrogação; 
14.5. Caso a CONTRATADA n~o solicite. a repactuação 
tempestivamente, dentro do prato acima fixado, ocorrerá a preclusão 
do direito a repactuação; 
;14.6. Nessas condições, se a vigência do contr.o.to tiver sido 
prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o 
discurso de novo interrogo mínimo de I (um) ano do dia em que se 
completou um ou niais anos de apresentaçllo da proposta, em 
rclaçao ao custo sujeito a varlaç~o de preços do mercado. 
14.7. É vetada a Inclusão, por ocasi~o da repactuação, de benefícios 
n~o previstos na proposta Inicial. 
14.8. A CONTRADA demonstrara a variaçllo por meio de planilha de 
Custo e Formaç~o de Preço e comprovara o aumento dos preços de 
mercado dos itens abrangidos, con~dcrando-se. 
a)· os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 
b)· as particularidades do contrato em vícência; 
c)- a nova planilha com variaçao dos custos apresentados; 
d)· Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes. valores oficiais 
de referencla, tarifas publicadas ou outros equivalentes; 
e) • lndice especifico, setorial ou geral, que retrate a variação dos 
preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde 
que devidamente Individualizada na planilha de custo e formação de 
preços da Contratada. 
14.9. ·A CONTIVITANTE poder~ realim diligencla para conferir a 
variação dos custos alegada pela CONTRATADA. 
14.10. Os efeitos financeiros da repactuação flcarllo restritos 
cxclusrvamente aos itens que a motivaram, e ;~penas em relaç:io à 
diferencia poNentura existente. 
14.11. A declsao sobre o pedido de repactuaç~o deve ser feita no 
prazo Maxlmo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicltaçao, 
acompanha de todos os comprovantes de variaç~o dos custos 
referente ao pleito; 
14.12.0 prazo referido no subítem anterior ficara suspenso enquanto 
a CONTIVITADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação 
solicílada pela CONTIVITANTE para comprovação da variação dos 
custos; 
I4.13.As repactuaçOes serão formalizadas por melo de 
apostllamento, exceto quando coincidirem com a ~~o 
·contratuat: Caso em que pÕdera o ser formalizadas por aditamento ao 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO CONTROLE E DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
15.1. Nos termos do art. ·67, § 1~ da Lei n• 8.666, 'de 1993, a 
CONTRATANTE designar~ um repre.entante para acompanhar e 
fiscalizar a execu(Jo do Contrato, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execuç3o e determinando o que 
for necessário à regularizaçao das falhas ou defeitos observados. 
15.2. As decisões e providências que, porventura. ultrapassarem a 
competência do representante dever:lo ser solicitadas ao 
Secretário(a) da SEAD, em tempo hábil para a ado~o dos medidas 
convenientes. 
15.3. Aos representantes da CONTRATANTI caberá expedir 
sollcltaçees e reclamações acerca do serviço contratado, as quais 
devem ser devidamente recebidas, analisadas em tempo hábil, 
respondidas e, ~mpre Que cstNerem de arotdo com o contrato 
firmado, acatadas e resolvidas pela CONTRATADA. 
15.4. A CONTRATADA deverá Indicar formalmente um preposto para, 
caso aceito pela CONTRATANTE, reprcsentâ·la no execução do 
Contrato com poderes para providenciar atendimento às !.0\icitações 
feitas pela CONTRATANTE, bem como para emitir e re<eber 
documentos relativos ao contrato firmado. 
15.S. Caberá à CONTRATADA prestar as informações e os. 
esclare<imentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE em 
até 48 (quarenta e oito! horas contadas a partir do recebimento da 
sollcltaçao. 
15.6. A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os 
serviçOs prestados, se em desacordo tom o coatrato firmado, 
sujeitando à CONTRATADA às sanções cabiveis. 
15.7. A fiscalizaçao exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e 
perfeita execução dos serviços. 
15.8. Caber.i à CONTRATADA levar, imediata e formalmente, ao 
conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 
anormal que afete a execução do serviço contratado, de modo que se 
possam adotar as medidas cabíveis em tempo hábil. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
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ADMINISTRA TlVAS. 
16.1. Pela inexecuç~o total ou pardal do serviço contratado, bem 

como pelo descumprimento dos prazos contratuais, a CONTRATANTE 
poderá, garantida a prévia defesa e sem prejuízo das demais sanções 
previstas na legislaçllo vigente, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
16.i. Advertência; 
16.3. Multa moratória, de 0,16% (dezesseis centésimos por cento) 
por dia, sobre o valor anual do Contrato, enquanto nao for 
regularizada a situação, limitada a 30 (trinta) dias; 
16.4. Suspens3o temporária de participaçao . em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo nao 
superior a 02 (dois) anos; 
16.5. Oeclaraçllo de inidoneidade para licitar ou contratar i:om a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da puniç3o ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sera 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior: 
16.6. Rescis5o contratual unilateral, conforme legislaç5o vigente; 
16.7. A cada registro de ocorrência será apurado sempre o somátórlo 
da pontuação decorrente das ocorr~ncias acumuladas no período de 
12 (dote) meses anteriores ao fato gerador. Esta pontuação servirá 
como base para que a CONTRATANTE aplique as seguintes sanções 
administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessario à 
configuração de uma sanção, esta será imediatamente aplicada, 
observado o processo administrativo: 

Pontuação 
pcumulada 

01 (um) 

02 (dois) 
contos 
03(três) 
pontos . 
04 (quatro) 
pontos 

05 (cinco) 
pontos 

06 (seis) 
pontos 

07 (sete) 
pontos 

08 (oito) 

1 pontos 

Sanção por parcela Inadimplida 

Advertência 

Advertência 

Multa correspondente a 1% do v alo r 
mensal contratado 

Mulla correspondente a 2% do valor 
mensal contratado. 

Multa correspondente a 3% do valor 
mensal contratado. 

Multa correspondente a 5% do valor 
mensal contratado. 

Multa correspondente a 7"/o do v alo r 
mensal contratado. 

Mutta correspondente a 10% do valor 
mensal contratado. 

16.8. A partir de 09 (novel ponto, a admlnlstraçllo deverá fazer a 
analise do caso, e norteada pelo principio da proporcionalidade, 
poderá realizar novas aplicações de multas, no percentual que 
entender aplicável, bem como, poderá rescindir unilateral o contrato, 

I 
sem prejuízo de cobrança ou da aplicaçllo das demais penalidades.; 
16.9.· As penalidades descritas no Item anterior poderão ser 
aplicadas concomitantemente, a critério da CONTRATANTE, 
conforme gravidade e incidência da respectiva infraç~o contratual: 
16.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela AdZ!inlstraçao ou cobrada judicialmente; 
16.11.Se a muha aplicada for superior ao valor da garantia 
prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente; 
16.12. Nenhum pagamento sera feito ~ CONTRATADA até que 
esta liquide as multas a ela aplicadas: 
16.13. Na hipótese de ~ concretizar a resciQo contratual, poderá a 
CONTRATANTE contratar os serviços das empresas classificadas em 
colocaç~o subseqüente, na forma do inciso XI do art. 24 da lei n• 
8.666/93; 
16.14 • A critério da Administração poderão ser suspensas as 
penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso ou falha na 
prestaç~o dos serviços for devidamente justificado pela 
CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, 
este improrrogável, para a completa execuçao das obrigações 
assumidas; 
16.15. Dos Niveis de Serviços e sanções administrativas: 
a)A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico em pcriodo 
integral1 com atendimento imediato em caso de falha nos 
entroncamentos de entrada1 nos entroncamentos de salda, bem 
como nos demais componentes ou equipamentos de respo~sabilidade 
da CONTRAT AOA; 
bl Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta 
ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência mínima de 03 
(três) dia~ úteis e somente ser~o realizadas com a concordáncia da 
CONTRATANTE; 
d) Todas as ocorrências ser3o registradas pela CONTRANTE, que 
notificará a CONTRATADA, atribuindo pontos para as ocorrências 
segundo a tabela abaixo 

Ocorrências PONTOS 

Não atendimento do telefone fornecido p,3 
nPt" CONTRATAnA "'"" n< rnnt,.tn<" 
Cobranca cor servicos não orestados. ,3 
Cobrança fora do prazo estabelecido na ,3 
Cobrança de valores em desacordo com ol0,3 
Atraso na ativação dos serviços, na's p,3 

N ti<> : t6rnir:.< ,, 

Atraso na prestaÇão de informações p,3 
<> P<rl" ' ' nPI:> 

Interrupção da prestação dos serviços 0,5 
(para cada hora totalizada pela soma de 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA 
RESCISÃO, 

17.1- Consoante o previsto na lei n• 8.666/93 e suas alterações, o 
Contrato poderá ser rescindido: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses 
previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII da Lei n• 8.666/93 e 
suas alterações, sem que caiba à Contratada, o direito a 
qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes: 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes: 
c) Judicialmente, nos termos da lei. 

CLÁUSULA D~CIMA OITAVA- O FORO 
18.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, é 
competente o Foro da Justiça Estadual do Amapá, na Comarca de 
Maca pá. 
Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é 
lavrado o presente Contrato, em 03 (três) via• de igual teor e 
assinadas pelas partes. 

Macapá-AP, 10 de março de 2014. 

""./ii,l,. ... , 
SECRETÁR~ '!'~DA ADMINISTRAÇÃO 

~t;l,.'II/~<>.UNTRA T AN'T'_E _. 

(Fazenda Estadual ) 
Jucinete Ca~alho de Alencar 

( P) N' 030 I 2014 • SEFAZ 

A Secrelária de Estado da Fazenda do Governo do 
Eslado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e tendo em vista o teor do Mem0. N° 
12/2014-UCCINUAFI. 

RESOLVE: 

An.1° ·Designar o servidor JOÃO DE JESUS AMORIM, 
Responsável por Atividade Nível 111 - Transporte e Serviços 
Gerais/NUAF, Código CDI-3, lotado na Secretaria de Estado da 
Fazenda, como fiscal dos contratos firmados entre a Secretaria 
de Estado da Fazenda e as Empresas abaixo relacionadas: 
-- N' do Empresa - Objeto 

Contrato 
OES· n° F.V.Tavares -ME Serviço de manutenção 

,_0.::2::c-'2:.:0c:.13::__-l------- de Extintores 
008/2013 Norte Locadora e Serviço de locação de 

f-----4-=S:..:e.:.:M:.::çc=.:os veiculas sem motorista 
007/2013 R.R.Rêgo- EPP Manutenção de veículos 

(adesão da ATA 

;-,.,..,..,.,.,...~--+--~'------1- 009/2013 DETRAN) 
010/2013 Klima Manutenção 

002/2014-
ACON 

003/2014 

Refrigeração 
Dedetlzadora 
Acon Lida 

O.S. da Silva -
EPP 

condicionadores de ar. 
Empresa especializãdã­
em serviço de 
dedetização. 
Confecção de carimbos 

Art". 2''· Estabelecer a vigéncia desta portaria enquanto 
estiver em validade o contrato. 

Art<'. 3° • Esta Portaria er,lra em vigor na data de sua 
publicação. 

'r 

Macapá/AP. 1(> deJ!larço de 2014. 
( )'• í1 ' 
l ~-c\~\.\\ \~-I 

JUlsl~ETE CÁRVALHO DE ALENCAR 
Secretaria de Estado da Fazenda 

( P) N' 03312014 • SEFAZ 

A Secretária de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e tendo em vista o teor do Mem0 . N" 
12/2014·UCC/NUAFI. 

RESOLVE: 

Art.1° • Designar o servidor LUIZ PAULO MARTINS 
DOS SANTOS JUNIOR, Coordenador/Coordenadoria de 
Tecnologia da Informação, Código CDS-3, lotado na Secretaria 
de Estado da Fazenda, como fiscal dos contratos firmados 
entre a Secretaria de Estado da Fazenda e as Empresas 
abaixo relacionadas: 

N' do Empresa --~--obleto--

f--::-Contrato 
002/2008 

3°TERMO 
POLITEC 

005/2011 
SOS INFOR 

POLITEC- S/ A 

POLITEC - S/A· 
' APOSTILAMENT 
o 

S OS SERVIÇO 
DE 
INFORMATICA 

Serviços Técnicos 
Especializados na 
Área de Tecnologia da 
Informação. 
3° Termo de 

: Apostilamento­
Aiteração da Dotação 
Orçamentária 
Manutenção 
preventiva e corretiva 
em equipamentos 
SMS DO BRASIL 

li_Çl_B.REAKS 

2" TERMO 
005/2011 
s o s 
IN FOR 

005/2014 
DIGIMAO 

S OS SERVIÇO 
DE 
INFORMATICA 

Pág 15 

2" Termo Aditivo• 
Manutenção 
preventiva e corretiva 
em equipamentos 
SMS DO BRASIL 
NOBREAKS 

DIGIMAO INFOR.~ocação 
L TDA-EPP impressoras . 

in::csu:..:m:::o:..:s:_ ___ .......J\ 
com 

de 

Art.2"- Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 
estiver em validade o contrato. 

Art.3°· Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Macapà/AP~1 de março de 2014. 

/ / c_~...\_\,,, 
J~INETE 9A ALHOOE ALENClR 

SG'tretéita de Estado da Fazenda 

( P) N" 0341 2014 • SEFAZ 

A Secretária de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e tendo em vista o teor do Mem0• n° 
12/2014·UCC/NUAFI. 

RESOLVE: 

Art.1°. Designar a servidora. Cristina Maria Favacho 
Amoras, Gerente de Núcleo/Núcleo de Orientação 
Tributária/Coordenadoria de Tributação Código CDS-2, lotada 
na Secretaria de Estado da Fazenda, como fiscal do contrato 
firmado entre a Secretaria de Estado da Fazenda e o 
Convênio/Secretaria de Estado da Fazenda/AS abaixo 
relacionado: 'N'dõ __ _ 

Contrato 
005/2011 
SINTEGRA 

Empresa 

CONVENIO 
SINTEGRA 

Objeto l 
Operacionalização daj' 
Clausula 7" do 
Convenlo ICMS 20/00 

Art.2" • Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 
estiver em validade o contrato. 

Art.3°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

'

capé/AP, 1\d.e março de 2. 014. 

~. J.JJ_\ \~~ \ 
J NETE C VALHO DE ALENCAR 

S • .....:. de Estado da Fazenda 

( P) N° 035 12014 • SEFAZ 

A Secretária de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e lendo em vista o teor do Mem". N° 
12/20t 4·UCC/NUAFI. 

RESOLVE: 

Art.1° • Designar a servidora Maria Luiza Ribeiro, 
Gerente de Núcleo/Núcleo de Planejamento e Controle de 
Arrecadação/Coordenadoria de Arrecadação, Código CDS·2, 
lotada na Secretaria de Estado da Fazenda, como fiscal dos 
contratos firmados entre a Secretaria de Estado da Fazenda e 
as lnslituições Financeiras e Fundação abaixo relacionadas: 

N' do Objeto 
Contrato Empresa 

001/2012· ITAU UNIBANCO Prestação de 
S.R.E ITAÚ S/A serviços de 

004/2012· 
BANCOOB 

006/2012 
BRADESCO 

004/2013 
SANTADER 

Arrecadação das 
Receitas do Eslado 
por intennédio de r 

DAR. 
BANCO Prestação de 
COOPERATIVO DO serviços de 
BRASIL - Arrecadação das 

1 BANCOOB Receitas do Estado 
por lnlenédio de 
DAR. 

BRÁDESCO 

BANCO SANTADER 

Prestação de 
serviços de 
Arrecadação das 
Receitas do Estado 
por Intermédio de 
DAR. 
Prestação de 
serviços de 
Arrecadação das 
Rece~as do Estado 
por intermédio de 
DAR e da GNRE. 

006/2013 FIPE Serviços espec. em 
tabela de IPVA L----'--
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004/2014-
CAIXA 

Prestação de 
. serviços de 

I 

CAIXA 
ECONOMICA 
FEDERAL i Arrecadação das i 

I 
Recei_:as ao_ Estado I 
por rntermedro de ! 
DAR e da GNRE. I 

Art.2' - Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 
estiver em validade o contrato. 

Art.3"- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Macapá/AP. t1 de maJÇo de 2014. 

:' \.\~\}\ \~ l 
JtiçiNETE çiRVAiJ!O DE ALENCAR 

Secretj'ria de Estado da Fazen:.::d.:.a __ _ 

( P) N' 0361 2014 -SEFAZ 

A Secretária de Éstado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapã. usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei. e tendo em vista o teor do Mem0. n• 
12!2014-UCC!NUAFI. 

RESOLVE: 

Art.1° - Designar o servidor Francisco Jose de 
Aquino, Gerente/Centro de Pesquisa e Análise Fiscal -
Gabinete, Código CDS-2, lotado na Secretaria de Estado da 
Faze~da. como fiscal do contrato finmado entre a Secretaria de 
Estado da Fazenda e a Empresa abaixo relaCionada: 

N'do 
Contrato 

Empresa Objeto I 
003/2014-
DIGIMAO 

· DIGIMAO INFOR. Empresa I 
serviço de impressão 

LTDA -EPP I especializada em 

. e envelopamento de I 
IPVAeiCMS. 

Art. 2' . Eslabelecar a vigência desta portaria enquanto 
estiver em validade o contraio. 

Art3°- Esla Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

., 

_Macapá/AP, 1\ de'\arço de 2014. 

\:\ Qh.\ \_W\ 
JUCINET~O DE ALENCAR 
S~tár!â' de Estado da Fazenda 

( P IN' 037/ 2014 • SEFAZ 

A Secre1ária de Estado da Fazenda do Governo do 
Estado do Amapá, usando das elribuições que lhe são 
conferidas por Lei, e tendo em vista o teor do Mem0. n° 
12/2014-UCCINUAFI. 

RESOLVE: 

An.l 0 - Designar Jeclvaldo Freitas de Andrade 
Coordenador/Coordenadoria de Atendimento. Código CDS-3, 
lotado na Secrelaria de Estado da Fazenda. como fiscal do 
contrato linmado entre a Secretaria de Estado da Fazenda e o 
Proprietário do Imóvel abaixo relacionado: 

N'do 
Contrato 

Empresa Objeto 

I 
001/2014-
IG.FORT. 

JOSt DA COSTA 
PEREIRA - IMÓVEL 
tG.FORTALEZA. 

Locação de um I 
imóvel - Poslo 
Fiscal do Igarapé 

1

. 

da Fortaleza. .___ ... _ ___,l _______ !...:.:C.:..:..=:.;::;_---' 

Art.2'- Estabelecer a vigência desta portaria enquanto 

estiver em validade o contrato. 

Art 3° • Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação 

EDITAL DE JULGAMENTO N' 001/2014 

PROCESSO N" 26730.010825:201t 
RECURSO VOLUNTÁRIO N" 00112014 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO: 20110t0393 
PROCEDÊNCIA: MACAPÁ!AP 
RECORRENTE. GUIOMAR D NEGRÀO. 
ENDERECO: RUA LEOPOLDO MACHADO. 2334- TREM. 
CAD-ICMS. 03 C2011 1 -O 
CNPJ/MF: 02.327.789í0001-15 
RECORRIDA- FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
RELATOR CONS. RENILDE DO SOCORRO R DO REGO. 
DATA DO JULGAMENTO. 22 04':1i,.014. 

(DikRIO OFICIAL) 

MACAPÁ!AP. 28 de ~arço de 2014. 

ANA TAL DE .~~~1-·dt \t1~ 
tP.!jldente do CERFiAP 

EDITAL DE JULGAMENTO N' 002/2014 

PROCESSO N'' 2Si30.004684,2011 
RECURSO VOLUNTÁRIO N" 002!2014 
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO· 20t1000369 
PROCEDÊNCIA: MACAPÁ/AP 
RECORRENTE· RAIMUNOA SILVA DOS SANTOS ME. 
ENDEREÇO: RUA PARANA 985-C- SANTA RITA. 
CAD-ICMS: 03.018898-1 
CNPJ/MF: Ot.67<1..608f0001-64 

. RECORRIDA: FAZENDA PÚBUCA ESTADUAL 
RELA TOA. CONS FRANCiSCO ROCHA DE ANDRADE 
DATA DO JULGAMENTO. 24.04.~14. 

MACAPA:AP, 28 de rço de 2014. 

1~-· -w: 
ANA TAL DE JE~US,Pif't • DE -~ 

Presid~nte do CERFíAP 
-· ~ ·- ·- . 

EDITAL DE JULGAMENTO N' 003/2014 

PROCESSO N' 2P.i:l0. il04'l07120tt 
RECURSO VOLUNTÁRIO N° 003/20t4 
NOTIFICAÇÃO DE LAI~ÇAMENTO: 2011001374 
PROCEDÊNCIA: MACJl.PÁJAP 
RECORRENTE: RAiMUNDf1 SlL VA DOS SANTOS ME. 
ENDEREÇO: RUA PARANA 985-C- SANTA AliA. 
CAD-ICMS: 03 018898-1 
CNPJ/MF: 01 674 .. 60810001·64 
RECORRIDA. FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
DATA DO JULGAMENTO: ~4 04.2014. 

,::::::J:: ''""~ 
. Pr~sidf~; do CERF/AP 

EDITAL DE JULGAMENTO N' 00412014 

PROCESSO N' 2S73C 0047:,5•2011 
RECURSO VOLUNTÁRIO N'004:2014 
NOTIFICAÇÀO De LANCIIM['·!íO: 2011002523 
PROCEDÊNCIA: MACAPÁ'.>P 
RECORRENTE: RAIMUNDA ~ ·LVA DOS SANTOS ME. 
FNDEREÇO: RUA PARANA 985-C- SANTA RITA. 
CAD-ICMS: 03.016898-1 
CNPJ/MF: Ot.674 .. 6Q8!0001-64 
RECORRIDA· FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
DATA DO JULGAMEWO 24.04 ?014. 

EDITAL DE JULGAMENTO N' 005/2014 

PROCESSO N° 28730 004734.'201t 
RECURSO VOLUNTÁRIO N'005:2014 
NOTIFICA,ÇÀO DE l.ANÇ.o:-MENTO· 2011002522 
PROCEDENCIA: MACAPAW' 
RECORRENTE: RAIMUNC.A SrLVA DOS SANTOS ME. 
ENDEREÇO: RUA PARAM 985-C- SANTA AliA. 
CAD-ICMS. 03.018898-1 
CNPJ/MF: 01.674 608/0001 64 
RECORRIDA: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
DATA DO JULGA:~~NTO: 24.04.20t4. 

PROCESSO N° 28730 004708,c201 1 
RECURSO VOLUNTÁRIO N"006!201~ 
NOTIFICAÇÀO DE LANÇM~C\ITO: 2011001375 
PROCEDÊNCIA: MACAPA.AP 
RECORRENTE: RAIMUNDA SILVA DOS SANTOS ME. 
ENDEREÇO RUA PA"lANA 985-C - SANTA RtT A. 
CAD-ICMS: 03 010898-1 
CNPJ/MF: OI 674 .608/000t-64 
RECORRIDA FAZENDA PÚBL1CA ESTADUAL 
RELATOR: CONS FRANCISCO ROCHA DE ANDRADE 
DATA DO JULGAMENTO. 24.0 014. 
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EDITAL DE JULGAMENTO N' 007/2014 

PROCESSO N' 26730 00566312012 
RECURSO VOLUNTARIO: 007/2014 
AUTO DE INFRACÁO: 089i2012 
PROCEDÊNCIA: MACAPÁ!AP 
INTERESSADA: OISLAP O!ST DE lAcTICtNIOS DO AMAPÁ LTOA. 
ENDEREÇO· AV. MARIA COLARES DA COSTA, 2836 -
JARDIM FELICIDADE 11. 
CAD·ICMS: 03.018.867·1 
CNPJIMF: 01.697.046/0001-74 
RECORRENTE· JUNTA DE JULGAMENTO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL-JUPAF. 
RECORRIDA: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR: CONS. EDUARDO CORREI\ TAVARES 
DATA DO JULGAME~TO: 29.04.2~. . 

MACAPNAP. 28 de de 20t4. 
: . . . . , ·~ 

(Desenvolvimento ~Rural 
1 César Quéops Monteiro da Silva (Interino) 

Ettrato de Contrato 
PROCESSO AOMINISlRATIVO Nt 2875~.153/2014 - SOR 

CONTRATO Nt 001/2014 • SDR 
Contrato que entn! si celebram a Secretl!rla de Estado do 
~>envolvimento Rural • SDR e o 'instituto Ewaldo I.Ddl - Núcleo 
Regional do Amapj IIEL·N.R/AP), p1ra os flns abaixo declarados. 
ClÁUSUlA PRIMEIRA- DO OBJETO 
Este Contnoto Estabelece Cooperaçio Redpmca ente as partes, 
vl$1ndo o clesenvolvtmento de atividades para a promoçJo da 
lntegraçJo ao mercado de trabalho, de acordo com a ConstltutçJo 
~enl (Art. 203, Inciso UI e Art. 214, Inciso IV), otravú da 
operaclon.attuçJo de programas de en;,to dt Estudante<. 
§ 11 - O Estágio de Estudantes, obriJatório ou nSo, seri 
desenvolvido conforme determlnaçio das dlretrtzes curriculares da 
etapa, modalidade e jrea de e~ulno e do projeto pedagógico do 
curso, tnfonnadas palas lnstltulçOes de Ensino, nos 
termos da tel nt 11.788/08, tendo como nnattdade a preparaçJo 
para o trabalho produtivo de educandos. 
ClÁUSUlA QUARTA-~ Duraç.lo do Esdato 
A· deflntçlo do perfodo de estAgio leva em conta o currrcuto do 
curso, o calend~rl!l escolar e a prosra~o da unidade 
Oraanbadonat que recebe o estagl~rlo, observado o perlodo de no 
mfnlrno 01 (um) semestre letivo e, quando de Interesse das partM, 
prorros6wl por até no m~xtmo 03 (trh) vetes, por Igual pmo, 
desde que ainda mantida a condlç.lo de estudante. 
ClÁUSUlA QUINTA-~ Transferência dos RI!CllrtOS 
Os recuMS st~ transferidos ao IEL, c:om credita em conta 
ban~rta. no Banco do Brasil, Agencia n• 0261·5, Conta n• 73.303-2, 
mediante apresentaçllo de fatura mensal, acompanhada de retaçâo 
nominal dos esuai4rlose respectivos valores da bolsa de esUgto. 
Sub-Cláusula Primeira - O Contrawto perceber~. a titulo de bolsa 
de es"sto, por eSUli4rlo, a lmporúnda mensal de R$ 650,00 
(Seiscentos e Qnquentól Reais) para estudantes de nlvtl superior, R$ 
SSO,OO (Quinhentos e Onquenta Real>) para estudantes de nlvel 
midlo e R$ 63,00 (Sessenta e Tr's Reais) de au•lllo·transporte, bem 
como, perceber' ainda, para cobertura dos servlç!)S por elo 
pn!s!Mo ao Contnotante, a titulo de ressarcimento de despesas, o 
Contrlbulçlo Institucional de R$ 55,00 (ctnquenta e cinco reais) 
mensal por est~~~iárlo, contratado ao abrlao deste Contrato, e ativo 
no banc:o de dado5 do IEL. 
§ 11 A Contratante ser~ considerada devedora da contrlbutçAo 
me!Ulll relaüva a cada resclsio de TCE nllo lnfllrmada, até o m!s da 
comuntarçlo formal ao IEL nod termos ct.. alfnea ·r da ct'usula 31, 
§ 2' Esse valor seri otuallzado no mes de MARÇO de arct.. ano, em 
rqtme de compaténcll, peta verlaçllo do IGP·M (FGV) verlftcada 
nos 12 meses Imediatamente anteriores; 
§ 31 o valor de contrlbulçio, previsto nesta Oéusula 51 e nos seus 
par6&l'afos 11e 21, a ser paao, por esta&"rlo, será sempn! Integral l! 
nunar proporclonal aos dias nuataclcs, Inclusive nos periodos de 
re-cesso. 
ClÁUSUlA SEXTA- Da Via~nclo 
O presente contrato terá vtaencla de 09 (nove) meses, que vai de 
31/03/2014 até 31/12/2014, podendo, po~m. a qualquer tempo, 
ser denunciado por qualquer uma dos partes, mediante comunicado 
por escrito, c:om anteced!ncla mfnlma de lO (trinta) dias. 
ClÁUSUlA OITAVA- Da DotaçJo Orçamenúrlu Valor 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão A contól dos 
recuMS orçamenúrios • serem aprovados para o ano de 2014, 
constcnados no Procrama de Trabalho: 2298, com Elern<!nto de 
~spesas: 3390.39, na Fonte de Recursos: 101 no valor total de R$ 
232.920,00 (D14entos e Trinta e Doi$ Mil e Novecentos e VInte 
RNis), dl•trlbuklos em 09 (nove) parcelas rMnsals de R$ 25.880,00 
(VInte e Onco Mil e Oitocentos e Oitenta Reais), conforrM Plano de 
Apflarçlo do Contrato. 

(setrap 
Laura Salime Hage de Souza 



Macapá, 01.04.2014 

PORT.\RL\ :'i" 066114-SETRA 

O OlHE DE c;,llll'iF:n: ll.\ 
S[CI!I:T.\RIA m: ISI AnO llE ·1 R.\'iSPOKTES no EST.\DO 
UO A \1-\ P.\ rw nso das ntribuiçôc,. 4111.: !hts ~ài..l conferida~ pelo 
D..:~re\0 n.-' 18 I 5. d~ 02!04/2013 c PNlari!ln" 097i! Y·SI:' !'H ... t\P. 

R E SOL,. E: 

Art. I" - Designar S<rvidur I'RA:'\CISCO 
IIELTO.'i ~IOD[STO D,l SIL \',\, Anali1ta <m lntraeitrutum, onra 
na_1nr da Sedt d~ slra) atltblliçõcs \1a~apà!AP: atê o Munidpi~ de 
Viwrra do .lari , a fim de acomranhar a fiscali7l1Çl'h"'l das obras no 
r~fwdo \11uticrp10. 110 pt:nodo de 26 7!0 O . J 

.\rt. 2~ · RcYngoun- d' po . t:m ·on!rári~l 

'1.\CIP.Í-H. lO n 1.\ Ç .tll . 

PORTAR L\ N'' 067/IHETR.IP 

O CIIEF[ m: G\81\t:n; IH 
~[CI\J:T \RI.\ DI: f.ST \!lO Dl 1'1\A\SfORHS DO 
U.~T.-\00 UO .\. \1.-\P..\. nu US\1 Jl! ~u:ts atrihuiçõe' que lilr ~<lo 
~-~·trkllJas fh'lo D.:I.."TC.:I-.1 n ,. I SI S. il• C1?.it)4:2o 13 c Po1tnria !(. 1JtJ7/I). 
'>I'TR.-\i'. 

R E SOL I ~: 

Art. I' - D!~SIG:\AII. 01 ~crridorcs ab;i.\o 
rcla~.:"ionados. parn \'Jajarcm da S~?dc dt: ~uas atrihuiçtks Macap:i!AP, -. 
ale n \lu11icip10 cte Calçoene e localidade de Lour('nço , com o 
oh.leH\(1 Jc ~com~anhar a li.)~alitaçàtl das Clbras . no período dç 26 ,.\ 
1X'02:21liJ. 
UIL FJ::LII'E D.\ SIL \'.\ Tlt\ \'ASSOS Engenheiro C'irll 
\IL~O\ .JOSE n:ll\A'illlS 01.1\'EIRA ~sp. Setor de 
I upo~1 .tfi:l·( Dl-2 }~-

'""""'"' Ali. l' - ~."''f-"' -c '·". d><poSiçôe; em 

\1\(\P-1· \I' lf~M J)f: 20H. 
[L.. , 

PAI LO 1\0BEI!T AIIF:I.AIRH'Ol!TO 
CIIJ::FE llE GABI:O.HliSETR.\P 

I'ORT.-\RIA V 068114-SETil\P 

() l'll rn: DE G,\111\ETE IJ..\ 
SECKI:TÍIU.\ DE 11\A\SI'Oirff.S 110 f.~lADO DO AM.\P,i.. 
n:: u~·l tk <-1u~ mribu1çõc:; que lhe "iihl cvnl~rida~ pelo De('rdt'l n" 
I~ 15. de 02·!) I::!U 13 c PottaJiíl n11 097íi].~F.TR!\P. 

R [SOL\' 1::: 

Art. 1'- or.SIG\..IR o Sc11'idor JOAO 
WILTO" RIREIKO M.\'1\0. Analisln eni lnfrafllrutura. P""" 
\ia1ar dü ~ede d~ ~uas atribu:çOes ~·1acapãíAP. ale o rv1unicípm de 
Oi:~Pt)í.'Jue. wm o ub,l~lÍ\1 0 de- fiscali7 . .:1f ot-.ras rle ccm:ser\·açUo na BH· 
156.':-.0RTE. (Oiilmt:> n' 049!2010-ETFCON . no ponndo de 17 a 

zo;mmn~. ~ ) 
\rt. '· R '" 1 ,. "'} <i»P•'''çl><< ""' 

~'''""'"" \1\C \1'\-~1 .. 111- ' \; tl"nH. 

I' \l LO ROHll' ~·.\Rr.l .I .-\ COl'TO 
CH[FE DE GABINJ::ll;/!;'f:TR-IP 

I'ORT.IRI.\ :\" U69ii~-Sf.Tit\P 

O CIIHF. D[ G.-\811'\HE IH 
SITI\J::l.\IUA llE ESTADO DE TR-\:'1/SPORHS DO 
tS'J "-00 00 ·\ \J.\P . .\. IW U.~il de SUíl!! JtTlb\!IÇ(a::, 4111..' Ih..: :,iw 
~·•n:l~·ndil~ p~·lo D .. ·.:r ... 't(t n.'' I S 15. ,k 02!04.r20 13 t Porwria nt 0~7, I~~ 
~FTRA!' 

R ESO I.\ E: 

.\t. 1" - llESIG\,IR a Servidora BRt:;\'A 
~1.\RCELLE R.-\ MOS Dl.-\S. Gerente de Supcms!o Amb>entnl em 
ül,ras VJ<Jf1i1S- CDS·OI . para "'iajar da Sede de suas atribuiçõt:) 
~1atllpii.'AP. ai< o Mun1cipw de Lawnjnl do Jari, com o ohjcth'fl d!! 
, rsrori:u r·~ :t!O,rJ.mentos c nficinfls das empre!!l.l r~sponsávcl pcln 
L'Oibtl\'tt-:;i'll..l da BR-156 - rrrChl) Sul . no perh' ~) e i/01 il OI 
!11.1'21114. 

..:ontmrin 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA '>i' 071'14-StlH \P· 

O CIIEI'f. DE G . .\81\ETE IH 
SECI\~T.ÍRI.\ DI. TR·I:"SPOIHE~ IJO ESTAllO IJO .\.\1.\J'.'Í-. 
no u~C! de '-ila~ ntnbuiÇÔl'5. ~gu: ihc s;lo \.'tHIJi:mht~ ).H!I·.J Decreto n.; 
1 ~ 15. de (12;u.r:u r: 'Puna ria n1

' OlJ7, I.~·SFTRAP 

RI'.SOI..\'E: 

.\rt. l'- OE:SIG''\.\R 01 Smidore< M-\\OH 
P\CllHO ULLI.\1.1. R<spOI!Iáwl pdo GAGTISF:TII:\1'. CDI-2. 
FR.\'iCISCO \lHO DE .IDIEIDA. Agente de Portaria e 
)1-\\0F:l. PI\TO \10REII!A, ~\otmista Otíe>al. P"" viajarem da 
Sede de ::.ua!> atribuiçt~~~ r.·ltt.:ap:VAt'. ai~ l~~ Municlpi11s de I aranJ:'ll 
1\•,, Jari. O!ap\iqut e TarHH\Igflllinho. wm o r•'rl.icln·o tk fJS.::t'.lwat:m 
1-1:; po.:.lu~ d~ \·ig1lán.:ias c ct~!HI!ll\l de llko dk;o;el em f{nd(l' ia~ qtl!.' 

('\;~,~ '>\'!HIIl t:\t'L!t',:'ldo:. o;r:rH\~'·~ à,· lll<llltilt:!l\:~,.l prt>H·ntt\a l' .:onl'lt\a 
pda ,l:lR-\1'. "'' pcll<>d<> <k lU \ Hit 1111 

Art. 2) ·• !{~ em 

11-IUP.Í-.-IP. 111 llf Hl t;· . Z ~-

. (1 
PAl'LO ROBERTO AIIEUIII.A ~-Ol 10 

CHEFE m: G.IB!:'iETE I SETil.\1' 

1'01\l \IH.\\' 117211~-SETI\AI' 

O CIIF.FE I)[ r;AHI\ETI: ll\ 
~EC I(!. I AlUA IJE E~ IAilO IJE 'I RA.'iSI'ORH:S DO [ST \i)() 
00 .\~1.\P.\. no uso das atribuiç(\;:~ 'Jllt: lhes satl cunfr:rida . ..: pcltl 
Deeti.'tO n ''I S 15. d.: 02./(!.f/20 13 \ Pm1111 iíln'' O~"i/J3·St:TRAP. 

R ESO L\ C: 
Arr. 1' - Ursignar S<rndor FRA:'>ICISCO 

IIEL TO 'i ~IOJ)ESTO 0.\ SI!.\'\. Anal>sta <m lnlia<>trutum. para 
\ iíiJHI da Sede d~ SUiH ntribuiçõt'S rvtncapfi/AP, are o \1umcipio de 
\'iwria do .l{lri . a lim de acompanhar a !ist:Hhz:tç:lu da~ obra~ n<: 
rt!i'endo :\-tum~íptC'I. no pc1 iod0 de 22 23í0212 

:\rt. 2"- R~roganF t: s 

I'ORT.\RI.\ :'i"H7JiU-SEllt\l' 

O CIIHF. fiE G.\BI\1:1'1: liA 
SlCIH.L\1110 DE ESTADO DE TR.\~SI'OilHS DO 
EST.\DO 1)0 ,\)1,\P,Í, nn u.<o d,• sua\ atrihui1ilr1 que lhe s•o 
ronfrrldoç prln l)rrrrto · n.' 18IS, de Ol/114/2liiJ t Purlaria n'. 
09;ilJ-SETRAr. 

R[. SOL 1· l: 

Art. 111 
• ntsJG\..\1{ o~ Srn id{ii'('S ah:ti:\o 

n:ladouado~. pnn' ,·iajarrrn d:~ Sede de suas :ltribuiçõc~ 

\I:H'õljlá!:\f', a h~ os ~lunirfpio~ dr Calçornc c Oi~poqur. a fim dr 
fal(Tl'UI l'Uit.'til c.h: dado~ para d:llwr:l~'fiU de rrojctu U:hirn. 1111 

prriodu dt u; ,, 17111312014. 
\IIGIH, ll.\ ~I L\'.\ Dl'.\1!'1 E Rt'Jl· G.lllE/IlH -CDI-
Ol 
ODII.IO rm 
lnl'rllt'slrntura 

.-\:\J)R.\DI' 110\FI\1 FILIIO 

.\1'1. l" · Reifnlf · 
'~1.-\C.-\P-Í-.-\1' 111 rt:~tw.. 

rontnlrio 

P \I LO ROBI:l\TO AltEi. \IR.\ C lTO 
C li !:F E: DE (;ABI:\HI:!S[TIUI' 

'"' 

I'ORI.\1!1.\ V'IJ74!1HI:TR.\I' 

o nn:n: DE <;Am:-;.:n; 0.1 
SH.I\f:T . .\RJ.\ DI: TR.\1\SI'ORlf.S DO [STAOO no A \IAP.\ 
no U<;Cl de !:Uns atritmições que Ih.:- s~o conferidns pelo Dccn:tu n.~· 
I Kl ;_ d<' 02!0-!:2013 c l'onaria n' 097il3-'iETR.-\P. 

R F: SOL I' E: 

Art. I"- lllSIG~.\R ,, Senidor .lOS[ 
,\DEIL.TO\ 8.\RROS.\ U:IH, Gerente Ger~i Ja (jl:HPOF ~ 
CDS·0.1 para \·i:tJ:u· l1fl \ede dt' :-uas iltnhuiçõc-s ~·i~c3pà'AP. Jtê ;1 

c1J:tdl· de· SANTOS DU\10\T · \1G. ;om 1) ohjct[H) de pant-~tpnr de 
UnlJ \'1"11:1 técnka <10 p:ÜIO ti?n\Wii'lrw 01.' l)~{ !'. iuuto COill t~niC03 c.b 

Cnlh.:l!:\Sl~1rt:ína d;J EFA. no p~TJodo J}14 a 2 'tO~'"' ~ 
..\rt. 2"~ -~ ogil · , · d)sposiç~e~ e-m 

.:-nntr:íJio 
IL\C'AI' \ • .-\1', 1111 M _ l-I, 

P.ll'I.O I{OlH:Rf'.'~~Hf<:I.AI ·COIJTO 
Cllll-1: ll[ (;,\BI'it:TE 1 SET!l\P 

POI!I.-\111.\ V 117;11-1-Sf.'llt.\1' 

I'OilT,.\KIA \'" 070/14-SETRAI' O UlHE DE (;·IDI\UI: D,\ 

O Cllf.FI; llf. C;ARI\EI ~· ll.-\ SECRETARIO 
DI: I.SJ..I.DO llE TIU'iSPORTES DO ESTADO DO A\IAP,\, no 
u.~\) de qra~ ;ttrihuiç<\e~ que Ih!! são conferidas pelo Decreto na IR15. de 
(12ll-I/~OI3c.: Poltfllla n'' 097/IJ-SETRAP 

RESOL\'E: 
Arr. I" - UF.SIG\'AR t)" ~~rvidnre~ <~h:ti:xo 

rtl:lcJon:-tdt!S. para \ l:lJlrcm dn ScJ~ de ~uns atnhUJções .\1aCilpá/AP. atr. 
11., 1'.·1umcípr(l; f aranpl do Jari. Oiapoque, Tart3rugallinho . Com o 
ot'J!.'\l\O c.k tnrn~pc,rtar combustivel no caminhfto combom p!ac.:a ~ t'E~ 
2-1.2(1 para rcalizaljfln dt: attvidndcs destn Secretaria de Trarrspones. no 
pwod•l do. IO • 2~iU2iW14. 

P.ll LO StRGIO LOPES .\gente de Portaria 
111:'\ffJITO FO"SF.CA llf \11:1.0 Agentt de Pnrtnria 
TLIGODOSS\:'\TOSP[REIR~.oto' >Ci I 

Art .. 2'- RcH•~· ;c·, i >Si1'tfS<111 ><mtrario. 

\1.\( .\P.-\-AP. 111 · ~ \ . 
( 

1'11'1.0 1\0HI:RT< .\IIEL\IR.· .('OI"! O 
UiH'l Dl G-\lli~El f.:SHR.IP 

SECI\ET.\RI.-1 DE TRA:\Sl'ORTI:.S DO ESTADO DO .\~1 \1'.-\. 
no usu de :;uas atribuiyõcs que: !ht sUo .. :onfenJas pdo DL.'cn:tc.l u." 
1815. de 02104!20!3 c Portam 11" U\11/13-SE rRAI'. 

POI!l .\lUA\" 1176ii-1-SHRII' 

O ('HHl lll G-1111!\U'E IJ.\ 
SITRI:TÍI!I.\ DF. lii.A'i~I'ORTLS DO ESI.\DO _ _!JO .\~1.\P.i., 
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no U:'t' d.: ~uas atril'!uJ~ües lJll~ lht: sàu Cllnli:rilla~ pdu D::cn:tu H.0 

I X I S. de nziü4.1~0! 3 e Ponaria n' 097'13-SLTRAP. 

R t:SO L\' F.: 
..\ri. lu. lH~SIG,AJ{ os ~C'rYidorts ubni\O 

rdacwn.1d1).:. par.1 'iaJ<Irem da SL·d~ dt: suas utr:bui~ll~~ Mt~cap;t.'AP. 
at .. · os ~1unrripws dr Srna do Níl\il). Pedra Brnncn c Portll (ir,,ndc a 
fm1 de renliznn~m Operaçôe~ de Fisct~li7.n~ão e Cnntrl'lar L' TranspL1fl~ 
lnt;;:rmun~>.:ip<ll. a$5:1111 como co1bir o transrCI1C' r!~gn! de p:IssngeJros 
no pe1rodn d~ lJ .-\. 2'1!02/2111-1 

t'.\IU.OS SEIUU Chefe da IHTR:llT- COS-02 
li~TSOUNO \'l'iAGRE 0.\ COST.\ Chtl'r do 
G.\ f'R.I[l TTR-Clll-2 
ANTO'iiO J.-1:\l'.\RIO 'itiNES nos Fiscal 
Rudrwi~rio 

I..'OiltrilriU 
,lrt. 2' ~" og n 

\1\0P.i.-.-\P,IO T \1. IC 

P \ll.O IWBt;l(l /~li E . \ A CO !'TO 
CIIEF_I:_j)_I!_(;_,~I'<:ETE I SETR -~'.' __ 

I'OHTAR1·1 V 117i:I4-SETR.-\P 

O CHEFE Df. CABI'>iLH D.-\ 
Sf.CRF.T ÁRIA DE TR.-\i"SI'Ol\TlS DO ~;ST.\DO DO .-\\1-\P.Í 
no uso de suco; atnhuições que lhe silo conftrida~ pelo D.:crcto n.'' 
1815. d< (>210~.'2013 c Ponari• n' ~'11!1 J-SFTRAP, 

1nsoJ.VE: 

Art. 1.:.· Df.Sl(;\'AR ~h 'i,nidtlrçs ahai:\V 
rt'Ll·:inn.ld(l:'. pma \'Íajarcm da St'dc de suns ntrrhuiçl"!t!S Macnpâ!:\Jl. 
at~ tl \1uni~·irJO de L1uanjal dli Jari com o objetin) de at.:tJmpmllmr~m 
a fiSJ.:alizaçi'w da:; nhm~ nu 1eli.:ndo ~·1ul!idpto. no penado .:Je lU a 
22/(131201-1. . 
-\:0. 1'01'110 HEI R\ DOS S.\1\TOS Tlcniro tm 
lnfntestrutura 
JI'Sct:LJ~O liA SIL\'.\ E ('OSTA de H.t~~idfnria -

COI-113 
Arl. r · ent 

cnntrarm 

PORTARIA 'i' OiS/14-SETil.\1' 

O CHI:Fl Dl G.\81.\ETF: D.\ 
SH llE L\1!1.\ llE J:Sl.-1110 IJI: lR.A 'iSI'ORTI:S [)() E~T -\00 
UO .\..\IAP .. \. ll{\ us,1 da~ arnhwçUe!~ que lhes sJo l:OI~ferida·~ pd~1 
Dc:reto n.' I XiS. de 02104/20" < Portari~ n'(l9711ó-SETRAP. 

R 1: SOL I 1::: ' 
Art. I' - Dr>i~nar os Scr1idorçs FR.I\CISCO 

!IH TO'i \101lLST0 ll.-\ SIIYA. tngcnh<'i>o Ch·d r SIRLll 
fR,\:\CO C.DIH.O. ChdO: de Ro.<id<ncia- CD!-03. para najarem da 
Sede de surrs atnhniç.õcs }..1iJCfl~l.VAP, até o Mil' 'ci )jo de Lflrílnjal do 
.i11ri com o ohj::tivo de: acompanhar a fi liz· · t)a~ nu rdtrido 
,\1unicil'ín. no pt.:ríodo de IU~t 12/0J// t .&. 

Art. 2.:.. Re'''.\gam· · · · 3 di t i ·~ c:n ~_·\mlr~rill 
~1-\C.\I'.Í-. .\P, 111 U IAI -lt: 20)~. 

/ 
,_.;~;r---<;;..J.-" 

I'OKTARI.\ ~· OR0/14-SHIUl' 

O CHEFE DI:: G.·IBl'iFTf. n.A 
SECRJ:HIU.\ llt: [ST..\00 Dt: llti~SPORTES J)O 
f$:1' ~00 DO .\~1.\P:\, Jhl uso de sut~s ntrihuiç\)e:; que lhe 5~v 
~outC1 idas pelo Decre.w n 11 18 J 5, 1.h: 02/(14/20 13 (' Purtaria n~ Oli7! I J · 
Sf:.TRAP 

R ESO I.\' E: 

.\rt. I' - nESIG:'\AR • Semrlorn RRIIl\A 
~IARCI:l.LE lt-1\IOS DIAS. Gerente de Supervisão Ambttntal em 
Obu1~ Viflrias - CDS·OI . pi1ra ,ia.Jar da Sede de sua~:; atnbuiçôc:; 
Mal:apâ!AP. 111.~ o MunKípi(l de Laranjal do Juri. com o ob_ie1h·o de 
'rstoriar os nlojamenro~ c ulidun.., das emprein rt"'J'On~án:l pda 
const:nt~.;:\u d~ · HR·I ~(i - Trecht~ Sul . no pcuodo de 12 H IJ 
ltl.l/ZUU. 

POKT.-\RI.\ i' .• 081/14-SHR.\P 

O OlHE . Dt; G.\BI'XETE DA 
'\ECRElÁHI.\ Ul TR\1\Sl'Ol\TES UO f:ST.-\00 no.\ \1.\P . .\ 
lh1 us~~ de 2HflS atribuiçt'te~ qoe ll1e sHo conferida~ pdtl Decn:'l(l n ~ 
I SI\ de 01.itJ.I/2lll3 c l'omria n'. 097!13-SETR-\P 

R E SO I. V 1:: 

.\rt. 1'- lli:S!GI\AR n Se"·idor 
RAI~U:NliO '>iO:\.\TO \1.-\RTI:>IS, Swctario AJnnnistmtivo -
l'llt-lll. pm 1 mjar d" StJ< de so~s atribuições MacapáiÂI'. ate o 
fi.lull!clpifl de l.aranJal do .Jari TartnrugalzinlJO c Amapá . n lim Jc 
condtlzr~ ~m PlCK CP Técnii.;u~ da SETRAP. que irdo renli7ar 
scn.içns de fiscaii1~1ç:to de l'hrils no pe · o r\ '031201~. 

Art. ~" ~ Rc \ m· em 

PORT.~RIA 1\' 082114-SJ::TK.\1' 

. O CHEFE IJE GARINr.Tf. IJ..\ 
-~F.CIU:TAI\IA __ I,>_l::, T~NSPORTES DO ESHJ)O no A~l.\PÁ. 



Macapá, 01.04.2014 

111: U>C (.),: !)U:I~ ;llnl-UÍÇI,(S qu< ihc 1i30 COUtCfid11$ pt:h' D('C'rt.'IO n ~ 
I S 1:\. d.;- c)~,c_!J .. :iJJ.:..: l'ortnri:l n" {)')7;1 J-')t:TRAP. 

R t:S O L\' E: 

Art. 1'· UI:SIG.'..\Il o Sei\ idor .JOSE 
\1 \RI\ FERREIR~ OE ARAUO. Mo10nstn do Sm<taric- t'Ol­
t;?.. para \'i:tjar ch ~cde de :::u:~~ ntrihniçõcs ~·facapá/AP_ UI~ ns 
~lunícipio~ d:o C'alçor:nc. Oiâpoqw:. T:!rtarugalziuhc e /\map3 . a tim 
4.k c-c•nduzir 'h1ccHcc's da Sl:TRAP. qu.: itãü ~:\l'eutar scn.it;O"i d~.: 

ti;~nhz>ç.\o de <.l!>rn; Conmnadt. s. "? ter I 28mJIZOI~ 
. . Ir!. 2' · ~- c~. 1 rt : · <111 

.;.~:l!l'alh' IJ 
\I.\C\1'.-Í--11'. 14 \I. '. O_!;ZIII~. 

l . .;.. •. 

1'.\l'Ul llOIIEil" ) .\IIRAIIt ."OI' 1"0 
CHEFE UI: GAIII.'ETI:: St:TR-\P 

PORTARIA:'\' 083ii~-St:fR.U 

() Cllf.H.. llt: GABI:>.ETI: 1H 
St:OU:T.-Íill.\ I> E TR,I.'SPORl'CS llO EST.\00 00 .\\I IP,\ 
no n:io de sur-; ntribtuçOrs 'lU\! lhe sào ~ont(ridas p<:lo Dccrcw n :'1 

181.'. de Q2;Q;/1t11J I c Ponaria n' 09711.1-SF.TRAP. 

ll E S O I.\' E: 

Ml. I'· Of.SIGNAR n ~en·idor<s ~10-\CIIl 
SDIOt:S 1".\\".IRICS. Chcl~ da Oi11s~n d< )Aanmençno t 
r:qturamer.:os -111\'lQ - CllS~2 t LAI'IlO 0.1 SIL\'.1 
\\OR~OE, Agente de Portaria, pafll viRjar da Sede• de suas 
:.Hnhni\t't'~ ~v1iu.:apà,.J\P. ate ,, Município de OmpNjuc cl.'m C~ 

ub.h:ll\u d~.· tl\:lllllpanhar u tr:m.;;r<mc de um tr:nnr l' '''nt'lr 
~nnl~.:~inn.•nto da) crnlh~õ~:s dn$ ~tltllpam~o.·ntus . Ih' • icll\• óc 2.1 :1 

2~10412013 t~. 
Art. 2" .. R · ga1 -1~d1 <>siçô<' em 

~o.'tUUtftriO 

~1.-\C\P . .\-.-IP. I~ O . lo\ Ç , 1~. 

1'.\ L' LO ROBEilT6 :~ot:l.\IRA COliTO 
Cll~Ft; UE GAIII:'H:n: I SJ:TilM' 

PORTi\lliA \' 08~114-SElR~I' 

(> Clll:n: Ot: G.\IIIM·:TE ll.\ 
SJ:Cilt:T.\111.1 lll: Tll-\:'\SPOR n:s llO J:ST.-\IlO UO .-\~1.\P,\. 
no uso do: suo~ :uribuiçOcs que: lhl' sAo confcridns pele Decreto no 
1M i.<. de 02!tlli201 3 e Ponarin n• 097!13-SHRAP. 

R I:S O L\' E: 
,.\.rf. t•. llf.SIG\·\R ns Ser\'idllrt:c: nh:lixi• 

rdadl"~nadiK l'l!tra \'ÍJjarem da S~J, dt' .suus ;ilribuiçú~.:~ Mac.ap:F-\P. 
m~ a' lni.:nltdadt'!~ d~ S~na llu :'\'a' w. Pedra Branca. i\hracá. M:11.agitu 
\'clhl•. JU!IIam?nle .:om :~ge-nte fls~;tis dn SElR!\P. Ci'ln o ohjcíivo de 
ICiiiJL;III!:ll St:l\'1\0) npc.-r:tcit)ni\i'\ de fi!iCUh1..:tÇ•lO rl'(\'t'n~i\t) cJc 
;ICÍdénl~.:;. COMlhiH~ :w lranspt1rtc: mcguhn lh.: r:~ssngcu~_,s. FiS(n\lzaçnn 
dr: Lquip:mn:ntus ~_· 0\ICliii!Cnt:tÇàl'l Ohngntmia em Vl!u:nh'15 c 
Condntor-·s . no p<l"t<ldü de 1.1 .\ 21!03!21114 

JOILSO:>o OI.IH.IIt.-\ Tcncnt<: P~l 
\II.SO:>o ROIJIUGI'I:S 1l0S SA\TOS 
FR.\:"CL\J.IR fL'IlT.\OO nos S.-\"~ ro~ 
Rf.RISO\ Pl:I\UR.\ .-\LH:S 

Art. r · em 

1'\l'LOROllf. 
CHEFE ll 

I'Oil'l AR I.-\ .\' 08511 ~-SETR,\ P 

O (.IH.n: Of. \,,\1111\ETE IH 
SEUII:T.-\1!1.-\ DE TRA:'\SPOIITES llO t::ST.\1>0 llO AM \P . .\. 
n1~ n~n de ~;n:1s atrihui~õcs (lth: Ih~ ~ào C\mfe-riciJs peh' 0..:-crt'to n"' 

IR I<. d< 02-U-1.2\113 < Portonn n'U1l7!13-SETR:\P 

R r soL" r: 

_ .\rt. 1"- l)f.SIG.\ .. \R o; ~miúnr<> EI.IEL 
lll".IIITf. llOS S.~ :>o 1"0~. Citei<: dn l!nidaúc de lnl\mn:\ll;:n- U)S· 
nl • \".-\1.0[:'\1 0-\ Sll.\'.1 PEREIRA. ~totorista do ~ccr<t;rio -
( 01.u2. para \'IJJarcm du Sl!dc d ... ' suas atnbuições Macap:i.!AP. ate: t'S 

t-.lumdpaos d~ lhm}1al. Cutias do Aragunri. flracuubH c Ama~lâ. c(lnl o 
t'bt..:"IIW de rtnli7i'lr le\':llltamento {blOgrfttko dM ot'lrns de 
implnnt;\Ç~'' da..; fh,do\'13:0. EstaduAi~ • APs. n\1 perlodt.1 dt I ":'i02 a 

Oz;t14'l0l~. ~1 ) 
.\ri. 2• - .f-/'11 .u /'c ~s di~posiçfi('S em 

\.'{l!ll:(lnll ir 
\1\C.-\P.-\-.-\P.lK ; ~ .t "il~2lll~. 

1'.\11.0 1\0IIt: l AliEI..-\ I \ ("Ol"TO 
Cll[Ff: O F. C..-lniNEH I SHIUP 

I'OilT.-1111.\ \" 08611~-~f.TIUI' 

O I.IIEH OE G-\IU\1: 11: ll.l 
Sf.C.RI:T,i.RIA OE TRA:"iSI'OitTl::S llO EST.\00 1)0 .\\lAPA. 
no u~o de .;u:t~ atrihuições que lhe sâo confcudas pdo ~creio 11.~ 
181.'. de (12,01.'2013 t Pilrfam n' 097! l.l-SF.TRAP. 

Jll S O I. Y E: 

.-\ri. I"· IH:SIG, . .\R o~ Sentd{•rcs nbat.\~' 

rda~·t·J!Hh1t·~. para 'iuJ<Ucm da Sc:dc de ~uas afnhuiçt~~ \oincnptl,.AP. 
:ur ~~s ~10111dpius d.: Oti\f)04t11:. C:~l~t..lt:nt. Pr~l!uuha c Am::tl\â cnm 
o ;!hic!tin"' dto tis..:;rli7.nr e ~mHrol;u u trnnsponc uttcrmuuidp:~l. a:.suu 
,:\l!lÚ ..:\"~lhir o mnsptmc: ikgol dl.' pl'ISSH~~iJOS . tlíl ~~rindo 1.h: 10 :1 

2'11113!2014 

)1.\lll.l'CIO COST.I DE .IZE\'[[)0 
Clll-tll 
'IJCIIEU\GF.LO GOm:s OE ,IDIEill.-\ 
.ISS1S RO()(IIf.t'f.S llt:7.f.RR \ 
lLI0:\.\1: COELHO 8E7.ERR.\ 
.\K:>ol .'lôlS .\IC:ÁCIO \LVAilES 
.J0.\0 Rf.:>o.l.\ \ll\1 ~,1 '\TO~ 

Cheft do GA l'R-

J.'iscnl Rodoviário 
Flstol Rodo•·itrio 
fisrnl Rodo\'ií1riu 
fisral RotiU\ ilirio 
Fisr~tl Hoclo\i•rio 

(DIÁRIO OFICIAL) 

fiscnl llodo•·iirio 
Fio;ralltodoYi~rio 
f'ilirnl Ro,lo,·iflrio 

I Rn1lmiário 
1:\pOSIÇÔC\ 1!01 

PORT\RIA :'\'087!1~-SETR.~P 

O Cll~FI: UE G.IBIIIETE · 0.1 
SI:C:RETARIO Of. f$HOO IJE lRANSPORnS JJO 
[ST.-\1)0 1>0 .-\~1.-\l' . .\, no u~n de ~~~a~ tmibuiçt,C$ que lhe slto 
CDniCndt~s ptiO Dl!~rrto n ·· 1815. d~ O:'iiU;-1(113 .. : Pur1:nia n<>. 097/13· 
S[TRM• 

.-\rt. I" · llf:SI(;/Ii.-\R os ScJlldO«> aboi.\o 
rdarion:h1(1·t f'l:lr;J \"lll.frlle"ll\ ela S~de de S\1:\S lllnh111;õe~ M?!Cllpa!AP. 
ate o ;v~unitipill d\' Oiapuquc . com o ubjctÍ\"u f.k realizarem 
ncompanhrunrnto c fiscnliznçào do cstaquc3m~.nto dú Lute 03 B. 
RodO\"ÍOilR-156/NORTE no rerlodo de lO o 19/031101~. 

:'\ILSO~ .JOSE 1'. 01.1\'EIR.I .\grnl< dr En~rnharia -COI-02 
llOSI\'.11.00 llOORIGl:ES DOS .l'iJOS l'rmico <m 

I'ORTARI,I \' IIH8!1~·SETR-\I' 

O CIIJ:F[ UE G~JII\E'I ~ IH 
Sf.CHF.l'ARIO Of. EST.IOO DE Tll.-\\SPORHS llO 
ISl"-\llO 00 .·\~1.-\1'.-\. nn ""' de "'" •tributçil'; que lhe ,;IV 
c(ml\:ri:Jus pdu Decreto n." l ~I S. de 02'U 1/21) I J c l'o:tnrul n.:t 09-:: I J. 
SF.TRAP. 

ll 1: SOL\' E: 

Art. 1" . DESI<;~,.\R os S~r\ldorcs abai~w 

rdariímados. para \'i;1jurcm On ~ .. ·de de suas auihuiçl'ies MncnpníAI', 
ai~ v Mumcipw de Oiapoque , ('.Qtn n olljcrivo d~ renli1arem l-.Cr\'JÇ,~s 
de ncompanhnnu:mô ~ c:<ecu;an de ser\'IÇUS pdil !:mprc:s:1 ETEC0.\1 
L TD.~. Loto (lJ B. trecho l.>«ipnri:OmJl<'I(Ue . nu pork>do do lO • 
191o3:zu1~. 
1\II.SO\ JOSt, 1·. OU\'!: IR,\ A~rntr dr r.ne•ohHI'ia -\.01-112 
PAI" LO .Hf'REilO Rf.7.1:11R.\ 11.\GE Ch<f<' da DII'OY-

.-\1:t· r . ReltJe·"' '~:' ;,i)pn;içôes em 
\I.~C\P.-\-AP. 18 . t l llt/.014. 

{l-A' / 
FAl'lO ROBJ:Rl .- BEI.AlllA '01"TO 

CHU 1: llt: GAIU'IIi'.TFJSr.TR.-1 1' 

PORT;\ RIA :li' 090114·St:TR\ I' 

O SECRETÁRIO OI: [ST.-\IlO 
DA SIX'RETARIA llJ: ISfMlO lll: Tll ... NSPORTF.S. no nso do; 
atribuições que lhe sao conferidas pelo Dtrrtto n'. ~6~~ de 21 de 
Dezembro de 2012. 

CO.'SIDER.\\IlO a cdebraçfto Jo 
Comrato Nt: 023.'2010- SEl'RAP. cntr:! n Srcrtlltria cft F:sr:uto dt 
Transpot'lts. SETRM' e n emrresn OOHO ~l-I RTI:'\S & JI"I.IO 
I.TD,\ • :\IE •. ·~,·uju obj~:li\O si\o u~ E...:l.'l'U~Ífll dl'~ sl.'r\iços d~ 
T c:rrap!tna~(Jn. Pa' ilncnta1;àu c Drcna~cm de' ie.s do Mu111dpio d .. · 
Calçocnc. mclus&vc s.:us d&strJtos. no Es!ndo do Amnpâ 

('0:'\SIIlF.RA \'f)() OI dilp~SitiV<1S 

nos artigos 66 ~ 67 da l.tl 'I' 8.666Í"9J, .qui! disciplinam 11 C:\:c:cw,iu'. 
fi~calinçJo e acompanhamento de obras c :.c:r\'iç-us no âmbito dl'S 
C1H1tratn~ cclchradus com órgâo dn adulinistraçlto pUblico: 

ll[SOL.\'1:: 
:\rt. t•. ~sig.nar us strvidmt" ah:tixo 

rl'lacwnndo~ para tiscnli1an:m us ~cn i\·us durnnt\~ 1t '1~Cnc1D Jo 
(\1ntrt~tn n" U2312010·St:TI{:\iJ. C~b~l\andl' o fid cumprimc:nlll do 
('OIItrílll'.: as csp~..:ifí,açõt"S constnnteí 

Ll'17. n:uPr. 0.\ SII.\'A TR:\\'.-\SSOS Aualista <'m 
lnfratoclruturu 
~li.SO.'II JOSt: Fl:ll\.-1:'\UES 01.1\'EIIl,\ .\~. Ser.-. dr 
l:nçrnhorla . 
Ff.RI'ú\ \'llO A I:GI ;sTO 8.-\RBOS.\ SOT.IO Tecniro rm 
lnfrut>~lruturn 

Art. 2•- Esla Portana en~r a em vigor a part•r 
da data do sua publicação 

.\rt. 3' · Rc'Ot!Siíl·Se as dtB1lo ções l!r.l contr:\rio. 
\1.\C li'\. \P.!O lll:~y-'O lll: 21!1~ 

8Rl 'lO \1 ~\01: u:zE:<UI. 
~1:( RrT \1110 I SETR\_1' __ _ 

r9RT.\Ill.\ '\'ll911U-SCTII.-\P 

O OI F. H m: GAIII~t:rt: llA SJ-:t'IIET.\HI.I 
llt: 111.\\"SI'OJlTt:S 00 EST-\110 110 .UI.\PA, n<• uso de ;ua> 
;unbmçlk:d.]UC lhe sõtJ coniCru.Jn~ pdo Dc:~o:rC"Io n.t' I R 1.:;. di! 02!!J.F2013 
e Portnrta n• 097!13-SETRAP . 

R t:SO I.\ 1:: 

Art. I"· . OESIGK\R n ~el'\'idoro A :oi\· 
('01!1:-i.\ \1.11\ 1'.\LIII:T.-\. l'<wicn rmlnfrncsuuturo. puta viajor da 
Sede de ;i:ls atnhuiçtle< M.lc:tp.íi.-\P. Rte' cidn ~A ULO ·SI' . a 
lim de ParllcJp:.u diJ2(1" cóiç:'to Ua f(! T . · , T. 'oPa\ ilhi'lo de 
l:~p051\M do Anh~mlu . 11n pt:rÍoJ!,h• d J I-'· 

-\ri. r-RC\'M 
\1.\C..\P \ .. \f' 211 11 

Pág. 18 

I'ORT.\RI.\ \' 1191/13-SI:Tit-\1' 

O (')I f. H: 111.. G \111:'\!:Tt: ll.l 
SI:UII:T,\ItiA llE TRI \'SJ>OIIlt:S nO f:ST.-\00 1)0 .I \l.\1'.-\. 
!hl 11'\' J~· 5l!aE :nolmiÇÕl'~ qu..: lllc sàu conli:riúa) pch.l Dl·~r:;'h! n." 
1~15 :k tJ2,oJ:~Ol~ . Portaria tr'IJ')'7fl ~-SETF<.AP c ~~_,nformc ul\'(lf 

do OliCII! n°0tl.~.~!2(JP/G.\H:~F-.It ..,P. 

llE SOL,. 1:: 

.-\rt. I'· lii:SIG:\.-\Il o Sm-tdot C.\Rl..OS 
.-\l'C;l'Sl'O OI: -\ l.~t f: !IH 1.1\1.\ . Coll1ondnn~< de Aeronnve. pnrn 
via,1ur da Sc1.k dl! .:iUi:Hi atribui~·õcs Yitu.:apâJAP. alt ~ cidadc: dl' Rio dt 
Jrmcuc · 1{.1. <:1..l!11 u ObJ~ttvo ,,h,: 1..:,·al1dUI ~cu C'ct1ificado M6JtCCI 
.:..\::n.1n:unicc. nn (t'nlro de: \·ltJJcma AeroC"spndal :·EMAL. n('l 
p~rindo de fi'?" 11!1U.o'201.&. 

.\rt. 2" <111 

.. ·omr.:rno 

POR'URI.\ :li' 1193114-SHIUP 

O OlHE Jl[ G.\Ul\ETF. 0.-\ 
SECHHARL'I m: l'RA:-iSPORTES llO I:STAOO llO A~I.IP,\. 
no uso de suas attibuiÇÔ!,.'S que lhe são conferidas pelo DecrcH.' n ·• 
I XIS. de 02/M:ZO 1.\ e PonnriR n• 097/IJ-SETRAP. · 

R r.so 1. \' t:: 

Art. 1"- llESIG\.\R o Ser\"idor .10.-\0 
Ftll:>o.-\ \'Df.S ~I.-\ TOS Ag-.,1< de I ••nsporlo Marifimv. p:tra 1 wjar 
da s~dt d~ SUit\ :mi~mçl'\~~ M:\c,lpá'.'\P. nté o :-.1unidp1C' dl' Lllrlllljlli 

do Ji\IÍ ~ \'1hma llt.l JHri. com u nhjeri\'o de ex-e~111nr scrnço d( 
cvnuok ;.~ lis:uh/.at;âLI nas rerry hl!at~~ que C<:iti1o ~m uptrnçflt"' nns 
Tr:l\'f:i~i~t: dl! l.nrnnJnl e Virurw do .lu ri. prC'\ islo Ut' Cuntral\.1 n= 
O~Zi200R-SETRAP nn p<ríodo de O 101 

Art. 2" .5 : d ispllSições em 
contrario. 

~1.-\CAPA.,IP. 21 

POIIT.IRI.I ~· 091:14-SETR-\P 

O Cllr.FF; nt: GAI!I.\t:Tt; OA 
SECRET.\RI.\ 01: f.STAIJO · OF. TR.\:"SPORTI:S llO 
f:STAllO llO A\1.-\PA. no nso de suas auibu•çile> que lhe ;âu 
conkrida< pelo n~cret" n '1815, de 0/JN/2013 c l'ortnna n". OQ71IJ· 
ScTiv\P 

111: s o I.,. 1:: 

Ar!. I'. lli:SIGI\"-IR n Servidor ClMlliO 
ll'llO.~ .\~lOil.-\S . Gerente d< Mcw Amhicnlais- CDS-03 . para 
vi~jar da c;;ed~ d~ S1tí1S nttibmç.ttes Mncapá'AP. nté a t1dadc d .. · 
nru~llia • o•·· com n ohjei!VC\ de partici)"'llr dl! Rt!unido C''fn os 
l«ni~u> do ONIT. par• I ralar dt> lic.nciamento dJ AR-I;~ · 1 mnco 
Sul. Con\"enio 1421201.'. Convc.nio O~KQ007 c l'undaçào Cultnrul 
Palmnr<s. no P"iodo de 11 • 2310112014. 

..\rt. 2' · Re\O~nm-se ns 

PORT.-IRI.\ :O.'O!I~'I~·HI"II.\1' 

O OIEFE llE G.\01:'\t:TI: D.-\ 
SlCilJ::T,\RI.-1 O~ 'I'R.~:>.SI'OllTES 1>0 ESl.\00 UO .1.\IAI'.-i.. 
no uso de ;uas nuibuiçõcs que lhe sao conferidas pelo OceJelo n: 
I RIS. de 021041201 >e Portnri• n'. 097!1 3-Sf:TRAP. 

ltESOL\'f.: 

Art. 1'- llESIGNAll u Sm-idnr .10.\0 
T.\ \'Oil.\ 1l.\ SIL\',1. Chcli: úa Uni~ade d< M•nutençao- CDS-01. 
para "'1t.!ílr dn SE'de de ~u:~s :lttibUiçôes :\·lncnp::~!AP, até tt ~hmi..:lpto 
de Otnlloque . ~.·om " ohj"il'·o d{' \uper"isionnr e nco~rmnhRr os 
s~r\'IÇt):i de :nanutcnçâ,, d:1 usina , no/ iod U 11 ~102i20 1..&. 

.\rt. 2"' • I (.•,. t.:m 
CtlOUIUiu. 

.\1.-\CAP.Í-.\P, 2~ I 

PORT.-\1!1.\ N"li%11~-SJ:TilAP 

O CJII:ff. O F. G,\ RI:'\ EH IJ.\ 
SECREÜRIA O F. lRAl\"SPOIITES 1>0 J:STAOO DO ,\,\1.\Pk 
rh' USt' t..!C' smt~ atribuiçi'te;; qne lhe s~o conf(&idn; pcltl UtL"rthJ n.0 

IRI5. de Ol1ú412013 t l'ortnrJO n•. 09711.3-SETR,\P. 

R_J:SOLVt:: 

.\rt. 1'- OESIG.'AR 11 ~crYidot 1"1.-IGO 
t•t:R!CIIl.-\ UO C.\ll.\10 Jl'SIOR. Oiwnr d11 f.JF.PI- CDS-0;. pnon 
\ i<unrem dn Scd~ de suas ntrihuu;õcs: Macap:i/AP. ilh.: o ~·1unicipiu de 
Oiapnque . com o obj~lu·o de SuflC'IYis!onar \h )I.'J\'tt.'\'S (,i;: 

rmmuknçàu da thina . no p?rfodo de 11 Jt 2 . 

Art. z• ~R< ng" 
conutnio 

MAC'AYÁ·AP. 2~ . ~I, 

P.-\1'1..0 ilOOERl ~AliE .A A OITO 
OlHE OE GABINETE I SEl'll.IP 

em 
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POR H RI.\"'" 097114-SETR\1' ' 

O f:IIHE [)[ (;_\01\f.Tr.· IH 
SH.I!E I.~RI.-\ OE TR.-\;\SI'OIHES OU ESTADO 1>0 AM.Wi 
nn nso de 51Hb :mihli1Ç~C5 que lhe ~~o conferidas pl'lo Decreto 11." 
181 '· J' 02•0 L'2G I)< Purlllria n' 097:1 3-SETRAP. 

I!F.SOI.\'f: 

\r!. J". lli'.SI\.\.-\R o Ser11dor THIAGO 
DO~ S.\\1 OS 1>.-\.\IASCJ:\0. C h di: Ja DI\ •>àt• de Produ\ào -
CD"i·O~. patn Yi:tJal d:1 Sl'lk de- ~u~ts. arnbtliç1ks l\1acapá/AP. 111~ o 
\tu;1;:ipio dt Otap,1quc com o oh.Jetiro de Sup.:r\lsionar l' 

ac.;)mp:mhar üs: ~t'n !Çtl~ d~ mamn&:n.,:"IU).la u~111~1 .. n ·criodo dl' I: a 
2HI02illll~ ( J .J 

.\rt. 2°j -.·~am . t.: · dj:-tH si~õ~~ cni 
Ci)ntrarw /~ 

. \1\CWA-.-\P. H DI ju ( F .OI . 

1'.\lLO ROHERI ~ÊI.AIR· ."OI TO 
CIIEFE DE G.ILII'iEH / SHRAI' 

PORTARIA:\" 098'1~-SETRAP 

O OlHE DE G.llli\ETF. IH 
SI:CI\[T\Rl.\ DE TIU 'iSPORH:S UO EST.\00 DO 
.\ \J..\P . .\. rw 11'1.1 Jc sua; utrihm~\,cs que lhe sdn .:onfl!ridns pelo 
D<er~:u ~:.' I S 15. J< 02/fl;d.l c Ponom n". ll'J7ti )-SETRAP. 

• RlSOL\'E: 
.\rt. I'' - Designar o~ ScrviJores l.HIIt-\CJ 

"llt\.\IL\ UO C..\IUIO. ('bd\: d~t D.l\ isào \k Transpttrl~s A.ér(os 
<IJS-02 e \'UUH.I:K CARIJOSO 'i.\SCI)If:!\TO. Chd'e da 

l.nH.Iad..: de ~lanutcnç<ln (IJS-01. para \'i:unr da Sede d~; suus 
JlrlbU!\i)CS ~1acapft/AI\ at~ a:; Ci<.la\.h::~ u~ DR.\Sill:\ t 
l'llERl.:\~"~illf.\ Cl1nl o objetivo de Ren\rznrelll uma inspc~·ào·têcnrca 
nas ,\~H.ltl:l\1.'~ Bimvtur S~nt:~a PP-Ff-P ~ : teca ~T-FRR, 

1~. 

)I \C\P.\-.\P. !1, D j-<L 
,,,...,..'<")'~{'#-

1'\li.O 1\0RER H '\Bf.L\IIÚ COI 1'0 
CIIEFE 0[ (;.\01:\'f.Tf.ISF.TR\P 

em 

I'OIIT.\RI.\ :'>'' 099/1 ~-SI:TR.\P 

O CIU:H: DE G.\llll'iHF. D.\ 
S[( llET.\KI I IJE f.Slo\110 ll[ II!A:\SI'ORI ES 00 
[~·1.\DO UO .!..\1..\P . .\. nZ, tht' tit: smts alríhui;;l'cs 4ue Ih~? ..,,,() 
::t1nt'::riJns pt'lt) Dc..:rcw n."' 1815. d\! 02/1)4;2013 t.' Portar in noJ. 04?/13· 
SHRAP, 

R 1: SOL\'[: 

.\ri. I'· IJ[SIGI'iAR o Servidor CLAI nJO 
l'CIIOA A~IOI!AS. Ge1ente de ~kio Ambi<ntais- CDS-03 , P""' 
\i;t,!M Ja Sede u~ suas atrihuiçt,cs Macapá/.A.P. ate 3 cic1nde de 
Rnp;flia • UF. com 1l 0~1eti' O dl! fUlrttcipar d ... · Rcuniào corn o~ 

kcnkos J,, DNIT. r<fercnte a BR-156~-~· 1 ''. · .. P.rlodo de 
2~ :t 2MíUJ!2U 1-1. ~ ' 

Art. 2~ .. R;togrun.se •. s · s s ·. 1 cJntrano. 
~I.\( AP.\-.\P. 2C. · . I . F. _21Íu 

rAtlO ROKllri'O . ..I.IIEL. I . COl TO 
CliHE UF. G.\RI\F.Tf.ISETR.-\1' 

(DIÁRIO OFICIAL) 

CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇAO E 
VIG~NCIA: O objeto desle contrato será executado no prazo 
de 30 (trinta) dias. O prazo máximo para Início dos trabalhos 
será de 10 (dez) dias, contados a partir do dia seguinte à 
enlrega da Ordem de Inicio dos Serviços pela SETRAP á 
Empresa selecionada. 

O prazo de vigência do Conlrato será de 
120 (Cento e vinte) dias. iniciando-se sua contagem no dia 
seguinle à emissão da Ordem de Serviço, podendo ser 
pror.rogado. • 
CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA DOTAÇAO 
ÓRÇAMENTARiA': .. o·-valor estimado do conlralo será de R$ 
97.083,02 (Novenla e sete mil oitenta e três reais e dois 
cenlavos) que correrão por conla da classificação funcional­
programálica e da calegoria econOmica seguinte: Programa: 
26.782.0430 - lntegraçAo Viária do Estado do Amapá, Ação: 
1278 - Conslrução e Reforma de Obras de Arte (Ponles), 
Elemento de Despesa: 4490-51 -Obras e Instalações e Fonte 
do Recurso: 0101 - Recursos de Transferências da União 
(RTU). 

ASSINAM: Bruno Manoel Rezende - Secretârio/SETRAP e 
Francisco Pimenta Silva - Rep. Legal - Cirqueira 
Conslruções Uda·EPP. 

Macapii-AP, 28 de fiJarço 2014. 

·,_. 
Bruno Manoel Rezende 
Secrelâ~io- Sf:TBAP . 

) 

José Aiípio Diniz de Moraes Júnior 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 00112014- PRODAP 
O Centro de Gestão da Tecnologia da Informação 
- PRODAP, e este pregoeiro, designado pela 
Portaria n• 029/2013, de 13 de junho de 2013, 
levam ao conhecimento dos interessados que. na 
forma da Lei n• 10.520 de 17 de julho de 2002, 
com aplicaçao subsidiária da Lei Federal n• 
8666/93 e suas alterações posteriores, fará 
realizar licitaçao na modalidade PREGÃO na 
forma PRESENCIAL do tipo menor preço. tendo 
como objeto aquisição de Material de Expediente 
para atender a necessidades do Centro de Gestão 
da Tecnologia da Informação - PRODAP, 
conforme quantitativos e especificações 
constantes no termo de referência e anexos do 
Edital. 
A referida licitação ocorrerá no dia 11 de ABRIL 
de 2014, ás 09h00min, na SALA DE REUNIÕES 
DA PRESIDÊNCIA do Centro de Gestão da 

PORTA IHA .v I00/1~-st.rrur Tecnologia da lnformaçao • PRODAP, sito Rua 

o CHEFE DE G.\BI"'ETE D.\ SECRET.\RJ.\ São José, S/N - Centro, nesta Cidade. 0 edital 
Dl t:ST\DO Dl TR\:'>'SroRn:s oo rsnoo oo A\1,\PÁ. no completo e seus anexos encontram-se disponlveis 
"'''de >1101 atnblli(ÕCS que 111< são cnnt'crtd"' pelo Owcion' ISiô, de nO Site www.ap.gov.br OU na Sala da 
02 ·í~.J.J.O 1.~ t Pnrtilria n° (l~i/I.)~SETR AP. 

R E SOL\'[: 
.\r!. I' · DESI\.'iAR O> Scn idu1cs abaixo 

rd.~o..:wnaJos. para' iaJalem dfl Sedt· d~ S.IH\:i ntrJhuiçõcs Macapâ!AP. nrc 
n ~1unicipio de: Lar.mjal do Jari. com u (lbjelivu u~ lltzt:rcm 
k'\anf:nn;:nttl d~: dados tc-cnico' parn reformíl do I em1inal Rodtwirlrin dl' 
I ar<mjal tl,l Jari. nP.P~riPdfl de: !5 a 27/11)!201), 

EXTRATO DO CONTRATO N'011/2014- SETRAP 

PARTES: Secretaria de Eslado de Transportes - SETRAP • 
CONTRATANTE e CIRQUEIRA CONSTRUÇ0ES L TOA- EPP 
-CONTRATADA 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS: O 
presenle contrato fundamenta-se nos dispositivos legais da 
Const~uição Federal de 1988, da Consliluição do Eslado do 
Amapá de 1991, as Leis: 4.320/64 e 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e no Edaal de Licijação na Modalidade 
Tomada de Preços n• 00112014 - CPUSETRAP. aulorizado 
no Processo Administrativo n• 6.0001357/2013- SETRAP. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O presente Contrato 
tem por objeto a Contratação de Empresa para Execução 
dos Serviços Necessários à Construçao da Ponte em 
Madeira de Lei sobre Igarapé do Campo, Localizado no 
Ramal Pico 3, no Assentamento Bom Jesus no Munlclplo 
de Tartarugalzinho, conforme projelo básico, planilha de 
!Qrmação de preços anexa a este instrumenlo. 

CPL/PRODAP, rio endereço acima citado, a 
retirada sendo que a retirada deverá ser feita 
mediante pendrive, de segunda á sexta-feira, no 
horário das 8h às 12h e das 14h ás 17h, bem 
como quaisquer outros esclarecimentos 
necessários ou pelo email: cpl@prodap.ap.gov.br. 

e março de 2014. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2014- PRODAP 
O Centro de Gestão da Tecnologia da lnformaçao 
- PRODAP, e este pregoeiro, designado pela 
Portaria n.• 029/2013, de 13 de junho de 2013, 
levam ao conhecimento dos interessados que, na 
forma da Lei n• 10.520 de 17 de julho de 2002, 
com aplicação subsidiária da Lei Federal n• 
8666/93 e suas alterações posteriores, fará 
realizar licitaçao na modalidade PREGÃO na 
forma PRESENCIAL do tipo menor preço, tendo 
como objeto Aquisição de Material de Consumo 
para atender a necessidades do Centro de Gestão 
da Tecnologia da Informação- PROOAP, conforme 
quantitativos e especificações constantes no 
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termo de referência e anexos do Edital. A referida 
licitação ocorrerá no dia 15 de ABRIL de 2014, ás 
09h00min, na SALA DE REUNIÕES DA 
PRESIDÊNCIA do Centro de Gestão da 
Tecnologia da Informação - PROOAP, sito Rua 
São José, S/N - Centro, nesta cidade. O edital 
completo e seus anexos encontram-se disponiveis 
no site yvww.aP.Qov.br ou na sala da 
CPLIPRODAP, no endereço acima citado. a 
retirada sendo que a retirada deverá ser feita 
mediante pendrive, de segunda á sexta-feira, no 
horário das Bh ás 12h e das 14h ás 17h, bem 
como quaisquer outros esclarecimentos 
necessários ou pelo email: cpl@prodap.ap.gov.br . 

Macapá-AP, 1 de março de 2014. 

(Detran 

Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 137/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Go~ernamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; · 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002984/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RODOLFO DOS 
SANTOS SOARES, portador do Registro de CNH 
n• 01307293838, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 08 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132118157, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ·? 

~---
1 JOS 

. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PRliCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 138/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPA no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

Determinar a instauraçao de Processo. 
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Administrativo n• 014.002983/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. PAULO AFONSO 
NUNES SOBRINHO, portador do Registro de CNH 
n° 05277152663, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 06 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00052680, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro; os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
-? 

se. / 
/ 

Macapá,/1 de março de 2014 
I 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 140/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002980/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. ANDRE WILSON DA 
SILVA BARBOZA, portador do Registro de CNH 
n° 05307402282, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Transito Brasileiro, no dia 04 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB0052054, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. · 

111- Deliberar que os membros da· Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regist~e e cumpra-
se. / 1 

/ 

de março de 2014 

DA SILVA 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMiNISTRATIVO 

PORTARIA N° 141/2014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002979/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-0ETRAN/AP, em 
desfavor do condu.tor Sr. EMANUEL DO CARMO 
SANTOS, portador do Registro de CNH n° 
04168112939, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 19 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB0052054, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regists~se e cumpra-
se. ' 

I 
de março de 2014 

-JOSé-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 14212014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n' 014.002978/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. FABRICIO LUAN 
TAVARES LIMA, portador do Registro de CNH n° 
04254238196, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 18 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00080445, autuado pelo OETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
,mediante motivaçao. 
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Publique-se, regi~re-se e cumpra-
se. / 

I 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
. ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 158/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAP.A, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governament~l n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de. Processo 
Administrativo n• 014.002961/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -. 
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GEORGE SOARES 
BARRIGA, portador do Registro de CNH n° 
03791697328, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00055002, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. _..-. 

'poRTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 159/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.002960/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARCELO DA 
CONCEIÇAO NUNES, portador do Registro de 
CNH n° 03172037730, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
09 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00050215, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
.u. Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
,BqR!~ALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA, 
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SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS­
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

Macapá, 18 de março de 2014 

Diretor-

'PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N°160/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por melo do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013: 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002959/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EURENIO SILVA LOBO, 
portador do Registro de CNH n• 03555546598, 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Transito Brasileiro, no dia 10 de fevereiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00080596, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. . .. , 

S DA SILVA 
Tenente M 

Diretor-Presidente o DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 16312014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Administrativo n• 014.002956/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAUMI JULIA SILVA 
AZAVEDO , portador do Registro de CNH n• 
03570137303, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 10 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
ESA0300584, autuado pelo DETRAN- MA. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ·"'' 

""'pá~m•<ÇO do 2014 

JOS 

Diretor-

• PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 164/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são éonferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002955/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040110-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANTONIO 
CHARLIELSON COSTA DA CONCEIÇAO, 
portador do Registro de CNH n• 03845999233, 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, no dia 11 de fevereiro de 2013. 
conforme o Auto de Infração 8132119293, autuado 
pelo DEPARTAMENTO DE POLICIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao . 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-se e cumpra-
se. '? 

. 18 de março de 2014 

=------/;Jii1Iv2~~~~;~ 
RESOLVE: -----.ro ES DA SILVA 

M 
1- Determinar a instauração de Processo o DETRAN/AP 

-----------------------.., 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 16512014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPA. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 
1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002954/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. REGINALDO AZEVEDO 
FARIAS, portador do Registro de CNH n• 
024474421063, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 11 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080851, autuado pelo DETRAN do Estado 
do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor. e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou à continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação . 

Publique-se, regis~e-se e cumpra-
se. / 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N°168/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPA, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de'2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002951/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JORGE VANDRO 
PAIXAO RODRIGUES, portador do Registro de 
CNH n• 03921462321, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
12 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração 8132109767, autuado pelo 
DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE rE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 



Macapá, 01.04.2014 

Publique-se. registre-pe e cumpra-
se. / 

/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
' ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 169/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do. Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002950/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ELOY TAVARES 
VILHENA, portador do Registro de CNH n• 
03303118725, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 13 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB000808 11, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessàrias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. · 

Publique-se, registre-se e cumpra­
--; se. 

.PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 170/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pó'r meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

(óiÁ~fO dFfCIAL) 

SILVA DA COSTA• e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em dilig~ncias necessàrias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, ad;mitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 172/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar~ a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002947/2014, referente a 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP em 
desfavor do condutor Sr. DIEGO SANTOS BRITO, 
portador do Registro de CNH n• 04838615848, 
haja vista ter violado o artigo 165 do Código de 
Transito Brasileiro, no dia 16 de fevereiro de 2013, 
confomne o Auto de Infração AB00051176, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS· 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessàrias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução serà de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, regi~-se e cumpra-
se. j/ 

' ' 

-·---~. 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002949/2014, referente à PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE ADMINISTRATIVO 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. PAULO FERREIRA 
DIAS, portador do ~egistro de CNH n• 
04769061830, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro. no dia 13 de. 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00008996, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constit~ir Comissão de Processo 

PORTARIA N° 176/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDC' DA SILVA GONÇALVES, RAYSA __ I· Determinar a instauracao de Processo 
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Administrativo n• 014.002938/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005-
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EVANDRO JOSE 
MONTEIRO PEREIRA, portador do Registro de 
CNH n• 03820597217, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro. no dia 
09 de fevereiro de 2013, confomne o Auto de 
lnfraçao AB00050205, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessàrias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. .· 7 

8 de março de 2014 

Diretor-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 177/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002936/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. DIONISIO DOS SANTOS 
FURTADO, portador do Registro de CNH n• 
03238710171, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB00055004. autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapà. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias a instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registre-se e cumpra-
se. -·"" 

á, 18 de março de 2014 



Macapá, 01.04.2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 178/2014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013: 

RESOLVE: 
1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00293512014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 18212005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ISMAEL DA SILVA 
GUEDES, portador do Registro de CNH n° 
03901939786, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B118737872, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-$e e cumpra-
se. / 

··----····-· 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 17912014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas· por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013: 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002933/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria no 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. WELIO BORGES DA 
SILVA, portador do Registro de CNH no 
04215657201, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B132127539, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Diretor-

Publique-se, regi~-se e cumpra-
se. · / 

/ 
de março de 2014 

ES DA SILVA 
M 

,o DETRAN/AP 
_........:__ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 18812014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002922/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANTONIO 
RODRIGUES DOS ANJOS, portador do Registro 
de CNH n° 03947838607, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
15 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00054305. autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ,./1 

·'/ 
. I 

Macapá, B de março de 2014 

ES DA SILVA 
M 

o DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 19212014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002918/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 18212005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MAXWELL BARBOSA 
CORDEIRO, portador do Registro de CNH n° 
03648728042, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 18 de. 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080815, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
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BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, re~e-se e cumpra-
se. // 

I 
I 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 193/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002917/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 ...: 
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sra. LARISSA RAMOS DA 
SILVA, portador do Registro de CNH n° 
04966656913, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no · dia 23 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080209, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à. instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre:~e e cumpra­
se. 

// 

Macapá 8 de março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 194/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

, 1- Determinar a instauração de Proc'ªsso 
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Macapá, 01.04.2014 

Administrativo n• 014.002916/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. LEONAN ALVES 
SAMPAIO, portador do Registro de CNH n• 
02304390850, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 01 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054492, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-9e e cumpra-
se. · 

/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 195/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são ccnferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002915/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. PAULO ROGERIO 
AMARAL OLIVEIRA, portador do Registro de 
CNH n• 03972930859, haja vista ter violado o 
artigo 175 do Código de Transito Brasileiro, no dia 
01 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00054302, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais ccmo membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. -

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. · 

Lrçode2014 

(DIÂRIO OFICIAL) 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 129/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 
1- Determinar a instauração de ·Processo 
Administrativo n• 014.002991 /2014, referente à 
penalidade de CASSAÇÃO DA CARTEIRA 
NACIONAL DE HABILITAÇÃO, com fulcro na 
Resoluçao n• 182/2005- CONTRAN e Portaria n• 
040/10-DETRAN/AP, em desfavor da condutora 
Sr. FLAVIO DOS SANT0S OLIVEIRA, .Portadora 
do Registro de CNH n• 05609523824, haja vista 
ter, reincidido, no prazo de doze meses, na 
infraçao prevista no art. 165 do Código de 
Trânsito Brasileiro, hipótese do art. 263, 11 do 
Código de Transito Brasileiro. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. ----

MãCapá;":"Ude março de 2014. 
." ... /· 

URI 'MES DA SILVA 
Ten nte PM 

Dlretor-Presld te do DETRAN/AP 
.--- -- -- ·-- -·-

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 131/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de :?0~3; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002989 /2014, r!lferente 3 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIR~ITO DE 
DIRIGIR, cem fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/!l.P, em 
desfavor do condutor Sr. MANOEL RODRIQUES 
PARAENSE, portador do Registro de CNH n• 
03282949520, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia, 08 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053822, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Proc.;sso 
Administrativo, composta pelos serv'do•es 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVF.::i, AII.YSA. 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE ,iESL•S 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ?.O cor.<:~:.ot0r e 
servidores, em diligências necess.3rias à ir.~t·:•ção 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução ~'!!·á de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 

, mediante motivação. 
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Publique-se, re · -se ~:> c·.Jrn()réJ.-
se. 

Diretor 
L- -
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESS-O 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 132/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002990 /2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. GABRIEl VIANA 
BALIEIRO, portador do Registro de CNH n• 
03194828938, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia, 01 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8130603667, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da. instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registreye e cumpra-
se. . 

./ 

. 7 de março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 133/2014 

o Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.002988 /2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRÀN e Portaria n• 04'0/10-DETRAN/AP, em 
desfavor dó ccndutor Sr. MOACIR FLEXA DE 
OLIVEIRA, portador do Registro de CNH 
n•01226855880, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Transito Brasileiro, no dia 24 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B132127636, autuado. pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA, DA COSTA ~CARI?LINE DE JESUS 



Macapá, 01.04.2014 

BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item preced~nte. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. regisue:s;e e cumpra-
se. 1 

/ 

Macapá, 1~ março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 134/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014 002987/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. LEONIDAS FREITAS 
DOS SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
00981236790, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 23 de 
fevereiró' de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132120283, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta -pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- Ó prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se · .1 . / 

/ 

MES DA SILVA 
Te te PM 

Dlret r-Presiden e do DETRAN/AP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Administrativo no 014.002986/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução no 182/2005 -
CONTRAN e Portaria no 040/10-DETRAN/AP. em 
desfavor do condutor Sr. MARCOS DA SILVA 
VIEIRA, portador do Registro de CNH n• 
01628800685, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8118738247, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRI:TO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. registré.le e cumpra-
se. ~ . 

I 
/ 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 136/2014 

O Diretor-Presidente. do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1 o de abril de 20 13; 

RESOLVE: 

1- · Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.002985/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MARLON ISACKSSON 
DA SILVA, portador do Registro de CNH n° 
01053612843, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00080405, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
Item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

--- · --- IV- O prazo regular da instrução será de 60 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO (sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

ADMINISTRATIVO periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

PORTARIA N° 135/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a 1nstaur~ção de Processo 

Publique-se, regi~tre-se e cumpra­
se. 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 140/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO. ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 20 13; 

RESOLVE: 
1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo no 014.002980/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANDRE WILSON DA 
SILVA BARBOZA, portador do Registro de CNH 
n° 05307402282, haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 04 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
AB0052054, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar. que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução seré de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regi~e e cumpra-
se. / 

Maca ~ 17 de março de 2014 

PORTARIA N° 143/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

l-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
n• 014.002977/2014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO 1>0 DIREITO llE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• 182/2005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em desfavor do 
condutor Sr. ARNALDO DA SILVA LIMA, portador 
do Registro de CNH n° 02490947504, haja vista ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, 
no dia 23 de fevereiro de 2013, confonne o Auto de 
Infração AB00080133, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comiss!!o de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante. motivação. 

Publique-se, registre:§E!: 1e cumpra-
se. . // 



~--

Macapã, 01.04.2014 

H Macapá, _1Fde março de 2014 
.. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 144/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMA~ Á, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio cio Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I-Detcm1inar a instauração de Processo Administrativo 
n° 014.00297612014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR com 
fulcro na Resolução n• 182/2005 - CONTR,AN c 
Portaria n° 040/10-DETRANiAP, em destàvor do 
condutor Sr. JORGE LUIZ GUERREIRO DOS 
SANTOS RABELO, portador do Registro de CNH n• 
04218983370, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 23 de fevereiro de 
2013, conforme o Auto de Infração AB00055842, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA c 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a. continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-s~ e cumpra-
se. /. 

JOSt·A 

Diretor-

(DIÁRIO OFICIAL) 

servidores. em diliQências llP.r.essári;;s ;3 instruçao 
prOCE:.!.::LJ.3,, 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perl~do ou a continuidade excepcional, ambas 
med1ante motivaçao. · 

JO 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. </.., 

Maca8á:,17 de março de 2014 

ES DA SILVA 
PM 
o DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 146/2014. 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

l-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
n° 014.00_2974/2014, referente à penalidade de 
SUSPENSAO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• 182/2005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em dcsfavor do 
condutor Sr. ROBERTO CARLOS COSTA DOS 
SANTOS, portador do Registro de CNH n• 
03945017103, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 24 de fevereiro de 
2013, conforme o Auto de Infração AB00053761, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos s~rvidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLJNE DE .JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessérias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 

I - mediante motivaçao. 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 145/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I-Determinar a instauraçllo de Processo Administrativo 
n° 014.00297512014, refe.rente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• 18212005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em desfavor do 
condutor Sr. JOSE RAIMUNDO GOMES DOS 
SANTOS, portador do Registro de CNH no 
00867934151, haja vista ter violado o artigo · 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 23 de fevereiró de 
2013, conforme o Auto de lnfrdção AB000802ll, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de .Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. / 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 148/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

l-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
no 014.002972·'2014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n° 18212005 - CONTRAN e 
Portaria· n° 040/10-IJETRAN/AP, em desfavor do 
condutor Sr. ALBIO MARTINS DE VILHENA, 
portador do Registro de CNH n° 01681929757, haja 
visg_ ter viola<!9 o arti~;o 165 do Código_._d_~ Trãns~ 

Pãg. 26. 

Brasileiro, no dia 09 de fevereiro de 2013, conforme o 
Auto de Infração AB00050214, autuado pelo DETRAN 
do Estado do Amapá. 
li- Constituir Comissão de Processo Administrativo. 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
pr<!Sidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 

__ mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumprà­
se. 

' 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 149/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I-Dctem1inar a instauração de Processo Administrativo 
· n' 014.00_297112014, referente à penalidade de 

SUSPENSAO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n° 18212005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040í10-DETRANIAP, em desfavor do 
condutor Sr. EDSON SILVA DE FARIAS, portador 
do Registro de CNH n° 02494949960, haja vista· ter 
violado o artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro. 
no dia 24 de fevereiro de 2013, conforme o Auto d~ 
Infração A 1300055051, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

// 
. .I,/ 

â, 17 de março de 2014 

OMES DA SILVA 
Tene te PM 

Diretor-Preside e do DETRANIAP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 150/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Gover~mental n° 1786 •. de 1° de abril de 2013; 



,.---------------------~--

Macapá, 01.04.2014 

RESOLVE: 

1-Dctcnninar a instauração de Processo Administrativo 
n• 014.002970/2014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• 182/2005 - CONTRAN e 
Portaria n° 040/LO-DETRAN/ AP, em desfavor do 
condutor Sr. VALTER DOS SANTOS. BARROS, 
portador do Registro de CNH n• 008403 5642 I, haja 
vista ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no dia 02 de fevereiro de 2013, conforme o 
Auto de Infração AB00052240, autuado pelo DETRAN 
do Estado do Amapá. · 
li- Constituir Comissão de Processo Administrativo. 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA c 
CAROLINE DE JESUS BARRETO. sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
. (sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-sé/' cumpra-
se. · 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 151/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do - Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

l-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
n• 014.00296812014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na. Resolução n" 18212005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040110-DETRAN!AP, em desfavor do 
condutor Sr. ANTONIO JOSE PEREIRA, portador do 

· Registro de CNH n• 02980 I 30740, haja vista ter violado 
o artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 03 
de fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
13118737217, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidéncia do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade . excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. )~ 

Macapá, ~e março de 2014 
/ 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 15212014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 
I-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
n• 014.002967/2014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• !8212005 - CONTRAN e 
Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em destàvor do 
condutor Sr. JARDSON DE DEUS MARINHO, 
portador do Registro de CNH n• 03999962900, haja 
vista ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no dia 04 de fevereiro de 2013, conforme o 
Auto de Infração B118738194, autuado pelo 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. 
li- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos ser.vidÓres RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais como membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

,.•7 

Publique-se, regi~e,Se e cumpra-
se. //. 

( / 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 153/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I-Determinar a instauração de Processo Administrativo 
no 014.002966/2014, referente à penalidade de 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR, com 
fulcro na Resolução n• 182/2005 - CONTRAN e 
Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em desfavor do 
condutor Sr. ROBERTO PICANÇO LEMOS, 
portador do Registro de CNH n• 04241250003, haja 
vista ter violado o artigo 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, no.dia 04 de fevereiro de 2013, conforme o 
Auto de Infração B 132124866, autuado pelo 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo Administrativo, 
composta pelos servidores RORINALDO DA SILVA 
GONÇALVES, RAYSA SILVA DA COSTA e 
CAROLINE DE JESUS BARRETO, sob a 
presidência do primeiro, os demais corno membros, 
dando cumprimento ao item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

Pág.27 

Publique-se, regisfré-se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 154/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

l-Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002965/2014. referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RUTEMBERG BORGES 
REIS, portador do Registro de CNH n• 
05354512611, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 07 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054156, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORJNALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

. 111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instruçao 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogaçao por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

JOSE 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

de março de 2014 

.PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

·PORTARIA N" 155/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.002964/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. WEMERSON NEVES 
ARAUJO, portador do Registro de CNH n• 
01248570836, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 07 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 8132125846, autuado pelo DERPATAMENTO DE 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 11- Constituir Comissão de Processo 
mediante motivaçao. _Mministrativo, com.QQ.sta pelos servidores 



Macapá, 01.04.2014 

RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111· Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

JOSÉ· 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

--7 
I 

Macapá, 17 de março de 2014 

VA 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 156/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçOes legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013·, 

RESOLVE: 

1- · Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002963/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. SIVALDO BRITO 
BARBOSA, portador do Registro de CNH n• 
01019046940, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B130604135, autuado pelo DERPATAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissao 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- o prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, regist;e-se e cumpra-
se. 

Mac~é, 17 de março de 2014 

... :[<' 

ES DA SILVA 
Te PM 

Diretor President do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTAFUA N° 157/2014 

(DIÁRIO OFICIAL) 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002962/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com .fulcro na Resoluçao n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ROSIVALDO PANTOJA 
FONSECA, pÓrtador do Registro de CNH n• 
01300519590, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B118738259, autuado pelo DERPATAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. /' 

/I 
// 

Macapá, f7 e março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 161/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no usó de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• f786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002958/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR. com fulcro': na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. DARLAN CORREIA 
FAijiAS, portador do Registro de CNH n• 
02108105448, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no dia 10 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
B130603198, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores. em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-s'' e cumpra­
se. 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

de março de 2014 

JO 

Pág. 28 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 16212014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002957/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ERIVEL TO MARQUES 
SENA, portador do Registro de CNH n• 
04821704864, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 1 O de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8118737589, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item· precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 

- mediante motivacão. 
Publique-se, regis - e cumpra-
se. 

VAM ~-·· DA SILVÃ 
Tene 
sidente o DETRANIAP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 166/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe silo conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.002953/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO '·DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RAFAEL CARVALHO 
VALLES, portador do Registro de CNH n• 
02342457060, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro. no dia 12 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB0080588, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivacao. 



Macapá, 01.04.2014 

Publique-se, registre-se e cumpra- · 
se. 

Macapá, 18 de março de 2014 

VA 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 167/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002952/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040Í10-DETRAN/AP em 
desfavor do condutor Sr. JORCELINO PASTANA 
DA ROCHA, portador do Registro de CNH n• 
01607472494, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 12 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054170, autuado pelo DETRAN do Estado 
do Amapá. 
11· Constituir Comissão de. Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. . 

Publique-se, regi&ífe-se e cumpra-
se. · 

',/' 

á, 18 de março de 2014 

,_____j~~~~=-· 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N"171/2014 . 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002948/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN~ Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EDSON DO CARMO 
COSTA, portador do Registro de CNH n• 
01864499059, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 13 de 
·fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
6118739255, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e C_AROLINE DE JESUS 

(DIÁRIO OFICIAL) 

BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. --; 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 173/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

·I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002944/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSAFA GOMES DO 
NASCIMENTO JUNIOR, portador do Registro de 
CNH n• 05283008459, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
17 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00046758, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11· Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução· será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre..:Se e cumpra­
se. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRA:TIVO 

PORTARIA N° 174/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conieridas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

Determinar a instauraç~o de Processo 
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Administrativo n• 014.002942/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. WELLINGTON COSTA 
DE SOUSA, portador do Registro de CNH n• 
05068954657, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 21 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00051796, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros .. dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

~~bl;q,..,., '"/' • oump"'· 

Macap , 18 de março de 2014 

. .~o::j-' 

ES DA SILVA 
Tenen PM 

Diretor- residente do DETRAN/AP 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N• 175/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786. de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Detenninar a Instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002939/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. SILAS DE SOUZA 
TAVARES, portador do Registro de CNH n• 
0505209471 O, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 1 o de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00037249, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro. os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perfodo ou· a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se. regis7 e cumpra-
se. , 



Macapã, 01.04.2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 184/2014 
O Diretor-Presidente do 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002927/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005-
CONTRAN e Portaria no 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sra. ELMA DO SOCORRO 
DE SOUZA CRISTO, portador do Registro de 
CNH n• 03915288017, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro.' no dia 
10 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração 8132126079, autuado pelo 
DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processual. 

IV· O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 

· perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regis!J:e:se e cumpra­
se. / 

Mapápá, 1B de março de 2014 

. -· . 'fi 

. PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 180/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ. no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002932/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005-
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOAO PAULO SOUZA 
DO ROSARIO, portador do Registro de CNH n• 
01501691460, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 09 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132127527, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Publique-se. registtíf-se e cumpra-
se. . I 

Macap;; 18 de março de 2014 

'"J.-=n-. ~- ·::I' 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 181/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio ·do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002931/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ROMILSON ALVES DE 
ANDRADE, portador do Registro de CNH no 
03393844678, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 02 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de lnfraçao 
8130603473, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLfCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissao de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registr~~,se e cumpra-
se. . / 

// 

T ... - . 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 182/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.002930/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOSE ADAUVO 
RODRIGUES DE ABREU, portador do Registro 
de CNH n° 03976036603, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Transito Brasileiro, no dia 
02 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração AB00054014, autuado pelo DETRAN do 
Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissao de Processo 
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BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. · 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

~~-blique-se, regis!réJe e cumpra-

de março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 183/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002928/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. JOAO MEDEIROS DOS 
SANTOS E SOUZA, portador do Registro de CNH 
n° 02530121379. haja vista ter violado o artigo 165 
do Código de Transito Brasileiro, no dia 14 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132117444, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA a CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instruçao será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade· excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regislf,e-se e cumpra-
se. ./'/ 

// 
, 18 de março de 2014 

---=:~~a:f!r~:.....jf 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 185/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1 o de abril de 2013; 

RESOLVE: Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JES~ 1- Determinar a instauração de Processo 



Macapá, 01.04.2014 

Administrativo n• 014.00292B/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ADMILTON DE SOUSA 
PEREIRA, portador do Registro de CNH n• 
04477890538, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 1 O de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132117401, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 

· item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. · 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) diàs, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-se e cumpra­
se. 

// 

Macapj(1a de março de 2014 

-lhJiNJ.~~~-; "-f!' 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 186/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pcir meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002924/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 18212005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ALENILDO FURTADO 
DA COSTA, portador do Registro de CNH n• 
00840339663, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 10 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132126559, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registt~!se e cumpra-
se. / 

/ 
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 187/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sãõ conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00292312014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor Sr. JESUIL TON GOMES 
VIEIRA, portador do Registro de CNH n• 
03100808904, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trênsito Brasileiro, no dia 10 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132126532, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIARIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
periodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-~e e cumpra-
se. · 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 189/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002921/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 1 8212005 -
CONTRAN e Portaria n° 040110-DETRANIAP, em 
desfavor do condutor' Sr. ADEMAR SANTOS 
SERRAO FILHO, portador do Registro de CNH r)" 
03100794504, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 23 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
8132120275, autuado pelo DEPARTAMENTO DE 
POLICIA RODOVIÁRIA FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. · 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 
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IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, regrsge-se e cumpra-
se. ' 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
. . ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 190/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe sao conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1" de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.00292012014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. BRUNO CORDEIRO DA 
COSTA, portador do Registro de CNH n• 
05382915803, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Transito Brasileiro, no dia 23 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00053784, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderao reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

/l 
Publique-se, rzgistre- e cumpra­
se. 

Macapá, de março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 191/2014 · 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002919/2014, referente á 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n• 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. EDILSON PAULINA DA 
SILVA, portador do Registro de CNH n• 
04256767906, haja vista ter violado o artigo 175 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 21 de 
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Macapá, 01.04.2014 

fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração ' 
AB00053758, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias á instrução 
processuaL 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional. ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre~ e cumpra-

se. :j 
~acapá, 1 ~~ março de 2014 

JOSÉ AY 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 196/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental no 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002914/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. MAURO JOSIEL 
RODRIGUES BARRIGA, portador do Registro de 
CNH n° 04597290487, haja vista ter violado o 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, no dia 
02 de fevereiro de 2013, conforme o Auto de 
Infração 6132117347, autuado pelo 
DEPARTAMENTO DE POLICIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre..se e cumpra-
se. / 

/ 

Macap~. 18 de março de 2014 

PORTARIA DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 197/2014 

O Dlretor-Presi9ent~_ do 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1° de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauração de Processo 
Administrativo n• 014.002913/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. RENATO ALEXANDRE 
FIGUEIREDO DE ANDRADE, portador do 
Registro de CNH no 03467629396, haja vista ter 
violado o artigo 165 do Código de Trãnsito 
Brasileiro, no dia 09 de fevereiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00050206, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução · 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registr&-Se e cumpra-
se. _ ···>/ 

/// 

---Jns 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N° 198/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n• 1786, de 1 • de abril de 2013; 

RESOLVE: 

I· Determinar a instauração de · Processo 
Administrativo n• 014.002911/2014, referente â 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resoluçao n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/1 0-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. ANDERSON PILLER DE 
OLIVEIRA, portador do Registro de CNH no 
03906518462, haja vista ter violado o artigo 165 do 
Código de Trânsito Brasileiro, no dia 02 de 
fevereiro de 2013, conforme o Auto de Infração 
AB00054228, autuado pelo DETRAN do Estado do 
Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias. admitida a prorrogação por igual 
período ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivação. 

Publique-se, registre-s,._? cumpra-
se ' 

Pág. 32 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

PORTARIA N" 211/2014 

O Diretor-Presidente do 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por meio do Decreto 
Governamental n° 1786, de 1• de abril de 2013; 

RESOLVE: 

1- Determinar a instauraçao de Processo 
Administrativo n• 014.003009/2014, referente à 
penalidade de SUSPENSÃO DO DIREITO DE 
DIRIGIR, com fulcro na Resolução n° 182/2005 -
CONTRAN e Portaria n° 040/10-DETRAN/AP, em 
desfavor do condutor Sr. PAULO ROBERTO 
CAMPELO DA SILVA JUNIOR, portador do 
Registro de CNH no 03914705636, haja vista ter 
violado o artigo 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro. no dia 01 de fevereiro de 2013, 
conforme o Auto de Infração AB00054374, 
autuado pelo DETRAN do Estado do Amapá. 
11- Constituir Comissão de Processo 
Administrativo, composta pelos servidores 
RORINALDO DA SILVA GONÇALVES, RAYSA 
SILVA DA COSTA e CAROLINE DE JESUS 
BARRETO, sob a presidência do primeiro, os 
demais como membros, dando cumprimento ao 
item precedente. 

111- Deliberar que os membros da Comissão 
poderão reportar-se diretamente ao condutor e 
servidores, em diligências necessárias à instrução 
processual. 

IV- O prazo regular da instrução será de 60 
(sessenta) dias, admitida a prorrogação por igual 
perlodo ou a continuidade excepcional, ambas 
mediante motivaçao. 

Publique-se, registre-se e cumpra-
se. /"' 

Macapé, 18 de março de 2014 

TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
'') N.0 005/2013 - DETRAN/AP x 
JMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

.S: 

'ARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
J AMAPÁ - DETRAN-AP e a EMPRESA 

COFISA COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes 
Identificadas no pórtico do mesmo, declaram 
aceitar e ajustam que este instrumento acima 
identificado altera a CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
-DO PRAZO DA VIG~NCIA DO CONTRATO N.o 
005/2013, que passa a vigorar conf~~e 
redação abaixo, mantidas as demais aqu1 nao 
referidas, na forma como se acham redigidas .e 
que neste ato e ocasião ficam totalmente .. 
ratificadas para todas as consequências de 
direito. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: 

o presente Termo aditivo do contrato em 
eplgrafe tem como fundamento legal o artigo 
57, inciso 11 e §2° da Lél n•.B.666/93, bem como 
no Parecer n• 098/14 - PROJURIDETRAN-AP, 
nos Autos do Processo Administrativo no 
014.003258/2014. 
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Macap~, 01.04.2014 

DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto 
alterar a Cláusula Décima Nona - Do Prazo da 
Vigência do Contrato n• 005/2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Termo 
Aditivo prorroga o contrato por mais 12 (doze) 
meses, a contar do dia subsequente ao 
encerramento da vigência da Cláusula Décima 
Nona - Do Prazo da Vigência do Contrato n• 
005/2013. 

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência deste Termo Aditivo será 
de 12 (doze) meses, a- contar do dia 
subsequente ao encerramento da vigência da , 
Cláusula Décima Nona - Do Prazo da Vigência 
do Contrato n• 005/2013, qual seja, de 09 de 
abril de 2014 até 09 de abril de 2015. 

DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas e inalteradas as demais 
cláusulas previstas no Contrato N" 005/2013, 
celebrado entre a Empresa COFISA -
COMERCIO E SERVIÇOS L TOA e o 
DETRAN/AP. "' 

// 
/ / 

Macapá-AP, {rcí'e março de 2014. 
. / 

JOS AURiVA 
Tenente PM 
Diretor-Presidente do O 

SILVA 

Justificativa n• 01/2014-COP/DETRAN/AP 

Ato Formal de Termo Aditivo de Contrato 

AUTORIZO, 
" Em: 20/03/2014 

DOCUMENTO 
VULSO 
SSUNTO 

OBJETO 

FUNDAMENTAÇ 
O LEGAL 

EMPRESA 
ONTRATADA 

··I 

ALOR MENSAL R$ 27.450,00 (vinte e sete mi 
' quatrocentos e cinquanta 
reais). 

VALÔR GLOBALR$ 247.050,00 (duzentos 
PARA 12 (DOZE) uarenta e sete mil 

ESES inquenta reais). 

Considerando que a formalização do 
Contrato n• 005/2013 se deu sob competente 
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procedimento licitatório, qual seja o Processo 
Administrativo n• 01~008875/2012- Pregão 
Presencial n• 501/2012-CPL/DETRAN-AP; 

"( ... ) 
O contrato n• 005/2012, firmado entre 

esta Autarquia e a empresa COFISA 
COMERCIO E SERVIÇOS, tem como objeto o 
serviço de locação de máquinas 
chanceladoras, para emissão de certificados 
de propriedade de veiculas os CRVs e CRLVs 
destinadas ao atendimento das necessidades 
do DETRAN/AP, vigente até o dia 08/0412014 
com valor inicial global orçado em R$ 
247.050,00 (duzentos e quarenta e sete mil e 
cinquenta reais). 

Assim, o aditamento do contrato em 
questão é medida que se faz necessária, diante 
das necessidades desta Autarquia. O referido 
aditamento possui amparo legal no Artigo 65, 
§1" e 2" da Lei Federal n• 8.666/93 e na cláusula 
décima nona do contrato n• 05/2013-DETRAN X 
COFISA -COMÉRCIO E SERVIÇOS L TOA. 

Desta forma, com fundamento no art. 
57, inciso 11, §2", solicitamos análise e 
apreciação quanto a prorrogação do contrato 
em questão. 

( ... ) 
Considerando que o supracitado 

CONTRATO N" 005/13-DETRAN X COFISA, tem 
seu vencimento no dia 08/0412014, 
apresentamos a presente justificativa com o 
objetivo de atender ao interesse desta 
Autarquia e de acordo com o amparo legal 
acima mencionado dar andamento a 
prorrogação do contrato por mais 12 meses. 

Em virtude de se tratar da necessidade 
primordial e fundamental destinada ao 
atendimento de serviços emitidos por este 
Departamento de Trânsito, conforme Estatuto­
capitulo 11 da finalidade das politicas e da 
competência, Artigo 2• O Departamento 
Estadual de Trânsito do Amapá, como Órgão 
Executivo de Trânsito, tem por finalidade 
implementar as medidas da Política Nacional 
de Trânsito e do Programa Nacional de 
Trânsito no Estado do Amapá e Inciso IV -
Expedir certificados de propriedades de 
veículos. 

Pelo exposto acima fica demonstrada a 
real necessidade de aditarmos o contrato em 
tela no seu valor inicial global orçado diante do 
interesse maior do bom andamento da 
administração publica. " 

Informo ainda que de acordo com 
Portaria n• 089/2013-DETRAN/AP, Art. 1° -
Designa o Coordenador de Operações -
COP/DETRAN/AP para atuar como fiscal, no 
âmbito do Departamento Estadual de Trânsito, 
do CONTRATO N" 005/2013, estabelecido com 
a EMPRESA COFISA - COMERCIO E 
SERVIÇOS L TOA, referente à contratação de 
Empresa especializada na prestação de serviço 
de locação de 09 (nove) máquinas 
Chanceladoras, para suprir necessidades desta 
Autarquia. 

Fundamenta-se o PRIMEIRO TERMO 
ADITIVO do contrato em eplgrafe no Art. 65, 
Inciso I, alinea "b", §§ 1" e 2" da Lei Federal de 
Licitações e Contratos e suas alterações 
posteriores. 

Desse modo, rogo que Vossa Senhoria 
AUTORIZE a presente justificativa, diante das 
razões aqui lançadas, com a consequente 
publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapá. 

Macapá-AP, 18 de Março de 2014. 

MAII'!.I.I\JI:;) DE ANDRADE 
l"nnrr!Dn"illi\r de Operações - COP 

DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.002843/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 02.04.2012 
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Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DA 
CONDUTORA FRANCISCA DAMASCENO LEAL 
Registro de CNH n• 04245616131 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, a 
condutora infratora acumulou 03 (três) 
infrações de natureza gravíssima, totalizando 
21 (vinte e um) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1° do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir a condutora Sra. FRANCISCA 
DAMASCENO LEAL portadora do Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n• 
04245616131, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no periodo de 12 
(doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que 
o processo referência obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro na Resolução de n• 
182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro da condutora junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (Informações constantes nos 
autos à fi.09) por desatualização do endereço 
que consta no RENACH, porém, considerado 
válido conforme preceitua o § s•, art. 10 da 
Resolução n• 182105, CONTRAN. A Sra. 
FRANCISCA DAMASCENO LEAL não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita conforme dispõe o § IV, art. 11 da 
Portaria de n• 40/2010-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa da 
condutora, o processo seguiu a revelia, uma 
vez que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRANj. 

Assim sendo, no que 
concerne as autuações e multas aplicadas pela 
infringêncla do art. 230, V do CTB, art. 162, I do 
CTB e 164 do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 21 (vinte e um) pontos no 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação da condutora Sra. FRANCISCA 
DAMASCENO LEAL, não houve nenhuma 
justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente ao auto de infração 0000514649 (fl.061 
infração de natureza gravissima, prevista no 
art. 162, I do CTB é de responsabilidade de 
condutor que dirigi sem possui CNH ou 
Permissão e considerando que . a Sra. 
FRANCISCA DAMASCENO LEAL é habilitada 
desde do ano de 2007, portanto cabe .a 
exclusão destes 07 (sete) pontos. 

Neste sentido, ocorre que 
com a subtraçao destes 07 (sete) pontos, por 
serem infrações de responsabilidade de 
condutor devem ser retirados do prontuário da 
Sra. FRANCISCA DAMASCENO LEAL que 
figura nos autos somente como proprietária do 
veicuio e, por conseguinte a nao aplicação da 
penalidade do suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fato não ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) pontos no perlodo de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa retirada, 
desautoriza a continuidade deste 
procedimento, restando somente o caminho do 
arquivamento do feito. 

Ante a análise fática e 
jurídica das · provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n• 131/13 constantes às fls. 19 a 20 



Macapá, 01.04.2014 

dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMENTO do 
presente feito, com fulcro no art. 1• da 

, Resolução de n° 108/99 e § 2" do art. 7 ° da 
Resolução n• 182/2005 do CONTRAN; Portaria 
de n° 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1° e art. 257 e seus §§ 1•, 2• 13° do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Para os autos de n• 
0000514649 (fi.06) que seja retirada a 
pontuação. atribuida a proprietária do veiculo a 
mesma somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999· 
CONTRAN e Portaria 59/2007-0ENATRAN. 
Quanto à transferência de pontua~ão para o 
real Infrator não será feita pelo fato de. que o 
mesmo não possui CNH (fi.06) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta•e a decisão 
nos preceitos da Portaria n• 040/2010· 
DETRAN/AP, Portaria de n• 59/2007· 
DENATRAN em seu anexo IV, art. 1° da 
Resolução 108/99 e § 2" do art. 7 • da 
Resolução n• 18212005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e art. 257, § 1°, 2° e 3°, do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comissão para que notifique, 
conforme previsto em lei, a condutora 
FRANCISCA DAMASCENO LEAL da decisão 
proferida ao NUINF para proceder a retirada 
das restrições negativas referente a pontuação 
nos termos legais realizando as demais 
comunicações previstas em lei. 
Macapá-AP, 2 de março de 2014. 

--··-·· -· 

~SÉ URIVAM ~OMES DA SILVA 
-, Tene~te PM 

Direto ·-~~side~te do DETRAN/AP 

DECISAO 
Processo n° 014.00742412012-DETRANIAP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR ELIEZIO DOS SANTOS MUNIZ 
Registro de CNH n• 00797028406 

O presente processo cuida· 
se de procedimento administrativo para 

· apuração e imposiçlo de caso, no qual, o 
condutor Infrator acumulou 03 (três) infrações 
de natureza gravissl!f1a, totalizando 21 (vinte e 
um) pontos em registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação e conforme 
previsto no Art. 261, § 1• do Código de Trânsito 
Brasileiro, com probabilidade de Imposição de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir 
ao condutor Sr. ELIEZIO DOS SANTOS MUNIZ 
portador do Registre?. da Carteira Naciono11 de 
Habilitação n° 00797Q28406, por ter atingido a 
contagem de mats de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (uoze) m,ses. 

De Inicio. há que se dizer que 
o processo referência · ~edeceu ao rito 
ordinário com fulcro na ResoJução de n° 
18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
4012010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legats, ,prlncip.aifuente no que tange à 
garantia dos direitos. de çontraditórlo e ampla 
defesa. 

:Curnpre os.clarecer que fpl 
expedida notiflcaçlo, v.la AR, para o endereço 
constante no çaciastÍ'o do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Tefégrafos·ECT. Porém, o Sr. ELIEZIO DOS 
SANTOS MUNIZ não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o § IV, art. 11 da Portaria de n• 40/2010· 
DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não .houve Incidência de pnt~~crição da 
pretensão · punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que 
conceme as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 162, I do CTB, art. 163, I do 
CTB e 230, V do CTB a partir das quais houve 
lançamento de 21 (vinte e um) pontos no 
registro de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação do condutor Sr. ELIEZIO DOS 
SANTOS MUNIZ, nlo houve nenhuma 
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'justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa. da CNH 
referente ao auto de infração AB00008676 
(fl.07) Infração de. natureza gravíssima, 
totalizando 07 (sete) pontos, uma vez que o 
condutor do veiculo foi Identificado no 
momento da autuação e com fulcro na Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do CONTRAN e 
consentãneo a dicção do art. 257 e seus §§ 1° , 
2• e 3°do Código de Trânsito Brasileiro. 

Neste sentido, ocorre que 
com a subtração destes 07 (sete) pontos, por 
serem infrações de responsabilidade de 
·condutor devem ser retirados do prontuário do_ 

Sr. ELJEZIO DOS SANTOS MUNIZ que figura 
nos autos somente como proprietário do 
veículo e, por conseguinte a não apficaçlo da 
penalidade do suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fato não ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) pontos no período de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa. retirada, 
desautorlza a continuidade. deste 
procedimento, restando somente o Cí1J:11.inho do 
arquivamento do feito. 

Ante a anáüse. fática e 
juridica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n° 105/13 constantes às fls. 20 a 22 
dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMENTO do 
presellte feito, com fulcro no art. 1° da 
Resolução de no 108199 e § 2° do art. 7 ° da 
Resolução n• 182/2005 do CONTRAN, Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1• e art. 257 e seus§§ 1°, 2• e 3° do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Para os autos de n• 
AB00008676 (fi.07) que seja retirada a 
pontuação atribuída ao proprietário do veiculo 
o mesmo, somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário confonne previ resolução 108/1999· 
CO(I!TRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator nlio será feita pelo fato de que o 
mesmo não possui CNH (fi.07) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundam~nta-se a decisão 
nos preceitos da Portaria n° 040/2010· 
DETRÁN/AP, Portaria de no 59/2007 • 
DENATRAN em seu anexo IV, art. 1• da 
Resolução 108199 e § 2" do art. 7 o da 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e atf. 257, § 1°, 2° e 3°, do Código de TrAnsito 
Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comlsslo para que notifique, 
conforme previsto em fel, o condutor ELIEZIO 
DOS SANTOS MUNIZ da decido proferida ao 
NUINF para proceder a ret!r"' da~ restrlçl!ies 
negativas referente a pontú lo nos tennos 
legais realizando as de . is çomunicaçl!ies 
previstas em lei. ;:' 
Macapá·AP, ~de mar~.cr'de 2014. 

i.t..,,;rw~! . ..,. __ _ 
===:::JO~URI\l'ASM OMES DA SILVA 

·y e te PM 
Diretdr-Preside e do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.00507812012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.06.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSAO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR TEODORO DOS ANJOS FILHO 
Registro de CNH n• 00816474824 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator acumulou 04 (quatro) 
infrações de natureza leve, grave e gravíssima, 
totalizando 22 (vinte e dois) pontos em registro 
de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação e conforme previsto no Art. 261, § 
1° do Código de Trânsito Brasileiro, com 
probabilidade de imposição de penalidade de 
suspensão do direito de dirigir ao condutor Sr. 
TEODORO DOS ANJOS FILHO portador do 
Registro da Carteira Nacional de Habilitaçilo n° 
00816474824, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no perlodo de 12 

. (doze) meses. 
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De inicio, há que 'se dizer que 
o processo referência obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro. na Resolução de n° 
18212005 do CONTRAN e Portaria de no 
4012010-DETRAN/AP, seguindo. o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos, de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro. do_ condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na. entrega do mandado de 
notificação pela Empresa · ·de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.12) por desatualização do endereço 
que consta no RENACH, porém, considerado 
válido conforme preceitua o § 5°, art; 10 da 
Resolução n° 182/05, CONTRAN. O Sr. 
TEODORO DOS ANJOS FILHO não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita confonne dispõe. ó § IV, art. 11 da 
Portaria de n° 40/2010-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. ·22 da Resolução 
182/2005-CONTRANl. . 

Assim sendo, no que 
conceme as autuações e multas aplicadas pela 
infrlngência do art. 162, I do CTB, art. 230, V do 
CTB, 167 do CTB e 169 do CTB a partir das 
quais houve lançamento de 22 (vinte e dois) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação do condutor Sr. 
TEODORO DOS ANJOS FILHO, não houve 
nenhuma justifica.tiv~ que o exime-se de 
responsablli~ade de pagarn~nto das multas, no 
entanto, reconhece!f10~ ~ procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente ao auto de infraçllo AB00000541 
(fi.06) · infraÇão· de natureza gravíssima, 
tÓtí!IIZando 07 (sete) p~nto~, uma vez que o 
condutor do veiculo foi Identificado no 
momento d;Í àutuação e com fulcro na Portaria 
de n• S9/2007 ~nex~ r{ ~o CONTRAN e 
conse~tâneo I! dicçqo d() art~ 2~? e seus§ 1•, 2• 
e 3° do C~digo de Trânsito Brasileiro. 

~ Neste.· ~eiitldo, ocorre que 
com â"subtrí!çlo dest*!S 07, (sete) pontos, p~r 
serem infraçoes de responsabilidade de 
condutor devem ser retirádos do prontuário do 
$r. TEODORO DOS AN~OS FILHO que figura 
nos autos somente como p~prietário do 
veiculo e, por conseguinte !I não aplicação da 
penalidade do susp*!ns~o -~ó ~ireito de dirigir, 
tendo em vista d~ fí!tO não ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) J!(!ntos no periodo de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa retirada, 
desautoriza . a . continÚidade deste 
procedimento, restando somente "o caminho do 
arquiv~mento. do ~it~: · · · · 

Ante a •nálise fática e 
Jurldlca d~s prov~s- é. · inánlfestaçOes 
constantes no presente proces~o. acato o 
relatório n• 130/13, C~?._nstanteS às fls. 20 a 22 
dos autos e DECIDO !)elo ARQUIVAMENTO do 
presente feito, com. ~ICro . no art. 1° da 
Resolução c;te n• if0~/9~ ~ S 2" ~o art. 7 • da 
Resolução n° 18212005 do CONTRAN, Portaria 
de n° 59Íl007 anexo IV. do.OENATRAN, art. 261, 
§ 1° e ~rt. 257 é se~s S§ 1•, 2° e 3• do Código de 
Trânsito Brasileiro. · 

·· Para os autos de n• 
AB00000541 (fi.06) que. seja retirada a 
pontuação atribuída ao proprietário do veiculo 
o mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999· 
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será feita pelo fato de que o 
mesmo não possui CNH (fi.06) e por ter 
prescrito a p~~tuaç~o ,m questão. 

Fundamenta-se a decislio 
nos preceitos da · Portaria n° 040/2010· 
DETRAN/AP, Portaria de n• 59/2007· 
DENATRAN em séu anexo IV, art. 1° da 
Resolução 108/99 ~ § 2" do art. 7 ° da 
Resolução n° 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e art. 257, § 1•, 2" e 3°, do Código ~e TrAnsito 
Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comissão para que notifique, 
.~<!_!~forme previsto e~ ~~i. o condutor 
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TEODORO DOS ANJOS FIL da decisão 
proferida ao NUINF para p der a retirada 
das restrições negativas re ente a pontuação 
nos termos legais · re · ando as demais 
comunicações previstas m lei. 
Macapá-AP, 24 marçp de 2014. 

. i 
·.:!:. __ _ 

ESDASILVA 
en M · 

·' ílo DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n• 014.007417/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR RUBENS LIMA MORAIS 
Registro de CNH n• 00873462851 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator acumulou 04 (quatro) 
infrações de natureza gravíssima, totalizando 
28 (vinte e oito) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1" do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposiçlio de penalidade de suspensão do 
direito de dirigir ao condutor Sr. RUBENS LIMA 
MORAIS portador do Registro da Carteira 
Nacional de Habilitação n° 00873462851, por ter 
atingido a contagem de mais de 20 (vinte) 
pontos, no periodo de 12 (doze) meses. 

De início, há que se dizer que 
o processo referência obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro na Resolução de n° 
182/2005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o ende'reço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
autos à fl.14) por três tentativas (ausente). O 
Sr. RUBENS LIMA MORAIS não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita 
conforme dispõe o § IV, art. 11 da Portaria de 
n• 40/201 0-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que 
concerne as autuações e mu'ltas aplicadas pel~ 
infringêncla do art. 162, I do CTB, art. 230, V do 
CTB, art. 165 do CTB e 162, I do CTB a partir 
das quais houve lançamento de 28 (vinte e 
oito) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. RUBENS LIMA MORAIS, não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos autos de Infração AB00006096 
(fi.05), AB00006095 (fi.07) e AB000031636 (fi.08) 
infrações de natureza gravissimas, totallzando 
21 (vinte e um) pontos, uma vez que o 
condutor do veiculo foi identificado no 
momento da autuação e com fulcro na Portaria 
de n° 59/2007 anexo IV do CONTRAN e 
consentãneo a dicção do art. 257 e seus §§ 1" , 
2° e 3° do Código de Trânsito Brasileiro. 

Neste sentido, ocorre que 
com a subtração destes 21 (vinte e um) pontos, 
por serem infrações de responsabilid;de de 
condutor devem ser retirados do prontuário do 
Sr. RUBENS LIMA MORAIS que figura nos 
autos somente como proprietário do veiculo e, 
por conseguinte a não aplicação da 
penalidade do suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fato não ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) pontos no período de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa retirada, 
desautorlza a continuidade deste 
procedimento, restando somente o caminho do 
arquivamento do feito. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Ante a análise fática e· 
jurldica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n• 154/13 constantes às fls. 22 a 24 
dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMENTO do 
presente feito, com fulcro no art. 1° da 
Resolução de n• 108/99 e § 2" do art. 7. • da 
Resolução n• 182/2005 do CONTRAN, Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1° e art. 257 e seus §§ 1", 2• e 3" do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Para os autos de n• 
AB00006096 (fi.05), AB00006095 (fi.07) e 
AB000031636 (fi.08) que seja retirada a 
pontuação atribulda ao proprietário do veiculo 
o mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 108/1999-
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto· à transferência de pontuação para o 
real infrator não será feita pelo fato de que o 
mesmo não possui CNH (fi.05 e 08) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão 
nos preceitos da Portaria n• 040/2010-
DETRAN/AP, Portaria de n• 59/2007-
DENATRAN em seu anexo IV, art. 1" da 
Resolução 108/99 e § 2° do art. 7 • da 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1" e art. 257, § 1", 2" e 3", do Código de Trânsito 
Brasileiro·. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos· a Comissão para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor RUBENS 
LIMA MORAIS da decis~o prof~rida ao ~UINF 
para proceder a ret1rada · (lias restnções 
negativas referente a pontua4ão nos termos 
legais realizando as dem,aís- comunicações 
previstas em lei. / 
Macapá-AP, 24 e març~;de 2014. 

DECISAO 
Processo n• 014.009305/2011-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.07.2011 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR JOSE AMIRALDO FERREIRA DA 
SILVA 
Registro de CNH n• 00803427522 

· O presente processo. cuida-
se de procedimento administrativo para 
apuraçlio e imposição de caso, no qual, o 
condutor Infrator acumulou 06 (seis) Infrações 
de natureza leve, grave e gravlssima, 
totalizando 32 (trinta e dois) pontos em registro 
de prontuário da Carteira Nacional de 
Habilitação e conforme previsto no Art. 261, § 
1° do Código de Trânsito Brasileiro, com 
probabilidade de imposição de penalidade de 
suspensão do direito de dirigir ao condutor Sr. 
JOSE AMIRALDO FERREIRA DA SILVA 
portador do Registro da Carteira Nacional.de 
Habilitação n• 00803427522, por ter atingido a 
contagem de mais de 20 (vinte) pontos, no 
período de 12 (doze) meses. 

De inicio, há que se dizer que 
o processo referência obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro na Resolução de n° 
18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxito na entrega do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (informações constantes nos 
·autos à fi.14).Contudo, o Sr. JOSE AMIRALDO 
FERREIRA DA SILVA não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita 

. conforme dispõe o § IV, art. 11 da Portaria de 
n° 40/2010-DETRAN/AP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 

. 182/2005-CONTRAN). 
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Assim sendo, no que· 
concerne as autuações e multas aplicadas pela 
lnfringência do art. 232 do CTB, art. 167 do 
CTB, art. 232 do CTB, art. 230, V do CTB, art. 
230, I do CTB e 162, I do CTB a partir das quais 
houve lançamento de 32 (trinta e dois) pontos 
no registro de prontuário da Carteira Nacional 
de Habilitação do condutor Sr. JOSE 
AMIRALDO FERREIRA DA SILVA, não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos autos de Infração L000018750 
(fi.06), L000016784 (fl.08) e AB00001746 (fl.11) 
Infrações de natureza leve e gravíssimas, 
totalizando 13 (treze) pontos, uma vez que o 
condutor. do veiculo foi identificado no 
momento da autuação e com fulcro na Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do CONTRAN e 
consentâneo a dicção do art. 257 e seus§§ 1" , 
2" _:. 3° do Código de Trânsito Brasileiro. 

Neste sentld.o, ocorre que 
com a subtração destes 13 {treze) pontos, por 
serem infrações de responsabilidade de 
condutor devem ser retirados do prontuário do 
Sr. JOSE AMIRALDO FERREIRA DA SILVA que 
figura nos autos somente como proprietário do 
veículo e, por conseguinte a não aplicação da 
penalidade do suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fato não ·ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) pontos no periodo de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa retirada, 
desautoriza a continuidade deste 
procedimento, restando somente o caminho do 
arquivamento do feito. 

Ante a análise fática e 
juridlca das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n• 174/13 constantes às fls. 22 a 24 
dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMENTO do 

, presente feito, com fulcro no art. 1° da 
Resolução de n• 108/99 a § 2° do art. 7 o da 
Resolução n° 182/2005 do CONTRAN, Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1° e art. 257 e seus§§ 1", 2" e 3• do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

· Para os autos de n° 
L000018750 (fi.06), L000016784 (fi.08) e 
AB00001746 (fl.11) que seja retirada a 
pontuação atribulda ao proprietário do veículo 
o mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 10811999-
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será feita pelo fato d& que o 
mesmo não possui CNH (f1.11) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão 
nos preceitos da Portaria n• 040/2010· 
DETRANIAP, Portaria de n• 59/2007· 
DENATRAN em seu anexo IV, art. 1° da 
Resolução 108/99 e § 2° do art. 7 o da 
Resolução n° 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e art. 257, § 1°, 2" e 3°, do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comissão para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor JOSE 
AMIRALDO FERREIRA DA SILVA da decisão 
proferida ao NUINF para proc , er a retirada 
das restrições negativas refe te a pontuação 
nos termos legais rear do as demais 
comunicações previstas e el. 
Macapá-AP, 2 e março e 2014. 

G MES DA SILVA. 
T PM 

Diretor Presldent do DETRANIAP 

DECISÃO 
Processo n• 014.003763/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 03.05.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE ÓIRIGIR DO 
CONDUTOR EDSON FERREIRA DE BARROS 
Registro de CNH n• 01539276371 

O presente processo cuida­
se de procedimento administrativo para 
apuração e imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator acumulou 04 (quatro) 
infraçõe!_de natureza gravíssima, totalizando _ 
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24 (vinte e quatro) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1• do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de . suspenslio do 
direito de dirigir ao condutor Sr. EDSON 
FERREIRA DE !3ARROS portador .do Registro 
da Carteira Nacional de Habilitação n• 
01539276371, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no período de 12 
(doze) meses. 

. De in!cio, há que se dizer que 
o processo referência obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro na Resolução de n• 
182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditóriq e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notificação, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, sem êxito na entrega do mandado de 
notificação peta Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT (infonnações constantes nos 
autos à fl.12) por desatualização do endereço 
que consta no RENACH, porém, considerado 
válido confonne. preceitua o § s•, art. 10 da 
Resolução n• 182/05, CONTRAN. O Sr. EDSON 
FERREIRA DE BARROS não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita 
confonne dispõe o § IV, art. 11 da Porfarla de 
n• 40/201 O·DETRANIAP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve Incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
182/2005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que 
concerne as autuações e multas aplicadas pela 
infringência do art. 230, V do CTB, art. 162, I do 
CTB, art. 165 do CTB e 232 do CTB a partir das 
quais houve lançamento de 24 (vinte e quatro) 
pontos no registro de prontuário da Carteira 
Nacional de Habilitação do condutor Sr. 
EDSON FERREIRA DE BARROS, não houve 
nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos autos de Infração L000054244 
(fl.07), L000054245 (fi.08) e AB0000886 (fl.09) 
Infrações de natur~za teve e gravíssimas, 
totalizando 17 (dezessete) pontos, uma vez 
que o condutor do veículo foi Identificado no 
momento da autuação e com fulcro na Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do CONTRAN e 
consentâneo a dicção dÓ art. 257 e seus §§ 1° , 
2" e 3° do Código de Trânsito Brasileiro. 

Neste sentido, ocorre que 
com a subtração destes 17 (dezessete) pontos, 
por serem infrações de responsabilidade de 
condutor devem ser retirados do prontuérlo do 
Sr. EDSON FERREIRA DE BARROS que figura 
nos autos somente como proprietflrlo do 
veiculo e, por conseguinte a não aplicação da 
penalidade do suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fato não ter atingida a 
contagem de 2Ó (vinté) pontos no período de 
12 (doze) meses. Destarte, com essa retirada, 
desautorlza a continuidade deste 
procedimento, restando somente o caminho do 
arquivamento do feito. 

Ante a análise fática e 
jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n• 149113 constantes às fls. 14 a 16 
dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMÉNTO do 
presente feito, com fuléro no art. 1• da 
Resolução de n° 108/99 e § 2° do art. 7 ° da 
Resolução n° 18212005 do CONTRAN, Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1° e art. 257 e seus§§ 1•, 2• e 3" do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Para os autos de n• 
L000054244 (fi.07), L000054245 (fl.08) e 
AB0000886 (f1.09) que seja retirada a 
pontuação atrlbuida ao proprietário do veiculo 
o mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário conforme prevê resolução 10811999· 
CONTRAN e Portaria 5912007-DENATRAN. 
Quanto á transferência de pontuação para o 
real infrator não será feita pelo fato de· que o 
mesmo não possui CNH (fl.07) e por ter 

·prescrito a pontuáção em questão~ 
Fundamenta-se a decisão 

nos preceitos da Portaria n• 040/2010· 
DETRAN/AP, Portaria de n• 59/2007· 
QÉNATRAN em seu anexo IV, art. 1° da 
Resolução 108199 e § 2" do art. 7 • dl! 
Resolução n• 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e art. 257, § 1•, 2° e 3", do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

·Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comissão para que notifique, 
confonne previsto em lei, o condutor EDSON 
FERREIRA DE BARROS da ~são proferida 
ao NUINF para pr~ceder1 retirada das 
restrições negativas referent a pontuação nos 
tennos legais realiza o as demais 
comunicações previstas lei. 
Macapá-AP, 24 9e març •de 2014. 

---~· ~Ff!lfe· _3f!fl .. :---···· 
::::..__J~ RIV,J, C Ó~ES DA SILVA 

Te~'PM 
Diretor !:resídentJ do D~TRANIAP 

DECISÃO 
Processo n• 014.005542/2012-DETRAN/AP 
Data de entrada: 29.08.2012 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR DO 
CONDUTOR WILLIANSMAR COSTA DA SILVA 
Registro de CNH n• 03651371486 

O presente processo cuida· 
se de procedimento administrativo para 
apuração e Imposição de caso, no qual, o 
condutor infrator acumulou 04 (quatro) 
Infrações de natureza gravlsslma, totalizando 
26 (vinte e seis) pontos em registro de 
prontuário da Carteira Nacional de Habilitação 
e conforme previsto no Art. 261, § 1• do Código 
de Trânsito Brasileiro, com probabilidade de 
imposição de penalidade de suspensão do 

, direito de dirigir ao condutor Sr. WILLIANSMAR 
COSTA DA SILVA portador do Registro da 
Carteira Nacional de Habilitação n• 
03651371486, por ter atingido a contagem de 
mais de 20 (vinte) pontos, no perlodo de 12 
(doze) meses. 

De Inicio, há que se dizer que 
o processo · re;erêncla obedeceu ao rito 
ordinário com fulcro na Resoluçlo de n• 
18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que. tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi 
expedida notlficaç~o, via AR, para o endereço 
constante no cadastro do condutor junto ao 
DETRAN, com êxltó na entréga do mandado de 
notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos-ECT. Porém, o Sr. WILLIANSMAR 
COSTA DA SILVA não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita conforme 
dispõe o§ IV, art. 11 da Portaria de no 40/2010· 
DETRANIAP. 

Ante a ausência de defesa do 
condutor, o processo seguiu a revelia, uma vez 
que não houve Incidência de prescrição da 
pretensão punitiva (art. 22 da Resolução 
18212005-CONTRAN). 

Assim sendo, no que 
concerne as autuações e multas aplicadar; pela 
infringêncla do art. 210 do CTB, art. 162, I do 
CTB, art. 175 do CTB e 230, XI do CTB a partir 
das quais houve lançamento de 26 (vinte e 
seis) pontos no registro de prontuário da 
Carteira Nacional de Habilitação do condutor 
Sr. WILUANSMAR COSTA DA SILVA, não 
houve nenhuma justificativa que o exime-se de 
responsabilidade de pagamento das multas, no 
entanto, reconhecemos e procedemos a 
retirada da pontuação negativa da CNH 
referente aos autos de Infração AB00003271 
(fl.06), AB00003270 (fi.07) e AB00001500 (fi.OS) 
Infrações de natureza gravlssimas, totallzando 
21 (vinte e um) pontos, uma vez que o 
condutor do veículo foi Identificado no 
momento da autuação e com fulcro na Portaria 
de n• 59/2007 anexo IV do CONTRAN e 
consentâneo a dicção do art. 257 e seus §§ 1° , 
2° e 3° do Código do Trânsito Brasileiro. 

Neste sentido, ocorre que 
com a subtração destes 21 (vinte e um) pontos, 
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por serem infrações de responsabilidade de 
condutor devem ser retiraciôs do prontuário do 
Sr. WILLIANSMAR COSTÀ DA SILVA que figurá 
nos autos somente como proprietário do 
véfculó e, por conseguinte a nãó ápllcação dá' 
pen~lld~de d~ suspensão do direito de dirigir, 
tendo em vista de fàto não ter atingida a 
contagem de 20 (vinte) pontos no periodo de 
12 (doze) meses. Destart!l, com essa retirada, 
desautoriza a continuidade· deste 
procedimento, restando somente o caminho do 
arquivamento do feito. 

Ânté a análise fática e 
jurldica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o 
relatório n° 157/13 constantes às fls. 19 a 21 
dos autos e DECIDO pelo ARQUIVAMENTO do 
presente féito, com fulcro no art. 1° da 
Resolução de n• 108/99 e § 2• do art. 7 ° da 
Resolução n• 182/2005 do CONTRAN, Portaria 
de n° 59/2007 anexo IV do DENATRAN, art. 261, 
§ 1° e art. 257 e seus§§ 1•, 2" e 3° do Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Para os autos de n•· 
AB00003271 (fi.06), AB00003270 (fi.07) e 
AB00001500 (fi.08) que seja retirada a 
pontuação atribuída ao proprietário do veiculo 
o mesmo somente cabe o pagamento do valor 
pecuniário confonne prevê resolução 10811999· 
CONTRAN e Portaria 59/2007-DENATRAN. 
Quanto à transferência de pontuação para o 
real infrator não será feita pelo fato de que o 
mesmo não possui CNH (fi.07) e por ter 
prescrito a pontuação em questão. 

Fundamenta-se a decisão 
nos preceitos da Portaria n• 040/2010· 
DETRANIAP, Portaria de n• 59/2007-
DENATRAN em seu anexo IV, art. 1° da 
Resolução 108/99 e § 2" do art. 7 • da 
Resolução n° 182/2005- CONTRAN, art. 261, § 
1° e art. 257, § 1°, 2• e 3°, do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Desta feita, encaminhe-se 
os autos a Comissão para que notifique, 
confonne previsto em lei, o condutor 
WILLIANSMAR, COSTA DA SiLVA da decisão 
proferida ao NUINF para pr eder a retirada 
das restrições negativas re . ente a pontuação 
nos termos legais re ando as demais 
comunicações previstas m lei. 
Macapá-AP, A de març

1

; de 2014. 

~~~~~-· ·Jt' 

"<:/. UREV. 'M'~dMES DA. SILVA 
•1 ene jt6 PM _ 

Oirett r-Pre e do DETRANIAP 

COMUNICADO N•. 00412014- DETRAN/AP 
RECURSO DE MULTAÍSOLUÇÃO 
O Diretor do Departamento Estadual de 

Trânsito do Amapá - DETRANIAP, após 
apreciação dos processos abaixo 
relacionados, nos termos da resolução 149103 
- COTRAN, art. 12, parágrafo único do Código 
de Trânsito Brasileiro, proferiu as seguintes 
soluçõe~ _ 

AUTO DE 
PLACA INFRAÇÃO PROCÉSSO RESULTADO 

NET 0310 AB00079728 · 10.000.5771/13 INDEFERIDO 

NE11124 ABÓ0059974 10.000.4948M3 INDEFERIDO 

NEI1124 AB00059640 10.000.4953/13 INDEFERIDO 

NEY 6010 ABOÓ052104 10.000.5579/13 INDEFERIDO 

NEX 3636 AB00029741 10.000.6856/13 INDEFERIDO 

NEU 7855 ABOOÓ12456 10.000.3831/13 INDEFERIDO 

NEL 4396 AB00077450 10.000.7686/13 INDEFERIDO 

JUN 5690 AB00078983 10.000.6677/13 INDEFERIDO 

NFA 1142 AB0006S872 110.000.7462113 INDEFERIDO 

NEK 0956 AB00054215 10.000.7905113 INDEFERIDO 

NFB 6629 AB00028660 1 Ó.OOO.S6S5/13 INDEFERIDO 

NEQ6829 AB00058939 10.000.5236/13 INDEFERIDO 

NET 0310 AB00066983 10.000.5768/13 INDEFERIDO 

NEW5243 AB00086378 10.000.5711/13 INDEFERIDO 

NEX 8704 AB00068189 10.000.7659/13 INDEFERIDO 

NEY 2516 AB00078125 10.000.6273/13 INDEFERIDO 
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COMUNICADO N°. 005/2014- DETRAN/AP INDEFERIDO I 

NEN 3863 AB00079649 10.000.5100/13 ' INDEFERIDO NEN 8446 AB00042220 10.000.6722112 

NFB 8173 
I DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO AB00030434 INDEFERIDO 

ABOD049321 : 10.000.7360/13 INDEFERIDO O Diretor do Departamento Estadual de 
NFA 1252 10.000.3046/12 

NEU 3453 . AB00091046 10.000.7738/13 INDEFERIDO Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, após NEN 5093 AB00053014 10.000.1751112 INDEFERIDO 

NFA 8072 ABOOOS0682 10.000.5986/13 INDEFERIDO - dos abaixo NEW1197 AB00036261 10.000.6197112 INDEFERIDO aprec1açao processos 

NEN 1174 AB00058111 1 0.000.4983/13 INDEFERIDO relacionados, nos termos da resolução 149/03 NFB 9408 AB00040290 10.000.4609112 INDEFERIDO 

NEV 3723 AB00058722 10.000.4644/13 INDEFERIDO 
- COTRAN, art. 12, parágrafo único do Código NFB 9408 AB00040289 10.000.4608/12 INDEFERIDO 

NEN 8452 AB00058852 10.000.5807113 INDEFERIDO 
de Trânsito Brasileiro, proferiu as seguintes NEP 8037 AB00035552 10.000.4610112 INDEFERIDO 

NEM 7265 AB00091033 
soluções. 

·--- - ·--·· NEI 0774 AB00038907 10.000.5952112 INDEFERIDO 
10.000.7127113 INDEFERIDO .--- / 

NEX 8704 AB00068190 .1 0.000. 7670113 INDEFERIDO 
AUTO DE I NEL 1429 AB00035764 10.000.6136112 INDEFERIDO 

PLACA INFRACÃO. PROCESSO RESULTADO 

JUN 5690 AB00047135 10.000.6679113 INDEFERIDO NEZ 7882 
NEX 1055 AB00026997 10.000.1238112 INDEFERIDO 

AB00038786 10.000.8103112 INDEFERIDO 

NEW5995 AB00077693 10.000.7378113 INDEFERIDO NEU 2668 
NET 1479 AB00054708 10.000.1747113 INDEFERIDO 

AB00032028 10.000.3628/12 INDEFERIDO 

NER 7028 AB00058071 10.000.7028113 INDEFERIDO NEY 8122 INDEFERIDO 
1 NET 1479 AB00054707 10.000.1623/13 INDEFERIDO 

: AB00032713 10.000.3532112 

NER 9943 AB00058072 10.000.7025113 INDEFER!ºº- INDEFERIDO I 
NET 1479 AB00054706 10.000.1624113 INDEFERIDO 

NEN 6613 AB00013330 10.000.3528112 

NEW0899 AB00091538 10.000.6945/13 
NEW 1269 AB00025785 10.000.1459112 INDEFERIDO 

NET 1479 AB00054709 10.000.1625113 INDEFERIDO 

INDEFERIDO 

NEW0899 AB00091340 10.000.6946113 NEY8783 AB000299o2l1o.ooo.3171/12 INDEFERIDO 
NEZ 7882 AB00038786 10.000.6103/12 INDEFERIDO 

INDEFERIDO -· 

l NEU 1721 
I NER 1160 AB00030405 AB00056993 10.000.8078/13 INDEFERIDO 

10.000.3210/12 INDEFERIDO 

I NFB 1170 AB00041007 NER 1160 AB00030406 10.000.3212112 INDEFERIDO 
A integra das soluções encontra-se à 

10.000.7415/13 INDEFERIDO disposiçlo dos respectivos recorrentes, no 

i AIZ 7507 AB00038338 10.000.7207/13 INDEFERIDO NER 1160 AB00030403 10.000.3223/12 INDEFERIDO DETRAN/AP. 

~ NEN 7904 AB00059867 NEP 6076 AB00030584 10.000.3182112 INDEFERIDO 
--- -- ú. --

10.000.5546/13 INDEFERIDO , 
i HNV 7548 AB00059723 10.000.6584/13 INDEFERIDO . NEZ 4934 AB00030587 10.000.3188/12 INDEFERIDO Maoopéz do ma.ço do 2014 

NEN 5995 AB00058025 10.000.7985/13 INDEFERIDO 
NEP 6076 AB00030565 10.000.3180/12 INDEFERIDO 

I NEY 8783 AB00029903 1 a·. ooo. 3170/12 INDEFERIDO ~ . 

1-NER 9943 AB00080943 10.000.7026113 INDEFERIDO . 4-

NFA 1176 AB00052334 10.000.8264/13 INDEFERIDO 
NET 7884 AB00028676 10.000.3093/12 INDEFERIDO - .R5S1: ~URI~~ES DA SILVA 

NEX 7138 AB00058902 
NEU 7783 AB0000031 10.000.06816/11 INDEFERIDO 

10.000.5277/13 INDEFERIDO Te ~e PM 

NFB 5267 AB00067254 10.000.7608/13 INDEFERIDO 
NEI 0774 AB00038906 10.000.5950/12 INDEFERIDO Direto do Dep~t~ento Estadual de 

NEU 8455 
: Trânsito _o Amap!_ . 

NEU 1095 L000017392 10.000.7742113 INDEFERIDO 
AB00040937 10.000.6163112 INDEFERIDO -

NFB 5267 AB00067256 10.000.7597113 INDEFERIDO 
NEN 6208 AB00029631 10.000.6140/12 INDEFERIDO COMUNICADO N°, 006/2014- DETRAN/AP 

NEO 4989 j AB00077300 ; 10.000.8054/13 INDEFERIDO 
NES 0297 AB00012588 10.000.6893112 INDEFERIDO TRANSFERENCIA DE PONTUAÇÃO/SOLUÇÃO 

: NEW 2458 : AB00064765 
1 

10.000.7827/13 · INDEFERIDO 
NEY 5398 AB00039463 10.000.5804112 INDEFERIDO O Diretor do Departamento Estadual de 

NEN 9244 : AB00080614 10.000.3887/13 INDEFERIDO 
NEI 0774 AB00038911 10.000.5951112 INDEFERIDO Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, após 

NEI 0774 AB00038905 10.000.5948112 INDEFERIDO 
apreciação dos pro<:essos abaixo 

NEK 9214 AB00091089 10.000.7890/13 INDEFERIDO relacionados, nos termos da resolução 149/03 

NFA 3232 AB00080564 10.000.7486/13 INDEFERIDO 
NEW 2399 AB00040657 10.000.6030/12 INDEFERIDO - COTRAN, art. 12, parágrafo único do Código 

JUN 5690 AB00078985 10.000.6676/13 INDEFERIDO 
NEV 3776 AB00039407 10.000.6089/12 INDEFERIDO de Trânsito Brasileiro, proferiu as seguintes 

NEU 5060 C000008965 10.000.6529/13 INDEFERIDO , 
NFA 3213 AB00033447 10.000.6131/12 INDEFERIDO soluções. 

-~EY 2516 AB00078724 
l NEW2399 AB00040655 10.000.6032/12 INDEFERIDO 

10.000.6275/13 INDEFERIDO . 

NEN 8324 AB00055914 
NEU 3731 AB00039595 10.000.5993/12 INDEFERIDO I I AUTODE 

PROCESSO I RESULTADol 10.000.4251/13 INDEFERIDO PLACA INFRACÃO 

NEN 2126 AB00056353 10.000.5147/13 INDEFERIDO 
NEQ 3709 AB00030489 10.000.5483112 INDEFERIDO l NEU 4591 I AB00084819 10.000.8876/131 DEFERIDO 

NFA 8653 AB00068203 . 10.000.7471/13 INDEFERIDO 
NEL 5243 AB00035918 10.000.4745/12 INDEFERIDO -

NEN 9244 AB00060615 10.000.3888/13 INDEFERIDO NEI 0879 AB00039169 10.000.6757/12 INDEFERIDO 
A Integra das soluções encontra-se à 

NEN 5517 ! AB00000541 10.000.5906/13 INDEFERIDO NEN 5505 AB00037991 10.000.4794112 INDEFERIDO l disposição dos respectivos recorrentes, no 
DETRAN/AP. 

NEN 3863 . AB00053071 10.000.4973/13 INDEFERIDO NEN 5505 AB00037990 10.000.4793112 INDEFERIDO ·-- -.;;,.,.z: ma;, do 2014 
NEQ 1888 LOOOD57964 1 o.ooo. 7&76113 INDEFERIDO NEY8589 AB00038351 10.000.4846112 INDEFERIDO 

I NFB 1578 AB00018400 10.000.7447/13 INDEFERIDO NEN 8446 AB00042220 10.000.6722/12 INDEFERIDO 

NEY 2161 AB00008436 10.000.7444/13 INDEFERIDO NFA 1252 AB00030434 10 .. 000.3046/12 INDEFERIDO J1 -=-~--·-· v. . . 
ABOOOS3014 i 10.000.1751/12 NEN 2421 AB00091988 10.000.5800/13 INDEFERIDO NEN 5093 INDEFERIDO 

JOSE: "URit:~MES DA S~~A 
NFA 8653 AB00068202 10.000.7403/13 INDEFERIDO NEU 3731 AB00039592: 10.000.5995/12 INDEFERIDO 

AB00039146.! 10.000.5962/12 
te PM 

NEQ 6829 AB00058937 10.000.5260/13 INDEFERIDO JTV 9933 INDEFERIDO Diretor do Depart mento Estadual de . 

NEX 2867 AB00092127 10.000.7314113 INDEFERIDO NEI 0774 AB00038904 i 10.000.5949/12 INDEFERIDO 
Trâns_!!q do Amapá 

NEW 7904 AB00059864 10.000.5555113 INDEFERIDO NFA 2763 AB00026761 110.000.1383/12. INDEFERIDO 
I COMUNICADO N°. 007/2014- DETRAN/AP 

NEK 9214 AB00091087 10.000.7891/13 INDEFERIDO NEV 1787 ABOOD27023 10.000.1628/12 INDEFERIDO RECURSO AO CETRAN/SOLUÇÃO 

NEX 2867 AB00091792 10.000.7316113 INDEFERIDO NEQ 9829 AB00012744 10.000.1730/12 INDEFERIDO' O Diretor do Departamento Estadual de 

NFA 8653 AB00068204 · 10.000.7392/13 INDEFERIDO NET 5266 AB0006688 10.000.1639/12 INDEFERIDO 
Trânsito do Amapá - DETRAN/AP, após 

I NEQ 0576 AB00054733 10.000.7034113 DEFERIDO NEW 1743 AB00027014 10.000.1676/12. INDEFERIDO 
apreciação dos processos abaixo relacionados, 
nos termos da resoluçlo 149/03 - COTRAN, art. 

NEU 5576 AB00066200 10.000.7109113 DEFERIDO NEN 6345 AB0008033 10.000.1619/12 INDEFERIDO 

DEFERI.DO l 
12, parágrafo único do Código de Trânsito 

NEU 9630 AB00067967 10.000.6615/13 
NFB 4271 AB0008546 10.000.1421112 INDEFERIDO Brasileiro, prÓferlu as seguintes soluções. 

NEN 1669 AB00073060 10.000.11377/13 DEFERIDO ' i NEU 9367 AB00012964 10.000.1512/12 INDEFERIDO 

NEQ 6829 AB00058940 ! 10.000.5247/13 DEFERIDO I NEY 6163 AB00029496 10.000.2557/12 INDEF!=RIP.Q. I AUTODE I I 
I 

DEFERIDO I NEX 3765 L000055485 
PLACA INFRÁéM PROCESSO RESULTADO i 

NEN 6068 AB00035465 10.000.8214/13 10.000.01748/11 INDEFERIDO 
NFA 87~1 I AB00054730 110.000.9519/13 j DEFERIDO l 

NEZ 3515 AB0004564 10.000.07906/11 INDEFERIDO 

A integra das soluções encontra-se à NFB 9830 AB00000469 10.000.06848/11 INDEFERIDO A íntegra das soluções encontra-se à 
disposição dos respectivos recorrentes, no NFB 9830 AB00000468 10.000.06849/11 INDEFERIDO disposlçllo dos respectivos recorrentes, no 
DETRAN/AP. 

NEM 8302 AB00004950 10.000.10351/11 INDEFERIDO 
DETRAN/AP. 

:acapá/,.fá de março de 2014 NEX 3419 l000017310 10.000.01556/11 INDEFERIDO M'""'f do ma•ço do 2014 
NEQ 4147 ABOD003425 10.000.07737/11 INDEFERIDO 

~· ·-··I u . --· NEU 1696 AB00005758 10.000.08665/11 INDEFERIDO . d .. .--
10.000.t"Í631/1} I JOSE'~ÍRIVAM OMES DA SILVA 

NET 1456 l000055129 NDEFERIDO -·:JF:-
NEN 5505 AB00037991 10.000.4794/12 INDEFERIDO ! -----=JOSE ~U~Ie10MES DA SILVA 

Tene te PM 
INDEFERIDO I lrj e te PM 

Diretor do Depa mento Estadual de NEN 5505 AB00037990 10.000.4793/12 Direto do Depa mento Estadual de 
Trãnsit do Am.apá NEY 8589 AB00038351 10.000.4846/12 .INDEFERIDOl Trans do Amapá 



Macapâ, 01.04.2014 

~ap 
Ivan Daniel da Silva Amanajás 

PORTARIA N". 005/2014. GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO 
AMAPÁ·HEMOAP, no uso das atrtbulçOes que 
lhe silo conferidas pelo Decreto n•. 0034 de 03 de 
janeiro de 2011, art. 33, Inciso XI do Decreto 
Estadual n•. 5.519 de 09 de dezembro de 1997, 
que aprovou o Estatuto do Instituto de 
Hematologia e Hemoterapla do Estado do 
Amapá. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidores José 
Roldi'lo Silva Brito (Coordenador do Nücleo de 
Qualídade/Hemoap), Maria de Fátima Mira Barbosa 
(Chefe do Nücleo de Planejamento/Hemoap) e Geice 
Barbosa Maciel ( Chefe da Divisao Técnica/Hemoap) 
da sede de suas atribuições em Macapá - AP até 
Brasllia - DF, nos dias 01 a 02 de Abril do corrente 
ano, _ com o objetivo de participar da Oficina de 
Quahficaçao de Avaliadores do PNQH: Lideranças e 
Gestao na Busca da Excelência (módulo prático), sem 
Onus para este Instituto. 

) 

' Macapá-AP, 27 de março de 2014. 

~D ·, ! -

--cr'--~ IVAN ELDASILVA ANAJAS 
etor - Preside _ 

(Lacen 

lvanete Costa Amanajás (interina) 

COMISS.ÃO PERMANENTE. DE LICITAÇÃO 
JUSTIFICATIVA N' 00112014 
Senhora Diretora. 

) 

Apresento a jLI:>tlficativa para d1spensa de 
lic1tação oojetivando locação de 1móve1 destmado 
ao atendimento das finalidades precípuas da 
portaria MS n• 15 onde o Ministério da Saúde 
reest1utura o Sisterna Nacional de Laboratórios 
de Sa.Jce Pútlicc; :SISLAB: e o que estabelece o 
EDITAL 0[ CHAMAMENTO PÚBLICO n• 
001i201t. para locação de 1móve; oestinado a 
ab~igar c LABORATORIO DE FRONTEIRA -
LAFRON 
O;z a Le1 Fet.leral n" 8.666'93 atual1zada pelas 
Le1 Fedccaln" 8 883'94. 9 648/98 c 9 854/99. 
Art. 24 E dispensável a licitação quando: 
Inciso X: Para compra ou locação de imóvel 
destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da Administração, cujas 
necessidades de instalação e localização 
condicionem a sua escolha, desde ·que o 
preço seja compatível com o valor do 
mercado, segundo avaliação previa. 
/\ locall.caçi3o do LAFRON!AP é estratégica e 
1mpresc•nclivel oara a saúde da população as 
ações ae vig11ància em saúde e outras atividades 
vinculadas ao fortalecimento -e cumprmento da 
Portar:a n" 15 · ac Sistema Nacional de 
Laboratór:os de Saude P(1bl1ca (SISLAB). 
conforme consta nos autos. 
De acordo com o Parecer da Assessoria Jurídica 
e u ~·Je uc.;one~.; nas sessões publicas de 
JUigamcPto elo Cilamamcnto P:Jblico em epígrafe. 
todos a~ens&Lics ao processe '7 ~CO 805/2014 
e que reconrecen1cs a hipótese de Dtspensa de 
Licitação para locação do imóvel de propnedade 
do Senhor José V1cente da S1lva Pere1ra. 
brasileiro, RG 619.289/SSP AP, CPF 
244 081.662-00 localizado na Rua Noberto 
Penafort '1° 43 1 - Bairro Neva Esperança -
Mu1·o~c-p.c Oiapoqde por Lim período de doze 
meses nü ·;alur lotar· de RS 3/.oOO.O:J itrmta e 
sete ·n; ~ a1:oc.;entos i'ea.sr. med1ante 
formalização d~:: contrato obeelecendo a Minuta. 
também apensaca ao presente processo 
Assim posto rogo a Vossa Senhoria se digne 
ratificar a presente justificativa e determme sua 
publicação :10 Q,ârio Of1cial do Estado para que 
se pro::luza seu efeito iegal 
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Macapt; 27 je 1nwço de 2014. 
.~ ') ~~ 
l~-7~, , ... (\l(\ .11 

,Yan.a Regu1aUe~1a\ile Co1mbra 
Pres1dente da-GP(/LACEN 

Decreto n• 2838/2010 

RATIFICO N.A. FORM.A. DA LEI 

kt~~s~·~ 
Diretora Presidente lntérina LACEN-AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
JUSTIFICATIVA N" 003/2014- CPL/LACEN-AP 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADA SECATRE SEGURANÇA 
AMBIENTAL & GERENCIAMENTO DE 
RESIDUOS L TOA 
PROCESSO W 17.000.041/2014 
RECURSO FONTE 0216 r PROGRAMA 
10 305 0130 2210 i ELEMENTO DE DESPESA 
3390.39 
OBJETO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -
PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO REFERENTE À 
PARTICIPAÇÃO DE SERVIDOR NO CURSO 
GESTÃO DE RESIDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAUDE 
FUNDAMENTO LEGAL Art. 25 lnc1so 11 c/c Art. 
13. lnc1so VI da Lell:l666/93 e alterações. 
VALOR R$ 1 200.80 (Hum mil e duzentos reais) 

Senhora 01ret01a Pres1dente. 
Submeto a elevada cons1deração de Vossa 
Senhona a presente JUStificativa amparada 
legalmente sob a égide do Artigo 25 .. Inciso 11 c/c 
Art 13. Inciso Vi· da Lei 11. 0 8.666/93 e suas 
alterações, objetivando. pagamento de inscrição 
de servidor no CURSO GESTÃO DE RESIDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAUDE, realizado pela 
empresa SfCATRE SEGURANÇA AMBIENTAL & 
GERENCIAMENTO DE RESiDUOS L TOA CNPJ 
33 469 40410001-88, no periodo de 09 a 11/04 de 
2014, na cidade de Brasília- DF. 
A douta Assessoria Jurídica manifestou-se 
através de Parecer Instrutivo n• 008/2014-AJ. 
atendendo à solic1tação desta CPLILACEN-AP. 
favoravelmente a regulandade do presente 
procedimento 
Assim posto. em cumprimento ao artigo 26 da Lei 
Federal n" 8.666i93 e alterações. rogo a Vossa 
Senhona se d1gne rat,flcar a presente JUStificativa 
e determine sua publicação no 01àrio Oficial do 
Estado para que se produza seus efeitos legais. 

Macapá, 28 ae março de 2014. 

. --~ d:e) . if: . . ~IM.. . \( "'-"'- .• o '-'-~J:~.<."-
fãnia e~_ 1aque Coimbra 
Presidente da CPLiLACEN-AP 

Decreto n" 283812010 

RATIFICO NA FORMA DA LEI 

Macapâ. 2fb I C3i2014 

~ ~. c\,,,,'\),_,·}._~ 
IVANETE DA ~OSTAAMAt~A}Às 

Diretora Presidenteúr\terin<'ll.ACFNIAP 

PREGÃO PRESENCIAL N• 010 - SRP/2013 
PROCESSO N.• 17.000.146/2013 ATA DE 
REGISTRO DE PRpÇOS N•. 016/2013 
No dia vinte e seis de setembro do ano de dois mil 
e Treze, no Laboratório Central de Saúde Pública 
do Estado do Amàpá, situado na Rua Tancredo 
Neves 1118 .:_ Bairro S!ío Lazaro - Macapá 
Amapá, foram registrados nesta Ata as 
quantidades e os· preços da empresa abaixo 
identificada. resultante do Pregão Presencial n• 
010/2013, cujo objeto é o REGISTRO DE 
PREÇOS para aquisiç!ío de material de consumo 
hospitalar remanescente de Pregao, confonne 
especificações e quantidades detalhadas no 
Termo de Referência, Anexo I do edital, pelo 
período de 12 (doze} meses. As especificações 
técnicas constantes do Processo n• 

• 17.000.146/2013, ·assim como . todas as 
obrigações e condições descritas no Edital, no 
Termo de Referência, na proposta de preços e na 

, Nota de Empenho integram esta Ata de Registro 
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de Preços, independentemente de transcrição. o 
termo de contrato fica dispensado nos termos do 
artigo 62 da Lei n• 8.666/93 e suas alterações. · 
A validade desta Ata de Registro de Preços é de 
12 (doze) meses, a contar de sua publicaçao no 
Diário Oficial do Estado do Amapá. 
EMPRESA DETENTORA DA ATA: JOSE 
FERREIRA _DA SILVA FILHO EPP ENDEREÇO: 
Travessa P1ra]á, N• 1373 - Bairro Pedreira -
Belém PA CEP 66.087-490 CNPJ 
14.067.722/0001-78 
ITEM 01: Ácido Benzóico P.A FRASCO QTD 1 
VALOR UNITARIO R$ 10.00 VALOR TOTAL R$ 
10,00; ITEM 02 Ácido Bórico P, A. FRASCO QTD 
1 VALOR UNITARIO R$ 7.80 VALOR TOTAL R$ 
7,80; ITEM 03 Ácido Dipicollnico 98% Gramas 50 
VALOR UNITARIO R$ 23,63 VALOR TOTAL R$ 
1.181,50; ITEM 04 Ácido Nltrico P.A, 64 67%. 
LITRO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 459,78 
VALOR TOTAL R$ 459,78; ITEM 05 Ácido 
Sulfúrico 96% P.A LITRO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 242,13 VALOR TOTAL R$ 242,13; 
ITEM 07 Bico de Bunsen simples, com regulagem 
de entrada de ar. Base em aço inox. UNO QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 48,00 VALOR TOTAL R$ 
48,00; ITEM 08 Barato de Sódio P.A FRASCO 
QTD 1 VALOR UNITARIO R$ 10,00 VALOR 
TOTAL R$ 10,00; ITEM 09 Brometo de 
Cetiltrimetilamonio (C19H42Br N) FRASCO QTD 2 
VALOR UNITARIO R$ 57,50 VALOR TOTAL R$ 
57,50; ITEM 10 Cal Sodada granulada, com 
indicador(Soda lime USP) GRAMA QTD 50 
VALOR UNITARIO R$ 4,08 VALOR TOTAL R$ 
204,00; ITEM 11 Capilar em PEEK ID=0,25mm -
6.1831.010 (3m) M QTD 03 VALOR UNITARJO R$ 
1.310,00 VALOR TOTAL R$ 3.930,00 ITEM 12 
Carbonato de Cálcio P.A FRASCO QTD 1 VALOR 
UNITARJO R$ 7,60 VALOR TOTAL R$ 7,60 ITEM 
13 Celite P.A FRASCO QTD 2 VALOR UNITARIO 
R$ 27,60 VALOR TOTAL R$ 55,20; ITEM 14 
Coletor de descartes - 6.5336.00 UNID. QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 3.025,50 VALOR TOTAL 
R$ 3.025,50; ITEM 15 Conectares para capilares 
em PTFE - 6.2744.000 UNID. QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 1.414,00 VALOR TOTAL R$ 
1.414,00 ITEM 16 Estante em arame, revestida 
com EPÓXI, com capacidade para 60 tubos 
tamanho 20x200 UNO QTD 03 VALOR UNITARIO 
R$ 36.50 VALOR TOTAL R$ 36,50; ITEM 17 
Estante em arame.revestida c/ EPOXI com 
capacidade para 24 tubos tamanho 20x200 UNO 
QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 29,00 VALOR 
TOTAL RS 87,00; ITEM 16 Estante em PVC com 
capacidade para 40 tubos 20x200 UNO QTD 02 
VALOR UNITARIO RS 29,00 VALOR TOTAL R$ 
58,00; ITEM 19 Filtro para aspiração de Eluente -
Ref. 6.2821.090 (unidades) FILTRO QTD 05 
VALOR UNITARIO R$ 175,40 VALOR TOTAL R$ 
877.00; ITEM 20 Filtro para filtro inline (eluente, 
ácido sulfúrico e água)- 6.2821.130. FILTRO QTD 
10 VALOR UNITARIO R$ 283,00 VALOR TOTAL 
R$ 2.830,00; ITEM 21 Fosfato Diss6dico P.A 
FRASCO QTD 1 VALOR UNITARIO R$ 11,55 
VALOR TOTAL R$ 11,55; ITEM 22 lâmpada do 
Display completo para o Espectrofotômetro DR-
5000 UNO QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 
2.230,00 VALOR TOTAL R$ 4.460,00; ITEM 23 
Lauril Sulfato de Sódio P.A FRASCO QTD 2 
VALOR UNITARIO RS 45,25 VALOR TOTAL R$ 
90,50; ITEM 24 Oxalato de Sódio P.A FRASCO 
OTD 1 VALOR UNITARIO R$ 26,50 VALOR 
TOTAL R$ 26,50; ITEM 25 Pré-coluna para 
ánions(Metrosep A Supp 4/5 Guard) 6.1006.500 
UNID. QTO 01 VALOR UNITARIO R$ 4.989,00 
VALOR TOTAL R$ 4.989,00; ITEM 26 Rack em 
polipropileno para acomodaÇão de microtubos de 
até 2 ml UNO QTD 04 VALOR UNITARIO R$ 
62,50 VALOR TOTAL R$ 250,00; ITEM 27 
Sacarose Ultra Pura P.A FRASCO QTD 1 VALOR 
UNITARIO R$ 494,00 VALOR TOTAL R$ 494,00; 
ITEM 28 Selenita de S6dico (Na,SeO,) P.A 
FRASCO -OTO 2 VALOR UNITARIO R$ 96,50 
VALOR TOTAL R$ 193,00; ITEM 29 Sulfato de 
Cobre Pentahidratado P.A FRASCO QTD 7 
VALOR UNITARIO R$ 37,70 VALOR TOTAL R$ 
263, 90; ITEM 30 Sulfato de Sódio Anidro (Na,so.) 
P.A FRASCO OTD 1 VALOR UNITARIO R$ 20,20 
VALOR TOTAL R$ 20,20; ITEM 32 Tartarato de 
Sódio e Potássio (Sa! de Rochelle} P.A FRASCO 
QTD 4 VALOR UN!TARIO R$ 29,60 VALOR 
TOTAL R$ 116,40; !TEM 33 Termo-Higrômetro 
para ambientes Digital, faixa de -10 a +ôo•c 
(divisão de O, 1"C), com display Triplo, 
Temperatura Interna e Externa em •c, Sensor 
para temperatura externa, relógio com indicação 
fonnato 12h ou 24h, Higrômetro e Tennômetro 
com indicação de Máxima e Mínima, calibrar para 
faixa de temperat:.Jra de (20 - 25"C) e Umidade 
Relativa entre 50-70% com Certificaào de 
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Caiibração emitido pela RBC (Rede Brasileira de 
Calibração). UNO QTD 02 VALOR UNITARiO R$ 
890,00 VALOR TOTAL RS 1.780,00: ITEM 34 
Termômetro Químico (Imersão Parcial) p/ Banho· 
Maria, iaixa de -10°C a +110°C (divisão de 0,2°C), 
enchimento de 1-:g, escala interna, capilar 
transparente, 540-5 x 8-9mm, com Certificado de 
Calibração emitido pela RBC (Rede Brasileira de 
Calibraçáo). Calibrado no ponto de uso de 45,0°C 
UNO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 780,00 
VALOR TOTAL R$ 780,00; ITEM 35 Termómetro 
Químico (Imersão Parcial), faixa de GOC a +1oo•c 
(divisão de 0,5°C}, enchimento de Hg, escala 
interna, capilar transparente, 260-5 x 7-8 mm, com 
Certificado de Calibração emitido pela RBC (Rede 
Brasileira de Caiibração). Calibrado nc ponto de 
uso de 37,0"C. UND QTD 04 VALOR UNITARIO 
R$ 495.00 VALOR TOTAL R$ 1.980,00; ITEM 36 
Trietiler.oglicol P.A FRASCO QTD _! VALOR 
UNITAR!O R$ 253,40 VALOR TOTAL R$ 253,40; 
ITEM 37 Tubos de tygon para supressão- 6.1826 
(1 unid.) UNID. QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 
531,00 VALOR TOTAL R$ 1.062,00; ITEM 38 
Tubos de tygon para UF - 6.1826.070 (1 unid.) 
UNJO. QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 556,00 
VALOR TOTAL R$ 1.112,00: ITEM 40 Verde de 
Bromocresol P.A. FRASCO QTD 2 VALOR 
UNITARIO R$ 15,40 VALOR TOTAL R$ 30,80; 
ITEM 41 Vials 11mL- 6.2743.057 (200 unid.) 
UNID. QTD 200 VALOR UNITARIO R$ 14,23 
VALOR TOTAL RS 2.846,00. Valor total por 
extenso: R$ 35.481,26 (Trinta e cinco mil, 
quatrocentos e oitenta e um reais e vinte e seis 
centavos) 

COMISSÃO PERMANENTE DE LIC~TAÇÃO 
ATA DE REGISTRO D~ PREÇOS N° 020/2013 
Ao Oitavo dia do mês· de Novembro do ano de 
dois mil e treze, no Laboratório Central de Saúde 
Pública do Estado do Amapá, situado na Rua 
Tancredo Neves 1118 - Bairro São Lazaro -
Macapá Amapá, foram registrados nesta Ata os 
preços da empresa abaixo identificada, resultante 
do Pregão Eletrônico n.0 013/2013, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇOS para AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS PARA O LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DO AMAPA, 
pelo período de 12 (doze) meses. As 
especificações técnicas constantes do Processo 
n.O 17.000.120/2013, assim como todas as 
obrigações ·e condições descritas no Edital, no 
Termo de Referência, na proposta de preços e na 
Nota de Empenho integram esta Ata de Registro 
de Preços. independentemente de transcriçllo. A 
validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses. a contar de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Amapá. EMPRESA 
DETENTORA DA ATA: SOLAB LABORATORIO 
INDÚSTRIA E COMERCIO EIREU EPP CNPJ: 
18.214.465/0001-00 ENDEREÇO: Rua Luiz 
Silveira Pedreira N° 340 Bairro: Uni norte-Capim 
Fino- Piracicaba/SP CEP: 13.413-099 
DESCRtÇAO DO PRODUTO E PREÇO 
REGISTRADO: ITEM 04- Banho de Aquecimento 
Redondo, modelo SL-1S0/4A cuba em aço inox. 
temperatura controlada por termostato capilar 30° 
a 150° ± 2°C. Fornecido em 115 ou 230volts -
Com cabo trifilar incluindo fio terra. Capacidade 
4,5 Litros, dimensões: I2J 25 em x 12 em 
profundidade. Tampa com cinco anéis, nível 
constante para água plataforma interna. MARCA: 
SOLAB QTD ESTIMAIJ1>,: 02 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 2.400,00 VALOR TOTAL POR 
EXTENSO: R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos 
reais); ITEM 05 - Banho Maria com agitador. 
modelo SL-152/10: Gabinete construído em fibra 
de vidro laminada, com acabamento externo; 
Tanque em aço inox sem soldas, com cantos 
arredondados, equipado com tampa anaular tipo 
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pingadeira e bandeja perfurada em aço inox; 
Aquecimento através de resistência tubular 
blindada, Faixa de trabalho entre 0°C e 120°C( 
calibrado em 44,5° C ± 1 ,0° C, Sensor de 
temperatura tipo "Pt 100", encapsulado em aço 
inoxidável com sensibilidade ·de ± O, 1"C;• 
Resistência acionada por chave estática para não 
causar interferência na rede; Acompanhando 
tampa angular tipo pingadeira, bandeja perfurada 
em aço inox; manual de instruções;• Cabo de 
força com dupla isolação e plugue de três pinos, 
dois fases e um terra, atendendo a nova norma 
ABNT NBR 14136; MARCA: SOLAB QTD 
ESTIMADA: 01 PREÇO REGISTRADO R$ 
4 654 00 VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$ 
4.654:00 (Quatro mil, seiscentos e cinquenta e 
quatro reais); ITEM 06 -BANHO MARIA DIGITAL, 
Modelo SL-1S0/10, MARCA: SOLAB gabinete 
construido em caço 1020 com pintura eletrostática 
anticorrosiva; - cuba em aço inoxidável AISI 304 
sem solda e sem emenda . com cantos 
arredondados; - tampa angular construída em aço 
inoxidável (pingadeira); - 01 suporte em aço inox . 
inoxidável perfurado no fundo para apoio; -

1solaçllo lã de vidro (espessura 25mm); -
resistência tubular blindada em aço inox AIS I 304; 
- sensor de temperatura PT-100: Controle de 
temperatura digital PIO - temperatura S°C acima 
do ambiente a 100°C; - exatidão ± 0,5°C; -
resolução O. 1°C; -capacidade 1 O litros; - potencia 
500 watts; - dimensões internas L=300 x P= 240 
x A=150 mm; - Dimensões externas L=330 x 
P=330 x A=320 mm; - peso 7kg: Acompanha 
manual de instruções e garantia de 12 meses 
contra defeiio de fabricação; MARCA: SOLAB 

QTD ESTIMADA: 01 PREÇO 
REGISTRADO: 2.1g7,18 VALOR TOTAL POR 
EXTENSO: R$ 2.197,18 (Dois Mil, Cento e 
noventa e sete reais e dezoito centavos); ITEM 08 
- Bomba de vácuo-duplo estágio com reteres, 
modelo SL-62 em banho de óleo tipo palhetas: 
Motor monofásico blindado tipo indução com 
aletas para dissipar o calor; Conjunto em bloco 
único; Com vacuometro indicador: Cômoda alça 
para transportes; Nfvel de ruldo 70 db; Vácuo final 
de 720 mm de Hg; Precisão do vacuometro: 3% 
no cento na escala; Deslocamento de ar: 60 
litros/minuto: Temperatura de trabalho no 
ambiente de soe a 40'C; Válvula de alivio (gás 
Bailas!); · Válvula para regulagem do vácuo; 
Válvula de retenção de vácuo evita retornos; 
Reservatório interno de óleo com capacidade para 
5SO mL; Não recomendada para produtos 
agressivos ou com alta umidade; Cabo de força 
com dupla isolação e plug com .três pinos. Duas 

· fases e um terra: Que acompanhe manual de 
instruçao em português. MARCA: SOLAS 

QTD ESTIMADA: 01 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 5.000,00 VALOR TOTAL POR 
EXTENSO: R$ 5.000,00 (Cinco Mil reais): ITEM 
12- DETERMINADOR DE FIBRA SL-118, Gabinete 
construído em aço carbono com pintura 
eletrostática branca, câmara de digestão 
totalmente construída em aço inoxidável 304 com 
acabamento capacidade de 3000 ml. Tampa 
condensadora em vidro borosilicato permitindo a 
visualização, suporte para 30 provas dividido em· 
dividido em 10 discos perfurados de fácil 
manuseio, movimento reciplocante proporcionado 
por motor altamente silencioso com 25 OPM fixo, 
controlador de temperatura microprocessado com 
faixa de trabalho até 120°C com precisão de 
±0,5°C, sensor tipo PT 100, com Certificado de 
Calibração RBC, resistência em aço inoxidável, 
temporizador eletrônico digital com regulagem até 
99,59 minutos com alarme sonoro que avisa o 
término do ciclo programado MARCA: SOLAS 
QTD ESTIMADA: 01 PREÇO REGISTRADO: 
R$ 8.657,94 VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$ 
8.657,94 (Oito Mil, Seiscentos e cinquenta e sete 
reais e noventa e quatro centavos); ITEM 15 -
ESTUFA DE SECAGEM E ESTERILIZAÇÃO 
COM CIRCULAÇÃO E RENOVAÇÃO DE AR, 
Modelo SL-1 02/64. Especificações: Controlador 
de temperatura: microprocessado com Sistema 
PID e Certificado de calibração RBC, com Manual 
de Instruções e Certificado de Garantia MARCA: 
SOLAB QTD ESTIMADA: 01 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 8.920,00 VALOR TOTAL POR 
EXTENSO: R$ 8.920,00 (Oito Mil, Novecentos e 
vinte reais) 
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REPRESENTANTE DA EMPRESA 
DETENTORA DA ATA 

::>olab Laboratório lnd. e 
Comércio EIRELI • EPP 

CNPJ: 18.21.(,.(65/0001·00 
Ricardo Lúcio Predo 
Procurador Nomeado 
·PF: 319.76~ 10a-38 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 036/2013 
Ao Décimo Quarto dia do mês de Agosto do ano 
de dois mil e treze, no Laboratório Central de 
Saúde Pública do Estado do Amapá, situado na 
Rua Tancredo Neves 1118- Bairro São Lazaro­
Macapá Amapã, foram registrados nesta Ata os 
preços da empresa abaixo identificada, resultante 
do Pregão Eletrônico n° 010/2013, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇOS para : AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE CONSUMO PARA A DIVISÃO DE 
BROMATOLOGIA E QUÍMICA DO 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA 
DO AMAPÁ, pelo perfodo de 12 (doze) meses. As 
especificações técnicas constantes do Processo 
no 17.000.179/2013, assim como todas as 
obrigações e condições descrnas no Edital. no 
Termo de Referência, na proposta de preços e na 
Nota de Empenho integram esta Ata de Registro 
de Preços; independentemente de transcrição. A 
validade desta Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses, a contar de sua publicação no 
Diário Oficial do Estado do Amapá 
EMPRESA DETENTORA DA ATA: NICOLI 
MARTON EPP CNPJ: 10.846.381/0001-88 
ENDEREÇO: AV. Independência N° 76 SALA 5 
Bairro: Centro- Valinhos/SP CEP: 13.276-030 

DESCRIÇAO DO PRODUTO E PREÇO 
REGISTRADO: ITEM 23 - Kit para análise de 
água de consumo (Teste de Alumínio), 
referência: 1.14882-0001, método colorimêtrico, 
faixa de O, 1-ô mg/L, capac. Para 145 testes. 
MARCA: MERCK QTD ESTIMADA: 02 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 3 159,95 VALOR TOTAL 
POR EXTENSO: R$ 6.319,90 (Seis Mil, 
Trezentos e dezenove e noventa centavos); ITEM 
48 - Agulha de zircOnio - 6.2846.000 MARCA: 
METROHN QTD ESTIMADA: 
02 PREÇO REGISTRADO: R$ 3.900,00 VALOR 
TOTAL POR EXTENSO: R$7.800,00 (Sete mil e 
oitocentos reais); ITEM 59 - Membrana de 
u~rafiHração - 6.2714.020 MARCA: METROHN 
QTD ESTIMADA: 01 PREÇO REGISTRADO: R$ 
7.170,00 VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$ 
7.170,00 (Sete mil, cento e setenta reais), ITEM 
60 - Membranas para RP 2 Guard (análise de 
Glifosato) - 6.1011.130 MARCA: METROHN 
QTD ESTIMADA: 01 PREÇO REGISTRADO: R$ 
9.330,00 VALOR TOTAL POR EXTENSO: R$ 
9.330,00 (Nove Mil, Trezentos e trinta reais); 
ITEM 63 - Solução padrão de Anios Standard 
1000 mg/1 89886-SOML, multielementos para 
cromatografia (Cl, Br. N03, P04 e 804). 
MARCA: FLUKA QTO ESTIMADA: 04 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 1.916,00 VALOR TOTAL 
POR EXTENSO: R$ 7.664,00 (Sete Mil, 
Seiscentos e sessenta e quatro reais); ITEM 64 -
Solução padrão para Multicátionscátions 
standard 1000 mg/1, para cromatografia (cálcio, 
lítio, magnésio, potássio e sódio), NIST - USA. 
Cód. MULTCA17V. volume:SO ml. MARCA: 
MULTICA17V-125 QTD ESTIMADA: 04 PREÇO 
REGISTRADO: R$ 1.966,00 VALOR IOTAL 
POR EXTENSO: R$ 7.864,00 (Sete Mil, 
Oitocentos e sessenta e quatro reais). 
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Macapâ, 01.04.2014 

No dia vinte e nove de novembro do ano de dois 
mil e treze, no Laboratório Central de Saúde 
Pública do Estado do Amapá, situado na Rua 
Tancredo Neves 1118 - Bairro São Lazaro -
Macapá Amapá, foram registrados nesta Ata as 
quantidades e os preços da empresa abaixo 
identificada, resultante do Pregão Presencial n.• 
015/2013, CUJO objeto é Registro de Preços para 
aquisição de material de consumo laboratorial 
para o LACEN/AP, conformeespecificaçOes e 
quantidades detalhadas no Termo de Referencia, 
Anexo I do edital. pelo perlodo de 12 (doze) 
meses. As especificações técnicas constantes 
do Processo n.• 17.000.203/2013, assim como 
todas as obrigações e condições descritas no 
Edital. no Termo de Referência, na proposta de 
preços e na Nota de Empenho integram esta Ata 
de Registro de Preços, independentemente de 
transcrição. O termo de contrato ficà dispensado 
nos termos do artigo 62 da Lei n• 8.666193 e suas 
alterações. A validade desta Ata de Registro de 
Preços é de 12 (doze) meses, a contar de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá. 
EMPRESA DETENTORA DA ATA: JOSE 
FERREIRA DA SILVA FILHO EPP ENDEREÇO: 
Travessa Pirajá, N" 1373 - Bairro Pedreira -
Belém PA CEP 66.087-490 CNPJ 
14.067.722/0001-78 ITEM 1 Agar 
Bacteriológico; grama QTD 500 VALOR 
UNITARIO R$ 0,50; VALOR TOTAL R$ 250,00; 
ITEM 2 - Agar Base Sangue grama QTD 3500 
VALOR UNITAR10,35; VALOR TOTAL R$ 
1.225,00; ITEM 3- Agar Bile Esculinagrama QTD 
250 VALOR UNITARIO RS 1, 10; VALOR TOTAL 
R$ 275,00; ITEM ITEM 4 - Agar Carvão 
(Charcoal Agar) grama QTDSOO VALOR 
UNITARIO R$3,50; VALOR TOTAL R$1.750,00; 
ITEM 6 AGAR FERRO KLIGER (KLIGER IRON 
AGAR) grama QTD 100 VALOR UNITARIO R$ 
6.00; VALOR TOTAL R$ 600,00; ITEM 7 • Agar 
Mac Conkey; grama QTD2000 VALOR 
UNITARIO R$ 0,25; VALOR TOTAL R$500,00; 
ITEM 8 • Agar MuelerHinton; grama OTD 3500 
VALOR UNITARIO Rs· 0,50; VALOR TOTAL R$ 
1.750,00; ITEM 9 • Agar Nutriente; grama QTD 
500 VALOR UNITARIO R$ 0,35; VALOR 
TOTAL R$175,00; ITEM 11 • AGAR SPS; grama 
QTD 500 VALOR UNITARIO RS 2,50; VALOR 
TOTAL R$ 1.250,00; ITEM 12 • AGAR THAYER­
MARTIM; grama QTDSOO VALOR UNITARIO 
R$2,60; VALOR TOTAL R$1.300,00; ITEM 14 • 
ÁLCOOL METILICO; CATEGORIA METANOL 
(PA): CH30H; litro OTD 30 VALOR UNITARIO 
RS 136,00; VALOR TOTAL R$ 4.080,00; ITEM 
15 • BIOINDICADOR; Caixa c/ 100 amp QTD 05 
VALOR UNITARIO RS2.820,00; VALOR TOTAL 
RS 14.100,00 ITEM 16 - Caldo Malonato 
Fenilalanina; grama QTD 100 VALOR UNITARIO 
RS 2.090,00; VALOR TOTAL R$ 209.000,00; 
ITEM 17 - Caldo Nutriente; Gr<lm" ()Tn?OO 
VALOR UNITÃRiO R$ 1,60 VALOR TOTAL 
R$320,00; ITEM18 • CALDO VERMELHO 
FENOL DEXTROSE; grama QTD250 VALOR 
UNITARIO RS8,20; VALOR TOTAL R$2.050,00; 
ITEM 19 - CALDO VERMELHO FENOL 
LACTOSE; grama QTD 250 VALOR UNITARIO 
R$ 9,90; VALOR TOTAL R$ 2.475,00; ITEM 20 • 
CALDO VERMELHO FENOLMANITOL; grama 
QTD 250 VALOR UN!TARIO R$14,60; VALOR 
TOTAL R$3.650,00; ITEM 21 ·Cloreto de Sódio; 
Categoria PA;Grama QTD 1000 VALOR 
UNITARIO R$ 0,80; VALOR TOTAL R$ 800,00; 
ITEM 22 · EMULSAO DE GEMA DE OVO COM 
TERULITO; Frasco QTD 01 VALOR UNITARIO 
R$250,00; VALOR TOTAL R$250,00; ITEM 23 • 
EMULSAO DE GEMA DE OVO SEM TERULITO; 
Frasco QTD 01 VALOR UNITARIO R$592,00; 
VALOR TOTAL R$592,00; ITEM 24- Etilenoglicol • 
PA. litr-o QTD 1000 VALOR UNITARIO R$115,00 
VALOR TOTAL RS115.000,00; ITEM 25 • Fenol; 
Categoria PA (Ácido Fênico);grama QTDOS 
VALOR UNITARIO R$68,00; VALOR TOTAL 
R$340,00; ITEM26 - FOSFATO DE POTÁSSIO 
DIBASICO ANIDRO P Aem pó; grama QTD200 
VALOR UNITARIO R$0,80 VALOR TOTAL RS 
160.00; !TEM 27- GLICERINA CATEGORIA PA; 
litro QTD05 VALOR UNITARIO R$64,00; 
VALOR TOTAL R$ 320,00; ITEM 28 - Lauril 
Sulfato de Sódio Categoria PA; grama QTD 250 
VALOR UNITARIO R$ 4,40; VALOR TOTAL R$ 
1.1 00,00; ITEM 29 - Lowenstein Médium 
Basegrama QTD 500g VALOR UNITARIO R$ 
i,40; VALOR TOTAL R$700,00; ITEM 30 • 
PEPTONA BACTERIOLÓGICA;grama QTD 500 
VALOR UNITARIO R$ 0.45; VALOR TOTAL R$ 
225,00; ITEM 31 • Propilenoglicol PA, C3H802); 
litro QTD 1000 VALOR UNITARIO RS 66,00; 
VALOR TOTAL· RS 66.000,00; ITEM 32 • 
SOLUÇÃO DE LIMPEZA Inorgânico 

(DIÁRIO OFICIAL) 

THIOUREIA;frasco QTD 01 VALOR UNITARIO 
RS 590,00; VALOR TOTAL R$ 590,00; ITEM 33 
·SOLUÇÃO TAMPÃO de pH 4,01 á 25'C. frasco 
01 VALOR UNITARIO R$ 420,00; VALOR 
TOTAL R$420,00; ITME 34 - SOLUÇÃO 
TAMPÃO de pH 6,86 á 25'C. frasco QTD 01 
VALOR UNITAR!O R$880,00; VALOR TOTAL 
R$880,00; ITEM 35- SOLUÇÃO TAMPÃO de pH 
6,86 a 25'C. frasco QTD01 VALOR UNITARIO 
R$590,00; VALOR TOTAL R$ 590,00; ITEM 36 · 
SUPLEMENTO SELETIVO PARABACILLUS 
CEREUS (SULFATO DE POLIMIXINA B); ml 
QTD 01 VALOR UNITARIO R$1.420,00; 
VALOR TOTAL R$1.420,00; ITEM 37 • 
ACETONA PA (CH3)2CO. frasco QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 110,00; VALOR TOTAL 
RS 110,00: ITEM 38 • ACIDO ACETICO 
GLACIAL P.A. · ACS. Frasco QTD 02 VALOR 
UNITARIO RS 69,00; VALOR TOTAL R$138,00; 
ITEM 39 • ACIDO CLORIDRICO 37% P.A. ACS. 
LITROS OTD 10 VALOR UNITARIO R$135,00; 
VALOR TOTAL R$1.350,00; ITEM 40 • ALCOOL 
ETILICO ABSOLUTO; CATEGORIA P.A.; 
(ETANOL). LITROS QTD 100 VALOR UNITARIO 
R$116.00: VALOR TOTAL R$11.600,00; ITEM41. 

: ALCOOL METILICO; CATEGORIA METANOL 
P.A. ACS (METANOL). LITROS QTD 100 
VALOR UNITARIO R$ 98,00; VALOR TOTAL R$ 
9.800,00; ITEM 42 • AZUL DE METILENO; 
LITROS QTD 10 VALOR UNITARIO R$ 
2.820,00; VALOR TOTAL R$28.200,00; ITEM 43 
• CORANTE; EOSINA AZUL DE METILENO 
SEGUNDO LEISHMAN PA; FRASCO QTD 05 
VALOR UNITARIO R$ 344,00 VALOR TOTAL R$ 
1.720,00; ITEM 44 - ÉTER. CATEGORIA 
ETILICO • P.A. (ÉTER ETILICO); LITROS QTO 
03 VALOR UNITARIO R$ 265,00; VALOR 
TOTAL R$ 795.00; ITEM 45 • FENOL; 
CATEGORIA PA (ÁCIDO FÊNICO); FRASCO 
QTD 01 VALOR UNITARIO RS 68,00 VALOR 
TOTAL R$68,00; ITEM 46 - FOSFATO DE 
POTASSIO MONOBASICO (BIFOSFATO DE 
POTASSIO) P.A. frasco QTD 01 VALOR 
UNITARIO RS 195,00; VALOR TOTAL RS 
195,00; ITEM 47 · FOSFATO DE SODIO 
DIBASICO ANIDRO (HIDROGENIO FOSFATO 
DISSODICO) P.A. FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO RS 162,00; VALOR TOTAL. R$ 
162.00; ITEM 48 • FUCSINA BÁSICA PA, 
FRASCO QTD 07 VALOR UNITARIO R$96,00; 
VALOR TOTAL R$ 672,00; ITEM 49 -
GLICERINA CATEGORIA PA; LITROS QTD 60 
VALOR UNITARIO R$ 64,00; VALOR TOTAL R$ 
3.840,00; ITEM 50 • IODETO DE POTASSIO 
P.A. frasco QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 
550,00; VALOR TOTAL R$ 550,00; ITEM 51 -
IODO /P.A (iodo meialoide). Frasco QTD 01 
VALOR UNITARIO R$960,00; VALOR TOTAL 
R$ 960,00; ITEM 52 - ÓLEO DE IMERSÃO: óleo 
para microscopia óptica. Frasco QTD 100 
VALOR UNITARIO R$ 48,00; VALOR TOTAL R$ 
4.800,00; ITEM 53 OXALATO DE 
POTÁSSIO;frasco QTD 01 VALOR UNITARIO 
RS 110,00; VALOR TOTAL R$ 110,00; ITEM 54 
• VIOLETA DE GENCIANA; FRASCO QTD 01 
VALOR UNITARIO RS 88,00; VALOR TOTAL RS 
88,00: ITEM 55- 1-PENTANOSSULFONATO DE 
SODIO; Litro QTD 01 VALOR UNITARIO 
R$3.880,00; VALOR TOTAL R$3.880,00; ITEM 
56 ACETATO DE AMONIO P.A ACS; Frasco 
QTD 50g VALOR UNITARIO R$ 1,36; VALOR 
TOTAL R$ 68,00; ITEM 57 · ACETONITRILA 
CAS: litro QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 
182,00; VALOR TOTAL R$ 910,00; ITEM 58 • 
ACIDO CiTRICO MONOHIDRATADOIP.A; grama 
QTD 100g VALOR UNITARIO R$ 0,96; VALOR 
TOTAL R$ 96,00; ITEM 59 • ACIDO 
FOSFORICO CAS: .Litro QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 82,00; VALOR TOTAL R$ 82,00; 
ITEM 60 • ACIDO PERCLORICO CAS: Litro QTD 
03 VALOR UNITARIO R$1.690,00; VALOR 
TOTAL R$ 5.070,00; ITEM 61 - AMIDO 
SOLÚVEL SINONIMIA; frasco QTD 500g VALOR 
UNITARIO R$ 1,32; VALOR TOTAL R$ 660,00; 
ITEM 62 · AMÓNIA, SOLUÇÃO CONCENTRADA 
SINONIMIA: litro QTD 01 VALOR UNITARIO 
R$94,00: VALOR TOTAL R$ 94,00; ITEM 65 • 
CALDO REFORÇADO PARA CLOSTRIDIUM; 
Frasco QTD 500g VALOR UNITARIO R$ 2,40; 
VALOR TOTAL R$ 1.200,00; ITEM 66 -
HIOROXIDO DE SODIO PA; Frasco QTD 250g 
VALOR UNITARIO R$0,92; VALOR TOTAL 
R$230,00; ITEM 67 • IODETO DE POTASSIO 
PA,ACS; frasco QTD 500g VALOR UNITARIO 
RS 1,10; VALOR TOTAL R$ 550,00: ITEM 68. 
IODO /P. frasco QTD 500g VALOR UNITARIO 
RS 1,92; VALOR TOTAL R$ 960,00: ITEM 69-
SOLUCÀO TAMPÃO CLORETO DE SÓDIO-
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PEPTONA, Ph 7,0; Frasco QTD 500g VALOR 
UNITARIO R$ 2,26; VALOR TOTAL R$ 1.130,00; 
ITEM 70 • SULFATO DE COBRE 11 
PENTAHIDRATADO PA; Frasco QTD SOg 
VALOR UNITARIO R$ 2,20; VALOR TOTAL R$ 
110,00; ITEM 71 • TIOSULFATO DE SODIO 
PENTAHIDRATADO/P.A: Frasco QTD 50g 
VALOR UNITARIO R$ 17,60; VALOR TOTAL RS 
880,00; ITEM 73 - Kit para teste imunoenzimático 
(ELISA) para detecçao de anticorpos lgG; OTD 
09 VALOR UNITARIO R$ 1.320,00; VALOR 
TOTAL R$ 11.880,00: ITEM 78- Kit para teste 
imunoenzimático (ELISA) para detecção de 
anticorpos lgM; QTD 04 VALOR UNITARIO RS 
1.965,00; VALOR TOTAL RS 7.860,00; ITEM 81 -
Kit para teste imunoenzimático (ELISA); QTD 09 
VALOR UNITARIO RS 2.380,00; VALOR TC>TAL 
R$ 21.420,00; ITEM 86 · Kit para diagnóstico 
para detecção qualitativa de anticorpos de classe 
lgG; QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 1.490,00; 
VALOR TOTAL R$ 1.490,00; ITEM 87- Kit para 
diagnóstico para detecção qualitativa de 
anticorpos de classe lgM; OTD 04 VALOR 
UNITARIO RS 2.440,00; VALOR TOTAL RS 
9.760,00; ITEM 88 • Antisoro Polivalente A, 
FRASCO QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 188.00; 
VALOR TOTAL R$ 564,00; ITEM 89 - Antisoro 
Polivalente B. FRASCO QTD 03 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL RS 
564,00; ITEM 90 • Antisoro Polivalente C, 
FRASCO QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 188.00; 
VALOR TOTAL R$ 564,00; ITEM 91 - Antisoro 
Polivalente A, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 92 • Antisoro Polivalente B, 
FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL R$ 188,00; ITEM 93 • Antisoro 
Monovalente 026, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 94 - Antisoro Monovalente 055, 
FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO RS 188,00; 
VALOR TOTAL R$ 188.00; ITEM 95 • Antisoro 
Monovalente 0111, FRASCO OTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 96 • Antisoro Monovalente 0119, 
FRASCO OTD 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL R$ 188,00; ITEM 97 -Antisoro 
Monovalente 0114, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 98 - Antisoro Monovalente 0125, 
Frasco QTO 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL R$ 188,00; ITEM 99 • Antisoro 
Monovalente 0142, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188.00: ITEM 100- Antisoro Monovalente 0158. 

FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL R$ 188,00;1TEM 101· Antisoro 
Monovalente 086, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 102 • Antisoro Monovalente 0126, 
FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL R$.188,00; ITEM 103- Antisoro 
Monovalente 0136. FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL R$ 
188,00; ITEM 104- Antisoro Monovalente 0144, 
FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 188,00; 
VALOR TOTAL RS 188,00; ITEM 105· Antisoro 
Monovalente 0152, FRASCO QTD 01 VALOR 
UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL RS 
188,00; ITEM 106 - Antisoro Monovalente 
0112ac, FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO 
R$ 188,00; VALOR TOTAL RS 188,00; ITEM 107 
- Antisoro Monovalente 0124, FRASCO QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL 
RS 188,00; ITEM 108 - Antisoro Monovalente 
0143, FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 
188,00; VALOR TOTAL R$ 188,00; ITEM 109-
Antisoro Monovalente 0164, FRASCO QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 188,00; VALOR TOTAL 
R$ 188,00; ITEM 110- Antisoro Monovalente 
0167, FRASCO QTD 01 VALOR UNITARIO RS 
188.00; VALOR TOTAL R$ 188,00; ITEM 111-
Tiras de analise; FRASCO QTD 03 VALOR 
UNITARIO R$ 1.290,00; VALOR TOTAL R$ 
3.870,00; ITEM 112 - Discos de COI'\trole 
FRASCO QTD 02 VALOR UNITARIO RS 520,00; 
VALOR TOTAL R$ 1.040,00; ITEM 127- Kit para 
diagnóstico para detecção qualitativa de 
anticorpos de classe lgG; QTD 10 VALOR 
UNITARIO R$ 1.490,00; VALOR TOTAL RS 
14.900,00; ITEM 136- Adaptador para coleta em 
Tubo à Vácuo; QTD 05 VALOR UNITARIO RS 
3,20; VALOR TOTAL R$ 16,00; ITEM 137 -
Agulha hipodérmica 13/4,5; CAIXA QTD 02 
VALOR UNITARIO R$ 12,00; VALOR TOTAL R$ 
24.00: ITEM 138 - Agulha hipodérmica 25x07; 
CAIXA QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 12,00; 
VALOR TOTAL R$ 60,00; ITEM 139 - Agulha 
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hrpodérm:ca 25x08; CAIXA QTD 07 VALOR 
UNITARIO R$12.00 VALOR TOTAL R$ 84,00: 
ITEM 142 ÁLCOOL ETiUCO CATEGORIA 
COMERCIAL; CAIXA QTD 15 VALOR UNITARIO 
RS 115.00; VALOR TOTAL R$ 1.725,00; ITEM 
143 - Aigodão ieidrófilo: QTD 30 VALOR 
UNITARIO RS 26.00; VALOR TOTAL RS 780.00; 
ITEM 146 - 8ornbina de papel termosensivel 
ROLO QTD 05 VALOR UNITARIO RS 44.00: 
VALOR TOTAL R$ 220,00: ITEM 148 - Caixa 
Térmica OTD 02 VALOR UNITARIO RS 998,00: 
VALOR TOTAL R$ 1.996,00; ITEM 149 -
Carrossel para ô prpetas: OTD 01 VALOR 
UNITARIO RS 1160,00 VALOR TOTAL R$ 
1 160.00 ITEM 150 - Compressa de Gaze 
Hrdrófila; PACOTE QTD 10 VALOR UNITARIO 
RS 59.00; VALOR TOTAL RS 590.00: ITEM 153-
Frasco para coleta de água QTD 10 VALOR 
UNITARIO RS 18.60: VALOR TOTAL R$ 186,00; 
156 - Krt Aquamerck para análise de cloro livre: 
QTD 02 VALOR UNITAR!O R$ 9.445,00: VALOR 
TOTAL RS 18.8SÓ.Oú: ITeM 1o!:l - Làm-padas 
para microscópio óptico QTD 10 VALOR 
UNITARIO R$ 165,00; VALOR TOTAL 
R$1.650,00; ITEM 161 Microtubo em 
poliproprleno: QTD 600 VALOR UNITARIO R$ 
2.25 VALOR TOTAL R$ 1.350,00; ITEM 162-
Pisseta: OTD 08 VALOR UNITARIO R$ 8,20; 
VALOR TOTAL RS 55.60; ITEM 164- Proveta 10 
ml QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 21,00; VALOR 
TOTAL RS 63,00. ITEM 165 - Proveta 1000 ml; 
QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 69.00; VALOR 
TOTAL R$ 138,00: ITEM 166- Proveta de 500 ml 
QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 48,00; VALOR 
TOTAL R$ 240 00; ITEM 172 - Termômetro 
(imersão total) para freezer. OTD 01 VALOR 
lJNITARIO RS 520,00; VALOR TOTAL R$ 
520.00: ITEM 173 - Termõmetro (imersM total) 
para geladeira. QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 
495.00: VALOR TOTAL R$ 495,00; ITEM 174 -
Termômetro Digital com relógio externo e interno; 
QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 568,00; VALOR 
TOTAL R$1.136,00; ITEM 177 - Algodão 
Hidrófilo; Rolo QTD 50 VALOR UNITARIO R$ 
26.00; VALOR TOTAL R$ 1.300,00; ITEM.:.. 178 
Compressa de Gaze Hidrófila; Rolo QTD 50 
VALOR UN!TARIO R$ 59.00: VALOR TOTAL R$ 
2.950,00: ITEM 179- Eletrodo combinado do tipo 
escoamento-cerâmica pontual a = 108 mm; QTD 
02 VALOR UNITARIO RS 2.620.00; VALOR 
TOTAL RS 5.240,00: ITEM 180- Eletrodo de PH 
Hl 113P corpo de vidro: QTD 02 VALOR 
UNITARIO RS 720.00; VALOR TOTAL R$ 
1.440.00; ITEM 181 -Espátula de plástico; QTD 
05 VALOR UNITARIO RS 2.60; VALOR TOTAL 
RS 13,00: ITEM 182-Espátula de plástico; QTD 
05 VALOR UNITARIO R$ 3,90; VALOR TOTAL 
R$ 19.50; ITEM 183 - Gaze Hidrófila; Rolo QTD 
50 VALOR UNIT AR IO RS 165.00; VALOR 
TOTAL R$ 8.250.00: ITEM 184- Papel Filtro grau 
quantitativo Caixa QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 
490.00 VALOR TOTAL R$ 1.470,00; ITEM 185-
Papel Filtro grau quantitativo de alta retenção n' 
50 Carxa QTD 03 VALOR UNITARIO RS 690,00;­
VALOR TOTAL R$2.070,00: ITEM 186- Unidade 
Filtrante. · em polietileno com membranas 
durapore de 0.22J.1 de poro. Caixa QTO 01 
VALOR UNITARIO R$ 1.620,00; VALOR TOTAL 
R$ 1.620.00; ITEM 187- Frasco para coleta de 
água em polietileno Frasco QTD 30 VALOR 
UNITARIO R$ 24,30; VALOR TOTAL R$ 729,00; 
ITEM 188 - Frasco para coleta de água em 
polietileno com capacidade de 500 ml. Frasco 
QiD 30 VALOR UNITARIO R$ 18,60; VALOR 
TOTAL RS 558.00; ITEM 189 - Balão de fundo 
chato: QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 144,00; 
VALOR TOTAL R$ 720.00: ITEM 190- Funil de 
vidro QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 24,00; . 
VALOR TOTAL R$ 120,00. ITEM 192-
Placa de Petri descartavel. QTD 2000 VALOR 
UNITARIO R$ 12,60; VALOR TOTAL R$ 
25.200.00; ITEM 193 Proveta de 
vidrooorossr:rcato resistente. tipo A: QTD 1 O 
VP.LOR UNITARIO R$ 151,00; VALOR TOTAL 
RS 1 510,00. ITEM 194 Proveta de 
'vidroborossilicato resistente. típo-A, QTD 10 
VALOR UNITARIO RS 152,00; VALOR TOTAL 
R$ 1.520,00; ITEM 195 Proveta de 
vidroborossilicato. resistente, tipo A: QTD 1 O 
VALOR UNITARIO R$ 165,00; VALOR TOTAL 
R$ 1.650.00; ITEM 196 - Tubos de ensaio; QTD 
500 VALOR UNITARIO R$ 11,20; VALOR 
TOTAL R$ 5.600,00; ITEM 197 -Tubos de ensaio; 
QTD 500 VALOR UNITARIO RS 12.50; VALOR 
TOTAL RS 6250,00: ITEM 198 · Tubos de 
hemólise; QTD 1000 VALOR UNITARIO R$ 1,20; 
VALOR TOTAL. R$ 1.200.00. Valor total por 
extenso RS 693.705.10 (Seiscentof e noventa e 
três mil. setecentos e cit:~co reais e dez centa.vosl 
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DIRETORA PRESIDEtf E INTE~~A LACEN/AP 
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Jose Ferre· rt~a Silv~Fil ~\!,.) 

REPRESENTA~ DA E A 
DETENTO! A.D~~ 

Processo n'. 17.000.203/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 015- SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS/2013 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 043/2013 
No dia vinte e nove de novembro do ano de dois 
mil e treze, no Laboratório Central de Saúde 
Publica do Estado do Amapá, situado na Rua 
Tancredo Neves 1118 - Bairro São Lazaro -
Macapá Amapá. foram registrados nesta Ata as 
quantidades e os preços da empresa abaixo 
identificada, resultante do Pregão Presencial n.0 

015/2013, cujo objeto é o Registro de Preços 
para aquisição de material de consumo 
laboratorial para o LACEN/AP, conforme 
especificações e quantidades detalhadas no 
Termo de Referencia, Anexo I do edital, pelo 
período de 12 (doze) meses. As especificações 
técnicas constantes do Processo n. o 

17.000.203/2013. assim como todas as 
obrigações e condiçOes descritas no Edital, no 
Termo de Referência, na Proposta de Preços e 
na Nota de Empenho integram esta Ata de 
Registro de Preços, independentemente de 
transcrição. O termo de contrato fica dispensado 
nos termos do artigo 62 da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. A validade desta Ata de Registro de 
Preços é de 12 (doze) meses, a contar de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado do Amapá. 
EMPRESA DETENTORA DA ATA: MARIO S M 
DE OLIVEIRA EPP ENDEREÇO: Rodovia da BR 
316 KM 08 RUA 03, N° 09 - Bairro Centro -
Ananindeua - PA CEP 67.033-000 CNPJ 
01.138.711/0001-90. ITEM 72 Kit para teste 
imunoenzimático (ELISA) para detecção de 
anticorpos lgM contra a Toxoplasmose em soro 
ou plasma humano. Kit com 96 reações. UNO. 
QTD 09 VALOR UNITARIO R$ 1.500,00 VALOR 
TOTAL R$ 13.500,00; ITEM 75 Kit para Teste 
imunoenzimático para a determinação 
quantitativa/qualitativa dos anticorpos lgG 
dirigidos contra o Citomegalovlrus em amostras 
de soro ou plasma humano. Kit com 96 
reações. UNO QTD 07 VALOR UNITARIO R$ 
1.200,00 VALOR TOTAL R$ 8.400,00 ITEM 76 
Kit para Teste imunoenzimático para a 
determinação qualitativa dos anticorpos lgM 
dirigidos contra o Citomegalovlrus em amostras 
de soro ou plasma humano. Kit com 96 reações. 
UNO QTD 07 VALOR UNITARIO R$ 1.500,00 
VALOR TOTAL R$ 10.500,00; ITEM 77 Kit para 
teste imunoenzimático (ELISA) para detecção de 
anticorpos lgG contra o Vírus da Rubéola em 
soro ou plasma humano. Kit com 96 testes.UND 
QTD 05 VALOR UNtTARIO R$ 1.500,00 VALOR 
TOTAL R$ 7.500,00; ITEM 79 Kit para ensaio 
imunoenzimático tipo ELISA para a determinação 
qualitativa do antígeno de superfície da hepatite 
B (HBsAg), sub-tipos ad e ay, em soro ou plasma 
humano. Kit com 96testes. UNO QTD 09 VALOR 
UNITARIO R$ 1.408,97 VALOR TOTAL R$ 
12.608,73; ITEM 60 Kit para ensaio 
imunoenzimático tipo ELISA para a detecção e 
quantificação de anticorpos contra o antlgeno de 
§Uperflcie _(jª_hepatite B (anti-HBsl em soro 
humano. Kit com 96 testes. UNO QTD 04 VALOR 
UNITARIO R$ 1.300,00 VALOR TOTAL R$ 
5.200,00 ITEM 82 Kit para teste imunoenzimático 
(ELISA) para detecçao de anticorpos lgG contra 
o Vlrus da Rubéola em soro ou plasma humano. 
Kit com 96 testes. UNO QTD 05 VALOR 
UNITARIO R$ 1.500,00 VALOR TOTAL R$ 
7.500,00 ITEM 83 Kit para teste imunoenzimático 
(ELISA) para a determinação qualitativa dos 
anticorpos totais dirigidos contra o antígeno 
nuclear do vlrus da Hepatite B (anti-HBc) em 
amostras de soro ou plasma humano. Kil- com 96 
reações. UNO QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 
1.600,00 VALOR TOTAL R$ 8.000,00; ITEM 84 
Kit para ensaio imunoenzimático tipo ELISA para 
detecção de anticorpos das classes lgM, lgG e 
lgA contra o Vírus da lmunodeficiência Humana 
tipo 1(HIV-1) e tipo 2 (HIV-2) incluindo o subtipo 
O Kit com 96 reações. UNO QTD 09 VALOR 
UNITARIO R$ 7.000.00 VALOR TOTAL R$ 
63.000.00; ITEM 85 Kit para ensaio 
imunoenzimático (ELISA) para detecção de 
rotavirus fecal humano. . Kit com 96 reaçõE~s. 
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UNO QTD 01 VALOR UNTlARIO R$ 3.000,00 
VALOR TOTAL R$ 3.000,00; ITEM 113 Kit para 
ensaio imunoenzimático tipo ELISA para 
detecção de anticorpos das classes lgM, lgG e 
lgA contra o Virus da lmunodeficiéncia Humana 
tipo 1 (HIV-1) e tipo 2 (HIV-2) incluindo o subtipo 
O Kit com 576 reações. QTD 06 VALOR 
UNITARIO R$ 7.000,00 VALOR TOTAL R$ 
42.000,00; ITEM 114 Kit para ensaio 
imunoenzimático· (ELISA) para detecção de 
anticorpos contra HIV-1, HIV-1 grupo O e HIV-2 
em soro ou plasmaKit com 96 reações. Kit QTD 
04 VALOR UNITARIO R$ 1.600,00; VALOR 
TOTAL R$ 6.400,00; ITEM 115 Kit para Teste 
imunoenzimático para a detetminaçao 
quantitativa/qualitativa dos anticorpos lgG 
dirigidos contra o Citomegalovlrus em amostras 
de soro ou plasma humano. Kit com 1 g2 reações. 
QTD 05 VALOR UNITARIO R$ 1.200,00 VALOR 
TOTAL R$ 6.000,00; ITEM 116 Kit para Teste 
imunoenzimático para a determinação qualitativa 
dos anticorpos lgM dirigidos contra o 
Citomegalovirus em amostras de soro ou plasma 
humano. Kit com 96 reações. QTD 10 VALOR 
UNITARIO R$ 1.200,00 VALOR TOTAL R$ 
12.000,00; ITEM 117 Kit para teste 
imunoenzimático (ELISA) para a determinação 
qualitativa dos anticorpos dirigidos contra o 
antígeno "e" do Vírus da Hepatite B (Anti-HBe) 
em amostras de soro ou plasma humano. Kit com 
g5 reações. QTD 01 VALOR UNITARIO R$ 
1.400.00 VALOR TOTAL R$ 1.400,00; ITEM 118 
Kit para teste imunoenzimático (ELISA) para a 
determinação do antígeno "e" do Vírus da 
Hepatite B (HBeAg) em amostras de soro ou 
plasma humano. Kit com 96 reações QTD 01 
VALOR UNITARIO R$ 1.800.00 VALOR TOTAL 
R$ 1.800.00 : ITEM 119 Kit para teste 
imunoenzimático para a determinação qualitativa 
da imunoglobulina lgM dirigida contra o Vlrus da 
Hepatite 6_ \l!fl_amQ.stra___Qg__~Qro ou olasma 

humano. Kit com 192 reações. QTD 02"1 VALOR 
UNITARIO R$ 1.600,00 VALOR TOTAL R$ 
3.200,00; ITEM 120 Kit para teste 
imunoenzimático para a determinação 
qualitativa/quantitativa dos anticorpos totais 
dirigidos contra o virus da hepatite A (anti-HAV) 
em amostras de soro ou plasma humano. Kit com 
96 reações. QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 
2.400,00 VALOR TOTAL R$ 4.800,00; ITEM 121 
Kit para teste imunoenzimático para a 
determinação qualitativa dos anticorpos totais 
contra o antlgeno da hepatite delta (anti-HD) em 
amostras de soro ou plasma hum~no. Kit com 96 
reações. QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 2.400.00 
VALOR TOTAL R$ 4.800,00; ITEM 122 Kit para 
Teste para detecçao de anticórpos de classe lgG 
,lgM contra o vírus linfotrópico humano de 
células T dos tipos I e 11 (anti-HTLV I e anti-HTLV 
11) em soro ou plasmaKit com 96 reações. QTD 
02 VALOR UNITARIO R$ 3.600.00 VALOR 
TOTAL R$ 7.200,00; ITEM 123 Kit para teste 
imunoenzimático para a determinação 
quantitativa/qualitativa dos anticorpos lgM 
dirigidos contra o antlgeno do capsideo do virus 
de Epstein-Barr em amostras de soro ou plasma 
humano. Kit com 96 reações. OTD 10 VALOR 

.UNITARIO R$ 1.300.00 VALOR TOTAL R$ 
13.000,00; ITEM 124 Kit para teste 
imunoenzimático para a determinaçao 
quantitativa/qualitativa dos anticorpos lgG 
dirigidos contra o antigênio do capsldeo do vírus 
de Epstein-Barr em amostras de soro ou plasma 
humano. Kit com 96 reações. QTD 09 VALOR 
UNITARIO R$ 1.300,00 VALOR TOTAL R$ 
11.700,00; ITEM 125 Kit para ensaio 
imunoenzimático (ELISA) para detecção 
deRotavlrus fecal humano. Kit com 96 reações. 
QTD 02 VALOR UNITARIO R$ 4.500,00 VALOR 
TOTAL R$ 9.000,00; ITEM 126 Soro diagnóstico 
da Doença de Chagas por hemaglutinação 
indireta. Composto dos seguintes reativos R 1: 
1x2,7ml; R2: 2X29,0ML ; R3 1X0.5ML; R4 1X 
0,5ML ;RS 1x 1 ,Oml e 1 placa de microtitulação. 
Kit com 96 testes. QTD 09 VALOR UNITARIO R$ 
194,00 VALOR TOTAL R$ 1.746,00; ITEM 128 
Kit para a determinação quantitativa e qualitativa 
dos anticorpos lgG dirigidos para Toxoplasma 
gondií em amostras de soro ou plasma humano 
Apresentação 192 testes. QTD 14 VALOR 
UNITARIO R$ 1.600,00 VALOR TOTAL R$ 
22.400,00; ITEM 129 Kit para a detecção 
qualitativa dos anticorpos lgM dirigidos contra 
Toxoplamagondii em amostras de soro ou 
plasma humano Apresentação 96 testes. QTD 28 
VALOR UNITARIO R$ 1.600,00 VALOR TOTAL 
R$ 44.800,00; ITEM 130 Globulina d~ carneiro 
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antilgG humana para uso no sorodiagnóstico de 
doença de Chagas por imunofluorescencia. 
frasco com fluoline G 1xf ml. QTO 04 VALOR 
UNITARIO R$ 1.400,00 VALOR TOTAL R$ 
5.600,00; ITEM 131 Globulina de carneiro antlgM 
humana para uso no soro diagnóstico de doença 
de Chagas por imunofluorescencia, frasco com 
fluoline M 1x1 ml. QTD 04 VALOR UNITARIO R$ 
'uoo.oo VALOR TOTAL RS 5.2oo.oo: ITEM 132 
Antígeno de Trypanosoma cruzi liofilizado sob a 
forma de epimastigota para· sorodiagnóstico de 
doença de chagas por imunofluorescencia 
indireta - IFI. embalagem contendo frasco 1x1 
ml. QTO 05 VALOR UNITARIO R$ 300,00 
VALOR TOTAL R$ 1.500,00; ITEM 133 Teste . 
não treponêmico rápido para determinação de 
reaginas da sífilis. no soro ou Plasma por 
floculação. tipo VDRL. antlgeno pronto para uso. 
Kit com 250 determinações. Caixa QTD 02 
VALOR UNITARIO R$ 660,00 VALOR TOTAL R$ 
1.320,00; ITEM 134 Kil para determinação de 
anticorpos anti· Treponema palfidum no soro 
humano por imunofluorescênciaindireta. pronto 
para uso, com 100 testes Kit QTD 05 VALOR 
UNITARIO R$ 660,00 VALOR TOTAL R$ 
3.300.00 ITEM 135 Kit para ensaio 
imunoenzimático tipo ELISA para detecção de 
anticorpos das classes lgM de Leptospirose, Kit 
com 96 reações. QTD 03 VALOR UNITARIO R$ 
1.820,00 VALOR TOTAL RS 5.460,00. Valor total 
por extenso: R$ 353.906.73 (Trezentos e 
cinquenta e três mil, novecentos e seis reais e 
setenta e Ir~~ c~nta~os ). , . ', 
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Sônia Solange Martins Maciel 

PORTARIA 

(P)N' 036/2014 • UPE/IMAP 

) 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Homologar o deslocamento dos 
servidores JESSE JAMES LIMA DA COSTA, 
Diretor Técnico de Meio Ambiente e CLEANE 
DO SOCORRO DA SILVA PINHEIRO, Analista 
de Meio Ambiente, da sede de suas atribuições 
em Macapá/AP, ao Municlpio de Calçoene/AP, 
onde acompanharam a equipe da SEICOM à 
COOGAL para assistir à apresentação de nova 
tecnologia para o processamento do minério 
de ouro na cooperativa dos garimpeiros do 
Lourenço, no período de 20. à 21. 01. 2014. 
Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO. AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 10 de março de 2014. 

s%~i\o~J~\~~~tL+ 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633-17112/2013 

PORTARIA 

(P)N" 037/2014 • UPE/iMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

(DIÂRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento dos 
servidores DENIS WERLEN BRAZÃO NUNES, 
MARCE"LO IVAN PANTOJA CREÃO e 
CRISTOVÃO NASCIMENTO DE CARVALHO, 
Analistas de Meio Ambiente, da sede de suas 
atribuições em Macapá/AP, ao Municlpio de 
Ferreira Gomes/AP. para realizarem vistorias 
técnicas nos empreendimentos da Empresa 
Ferreira Gomes S.A. O veículo será conduzido 
pelo servidor JOSÉ BARAÚNA TELES DO 
VALE, no período de 17. à 21. 03. 2014. 
Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macaoâ-AP. 13 de marco de 2014. 

~~~S~~Ê~A~j~JatL1 
Diretora -~~esldente 

Decreto n•. 7633- 17/12/2013 

PORTARIA 

(P)N" 038/ 2014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento dos 
servidores JANNYS JOPLIN ISACKSON 
WALDECK, Gerente do Núcleo de 
Documentaçllo e Origem Florestal, FGS ·2, 
DELMA DIAS DOS SANTOS, RENAN GOMES 
FURTADO e GILSON COSTA AMARAL, 
Analistas de Melo Ambiente, da sede de suas 
atribuições em Macapá/AP, ao Município de 
Mazagão/AP, para realizarem vistoria na área 
da Mineração VIla Nova referente ao Oficio 
23/2014-PMJZ e vistoriar o romaneio da 
matéria-prima da Mineração VIla Nova que 
solicitou renovação de Autex, no periodo de 
17. à 22. 03. 2014. 
Art. r · Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ ·IMAP. 

Macapá-AP,13 de março de 2014. 

·~~~o~~~N~(.M~áÊí.f· 
Diretora Presidente 

Decreto n'. 7633 -17/1212013 

PORTARIA 

(P)N' 0421 2014 • UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe sao conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Homologar o deslocamento da 
servidora JOSEANE CONCEIÇÃO DA SILVA, 
Gerente de Núcleo Regional, FGS • 2, da sede 
de suas atribuições em Laranjal do JariiAP, à 
sede Central do IMAP em MacapáiAP, onde 
participou de reunião com a Diretora 
Presidente e entregou documentos das 
empresas CADAM e JARI referente a 
condicionantes do licenciamento ambiental 
para providencias junto ao monitoramento, no 
periodo de 25. à 27. 02. 2014. 
Art. 2" • Revogam-se as disposições em 
contrário. 

-------------------------------~-~- -~--
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GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ • IMAP. 

Macapá-AP, 17 de março de 2014. 

i~~~~~s~ 
Diretora Presidente 

Decreto n°. 7633- 1711212013 

PORTARIA 

(P)N" 043/2014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE . ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento dos 

servidores HILDEBRANDO JÚNIOR DA SILVA 

VALE e MÁRCIA MARIA MEDEIROS GOMES, 

Analistas _de Meio Ambiente, HELEM MÁRCIA 

GUIDÃO NUNES, Educadora Sócio Ambiental, 

da sede de suas atribuições em Macapá/AP, 

aos Municípios de Serra do Navio e. Pedra 

Branca do Amaparí/AP, para atender a 

solicitação do INCRA, oficio n° 

018/2014/GABISr/21/AP, além de atendimento a 

denuncias e prosseguimento de processos. O 

veiculo será conduzido pelo servidor SOTERO 

DA SILVA BARROS, Motorista Oficial, no 

periodo de 24. à 28. 03. 2014. 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em 

contrário. 

- GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL . DO ESTADO 
DO AMAPÁ ·IMAP. 

Macapá-AP, 17 de março d~ 2014. 

~~\.\,o~&~~t,A~j/ 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633-17112/2013 

PORTARIA 

(P)N' 04412014 • UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento dos 
servidores JOÃO FRANCISCO ILÁRIO, Técnico 
Agrícola e JEFFERSON LUIZ SOUZA DA 
SILVA, Agente Administrativo, da sede de suas 
atribuições em Macapá/AP, à Comunidade do 
Ambé/AP, para atender solicitaçllo judicial da 
Procuradoria da Republica no Estado do 
Amapá nos tennos do Oficio n° 
536/2014/LCLB/PRIAP, com a finalidade de 
realizar Identificação de posses declaradas na 
comunidade, referente o Inquérito Civil Público 
n° 1.12.000.000043/2009-65. O veiculo foi 
conduzido pelo servidor SOTERO DA SILVA 
BARROS, Motorista Oficial, no período de 13. 
à 15. 03. 2014. 
Art. 2° • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 



Macapá, 01.04.2014 

Macapá-AP, 17 de março ue 2014. 

/ ........ \ , :; " ... ' \ 

s8~1lio~6~~~~fu, 
Diretora Presidente 

Decreto n'. 7633 -17/1212013 

PORTARIA 

(P)N' 045/2014- UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homologar o deslocamento dos 
servidores FRANCK LOUREIRO BITENCOURT, 
Assessor Técnico/ Nível 11, FGS - 2 e FÁBIO 
HENRIQUE MIRANDA DE OLIVEIRA, Técnico 
de Infraestrutura, da sede de suas atribuições 
em Macapá/AP, aos municípios de Porto 
Grande e Pedra Branca do Amaprai/AP, onde 
Participaram de reunião técnica sobre 
Concessão Florestal, debateram com a 
comunidade local a instrumentação da gestão 
de florestas públicas, realizaram estudos 
sobre os principais pontos, abriram para 
questionamentos e discussões e para gestão 
do repasse anual para o Municipio previsto na 
lei 11.284/2006. O veiculo foi conduzido pelo 
servidor SOTERO DA SILVA BARROS, 
Motorista Ofic:ial, no período de 1 O. à 12. 02. 
2014. 
Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 17 de Março de 2014. 

A.;~ ~"'~"- \k..-1,:.;, ,, i),: _ r 
S'é5NIA SOLANG6·Y>'JÁR 11m" MA~ 

Diretora Presidente 
~~ereto_!~'· 7633 -:.._17/12/2013 

PORTARIA 

(P)N" 046/ 2014- UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Homologa-r o deslocamento dos 
servidores EVALDO LIMA DE OLIVEIRA, 
Gerente de Núcleo Regional, FGS - 2, 
ROBERTO DA SILVA COSTA, Agente 
Administrativo e WACIMAN DO AMAZONAS S. 
TEXEIRA DE LEMOS, Artifice de Mecânica, da 
sede de suas atribuições em Macapá/AP, aos 
municipios de Porto Grande, Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho e Calçoene/AP, onde 
atenderam demanda da Regional de Porto 
Grande, referente ao Oficio n" 232/2013· 
GABIIEF e outras diversas denuncias no 
restante dos municípios. O veiculo foi 
conduzido pelo servidor MELQUIZEDEQUE 
SANCHES DA SILVA, Motorista Oficial, no 
periodo de 10. à 19. 03. 2014. 
Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 20 de Março de 2014. 

~tN~l ~L~~~~~-~~Ei_~"~ 
Diretora Presidente 

Decreto n'. 7633- 17/1212013 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA 

(P)N" 048/2014- UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Homologar o deslocamento da 
servidora CLEANE DO SOCORRO DA SILVA 
PINHEIRO, Ana.lista de Melo Ambiente, da sede 
de suas atribuições em Macapá/AP, ao 
Município de Pedra Branca do Amapari/AP, 
onde realizou vistoria técnica na ãrea da 
empresa Zamln Mineração para subsidiar. o 
licenciamento ambiental do processo de n° 
4003.559/2010, para a atividade de lavra de 
Minério de Ferro. O veiculo foi conduzido pelo 
servidor JULIO CESAR DA SILVA MONTORIL, 
Responsável por serviços Gerais e 
Transportes, no período de 1 O. à 11. 03. 2014. 
Art. 2" • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE _DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 18 de março de 2014. 

s6i1X~oLtJ~~~~c~ 
Diretora Preslde'nte 

Decr~ n•. 7633-17/12/2013 

PORTARIA 

(P)W 049/2014- UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° . Homologar o deslocamento dos 
servidores JOSEANE CONCEIÇÃO DA SILVA, 
Gerente de Núcleo Regional, FGS - 2 e 
ROSIVALDO DA SILVA, Analista de Meio 
Ambiente, da sede de suas atribuições em 
Laranjal do Jari/AP, à sede Central do IMAP em 
Macapá/AP, onde participou de reunião com a 
Diretora Presidente, finalizaram 03 (três) 
processos de licenciamento e agendamento de 
vistorias rurais, e entregaram documentos das 
empresas CADAM e JARI referente a 
condicionantes do licenciamento ambiental 
para providencias junto ao monitoramento, no 
periodo de 10. à 17. 03. 2014. 
Art. 2• • Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

-~a_c_apá-AP, 18 de março de 2014. 

;~~OL~~AWn~~A~ 
Diretora Presidente 

Decreto n'. 7633-17/12/2013 

PORTARIA 

(P)N" 050/2014- UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Homologar o deslocamento do 
servidor FÁBIO HENRIQUE MIRANDA DE 
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OLIVEIRA, Técnico de Infraestrutura, da sede 
de suas atribuições em Macapá/AP, ao 
município de Laranjal do Jari/AP, onde 
determinou marcas divisórias do terreno 
presente nos Autos do Processo n• 0000173· 
88.2013.8.03.0008. O veiculo foi conduzido pelo 
servidor ARLINDO GONÇALVES PIMENTEL, 
Motorista, no período de 06. à 13. 03. 2014. 
Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 18 de Março de 2014. 

i". SJ · , 1~ 
S~~~OL%J~A~A~L 

Diretora Presidente 
Decreto n•. 7633-17/1212013 

PORTARIA 

(P)N° 051/ 2014 - UPEIIMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe slo conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Homologar o deslocamento do 
servidor WANERLLON DE ALMEIDA 
CARDOSO, Gerente de Núcleo Regional, FGS -
2, da sede de suas atribuições no 
Olapoque/AP, à Sede Central do IMAP, em 
Macapá/AP, onde Participou do Planejamento 
Estratégico- 2014 do IMAP, ocorrido na UEAP, 
no dia 30. 01. à 03. 02. 2014. 
Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

___ !'!facapá-AP, 20 de março de 2014. 

/.." . ' ~,L 1Ltu1 L l O 
~1i<sotAt:Jé* ~~nNs~~ 

(Pescap 

Diretora Presidente 
Decreto n•. 7633-17/12/2013 

João Bosco Alfaia Dias 

PORTARIA N' 051-M2013/PES(AP 

) 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n· 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n• 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N• 022/2013- CG/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores Joao Bôsco Alfaia 
Dias- Diretor Presidente/PESCAP e Edson Franças Santos· 
Gerente de Núcleo de Desenvolvimento Regionai­
CATEIPESCAP. que viajaram da sede de suas Atividades, até 
o Distrito de São Joaquim do Pacui, no período 27 á 
28/07/2013, com objetivo de fazer parte da comitiva do 
Excelentissimo Governador no "Plano Plurianuai·PPA", 
participar de reunião com os pescadores do referido Distritos. 

Dê-se ciência, cumpr. -se~ e
1 

u lique;si. /) 

Macapa-AP, 24/0 13. ~ ti,._, 1 c~ . c~>' 
uiz 'Gust \1 alo e Paula 
Chefe d~ abonete/PESCAP 

PORTARIA N' 076-A/2013/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 11 de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' 0134 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N' 0102/2013· CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Jose Marllndo Araújo 
de Oliveira, Responsável por Atividades Nível I, que· viajou <la 
sede de suas Atividades, até os Municípios de Pedra Branca 
e Serra do Navio, no período 31107/2013 á 02/08/2013, com 
obietivo de conduZI! o caminhão frioorifico oue irá dar apoio 



'· 

Macapá, 01.04.2014 

na comerCialização de pescado duran:e a programação do 
PPA. nos referidos MuniCÍPIOS. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Macapá-AP, 08108/2.0~. · j . /J.. 
t{lat ,J<A..o. f /' · 

· ,Áoão Bosco Alf 1 Diás 
/Diretor Presiden IPESCAP 

I'OKT:\KIA N' 078-A/201J,1'ESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE. DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA. no uso das atribuições que lhe silo conferidas pela Lei 
n' 6tt de 1t de julho de 200t e Art36 do Estatuto da 
Entidade. aprovado pelo Decreto n• Ot34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Mamo. N° 024/2013· CG/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores João Bôsco Alfaia 
Diàs· Diretor Presidente/PESCAP e Edson Frsnças Santos· 
Gerente de Núcleo de Desenvolvimento Regionai­
CATEIPESCAP, que viajaram da sede de suas Atividades, até 
os Municípios de Serra do Navio e Pedrs Branca , no 
pérlodo 02 à 03/08/2013, com objetivo de· fazerem partes da 
comitiva do Excelentlssimo Sr. Governador na participação 
'Plano Plurianuai·PPA". 

Oê·se ciência, cumpr -se e 1,·bliqufs1. iJ· 
Macapá-AP. 09/0 20t3. ./ . ' 

. / tA \• <t '. ' . . 

I •iz GtsJvo Loba~ Qe Pauta 
Chefe de GablneteiPESCAP 

POKTARIA :'1'' 079-A/2013/PF~~C.AP . 

u DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe sao conferidas pela Lei 
n' 6tt de 1t de julho de 2001 e Art.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Decreto n' Ot34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo. N" 101/2013- CATEIPESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor Carlos Nelson Pinto 
de Almeida· Coordenador da CATEIPESCAP, que viajou da 
sede de suas Atividades. até os Municfpios de Calçoene e 
Amapá, no periodo 08 á 09/0812013, com objetivo de 
acompanhar o Diretor Presidente em participação ao PPA, 
conforme Oficio Circular n• 033/20t3- GAB/SEPLAN. 

Dê-se ciOncia, cumpra-se e publique-se. , ' I , 
Macapá-AP.09IO~~- ~~~ J 1 Vr 

J~ lftifco ~~ !1{;7 . 
_EJ~:_tor President 1PESC~P __ _ 

PORTARIA N' 120-A/2013/PESCAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA DE PESCA DO 
AMAPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
n' 611 de 1t de fUiho ·de 200t e An.36 do Estatuto da 
Entidade, aprovado pelo Deeteto n' Ot34 de 07 de janeiro de 
2003 e atendendo ao Memo N° 026/2013/CG/PESCAP. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores, João Bõsco Alfaia 
Dias- Diretor Preslddente!PESCCAP, Luiz Gustavo Lobato de 
Paula- Chefe de Gabinete Gerente/PESCAP e Rudivaldo 
Paes do Carmo- Gerente de Nucleo da Indústria e Pesca­
CDPAIPESCAP, que viajaram de Macapá sede de suas 
atividades aos Municípios de Laranjal e Vitória do Jarl, no 
período de 21 a 24/08/2013, com os objetivos de fazerem 
partes da comniva do Excclentissimo Sr. Governador na 
part1c•pação 'Plano Plurianuat-PPA". nos referidos Municlpios. 

Dé-se ciência, cumpra-se e publique-~e.) 

Macapá-AP.04/121201i. J -~:r• ,~l 
./,~"""~v . \ .... 
j Jo~o Bosco AI 1 D&•s 
Uirctor Pn·sidc c/PESCAP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

MODALIDADE: Pregao Presencial n' 031/20t11MP-AP. 

CONTRATANTE· MinistérioPúbltCO do Estado do Amapá. 

CONTRATADA: Compuservice Empreendimentos Ltda. 

NOTA DE EMPENHO: Ot25/20t4!MP-AP 

VALOR DO ADITIVO: R$2t5.520,00 (duzentos e quinze mil 
quinhentos e vinte reaiS). 

VIG~NCIA: 12 (doze) meses 

DATA DA ASSINATURA: t7/03/20t4 

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr". Eldete Silva 
Aguiar. Promotora de Jusltça e Dwetora-Geral do MPEA e; pela 
Contratada: Sr Vitor César Martins Batista. representante legal 

\ Macapa 28103i20t4. 

IOE~-~~s:;<SIL~ 
Gestõf'Admi~';1t1i~Contrato~~o MP~ 

Portaria n•. 92312009-DG/MPEA 

DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

EXT~J'O DO CONTRATO N' 00512014-MPAP 

OBJETO· Serv1ço de SUPOrte tecnico e atualização tecnológica 
e manutenção do sistema de controle e gerenciamento laboral 
de freqüênoa através de ponto e acesso de visitante 
denom&nado ffponto e ifacesso. 

PROCESSO: 3000175/20t4·MPAP. 

MODALIDADE: Art. 25,1-LLC- Justificativa n• 004/14-MPAP. 

CONTRATANTE: Ministerio Publico do Estado do Amapa 

CONTRATADA: !fractal Desenvolvimento de Software Lida 

NOTAOE EMPENHO: t18/20t4-MPAP. 

VALOR TOTAL: RS t4.400,00 (Quatorze m•l e quatrocentos 
reais). 

VIGIÕNCIA: 12 (doze) meses, com ln&cio a part&r de sua 
assinatura 

DATA ASSINATURA: t7103/20t4. 

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Dr'. Eldete Silva 
Aguiar. Promotora de Just&ça e O&retora-Geral do MPAP e; pela 
Contratada: Sr. Felipe Peressoni Waltricl<. representante legal. 

Publicações Diversas 

LOURIVAL COSTA DE OLIVEIRA - CPF: 
059.945.602-78 Torna público que recebeu do 
IMAP a Licença de Operação n• 0053/2014, para 
atividade de piscicultura, localizado no polo 
Hortlfrutigrahgelro n° 3700 Distrito de 
Fazendlnha municiplo de Macapá-AP. Validade 
fle03 anos. 

ORO AMAPÁ MINERAÇÃO L TOA 
Toma público que requereu ao. IMAP a Licença 

~=============~ de Operação (LO) para a atividade de 
armazenamento e distribuição interna de Ministério Público Estadual combustível a geradOres de energia elétrica. na 

i
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiÍ localidade de Labouri/siboa, s/n - Lourenço, 

(Procuradoria Geral de Justiça ) 

lvana Lúcia Franco Cei 

DEPARTAMENTO DE APOlO ADMINISTRATIVO 

EXTRA TO AO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N" 002120t21MP-AP 

OBJETO DO CONTRA TO: Prestação de serv1ços de 
comunicação de dados pars mterligaçao de redes 
computacionais do MPAP. 

Calcoene -AP. 

lUCIENE G. LACERDA- ME 
(Filial) 

Toma público que requereu do IMAP. A 
licença de Operação para atividade de 
Comercio varejista de madeiras e artefatos 
o empreendimento' localizado na Avenida 
Cupuaçu n• 1 028 bairro Brasil Novo no 
Municlpio de Macapá-AP. NAo foi 
determinado estudo de imoacto ambiental. 

J. A. Y. Moura- EPP 
CNPJ 04.236.655/0001-14 
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petróleo GLP, localizada na Rua 
lndependencia, n•. 1888, bairro Renascer -
Macapã-AP. Nilo foi datennlnado Estudo de 
Impacto Ambienta~ -· 

J. A. Y. Moura- EPP 
CNPJ 04.236.85510010-05 

Torna público que REQUE~U ao IMAP a 
licença Ambiental "Licença de Operação - LO" 
para comércio varejista de gãs liquefeito de 
petróleo - GLP, localizada na Av. 07, n• 203, 
bairro Arco Iria, Pedra Branca do Amapari-AP. 
Nilo foi detennlnado Estudo de Impacto 
Ambiental. 

SINDICATO DOS CONDUTORES AUT0NOMOS DE 
VEICULOS DO ESTADO DO AMAPÁ - SCAVEA 

. CNPJ. 23.088.661.000HIO 
Fone: 9118-8993/9197-1908 (FIXOI 

MACAPÁ-AP 

EDITAL DE CONVOCAÇAO 

Junta Eleitoral 
A Junta Ele~oral do SindicatÕ dos Condutores Autônomos de 
velculos do Estado do Amept! "SCAVEA no uso de suas 
atribuições estatut6rias convoca todos os sócios em pleno gozo 
de seus direHo para uma reuniAo em Assembléia Geral para a 
seguinte ordem do dia: 

1- Eletçao da nova dretoria para o biênio 20t4-20t6: 

11 - As inscriçOes de chapa encontram aberta até 72 (setenta) 
e duas horas da ele içAo; 

111 ·O que ocorrer. 

Local: Travessa Juliao Ramos 55- Jesus de Nazaré 

Horário: 13h00 as 20h00 

Data da Eleição: 18104/2014 \ a. fi Macapt!-AP, 26/03/20t4 

Junta -;;:{oral 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

.\\'ISO DE 1.1CtT.~ 
CQ;>;CO!!RÊNCIA Hlll/2014 . 

:\ Prc!Cnunt Mumóp.~l_ dr t-.1J1..1gjt'- P!\-1\1z. em cwnrrnn~n:u ;1 Lt'i 
Federei n~ 8 l\66.'93. e suas oltc.-ra~s (iOsh::r:nrn. f:uH realir..ar-se 
ltcttHç!\o na Modalidade concon·êoc1a. do 11pn ··mdhtlr oferta··. 
ch.Jcli\'O cumr:tl<i~·ao de lnstituiç.lo tin:mceun púhhca lltl pr:vHd:t 

1 pi1r~ a Pf~~~a~·ao de serviços de pilgam~ntn de \'(nt'tffil'ntos. sal:irio~. 
prmcnto.;, apostntadorias. pensõ..·s e smnlnre"~, c.Jo5 SN\·idores da 
<tdmmist:-ttç<lo pUt'oliC'a mumc1pal cuew. HtllartJmca, fundacíon.ll e de 
t.·mpresa.c. de economia m1~ta doM lllll'ipJo de \1aza.e:lo 'AP. no d1::1 fi] 

l
dl' mato <!e :.01-t. as H!h. no p·r.dto da Prtfeitwa Mu:'ltCtpal de 
~1a1.agao. SilO 3 Huu Prc•núentc \uga~ n 200: ·entro de ~-1a7..agtio-
AP '• 

~,.,.g.o .• 11'w'* i~~· . 
'l!M'r/l·tJ/116 ·/ 

P;csi~ome CPL'·PM (I' 
PRF.FF.lÚJRA MUN.tCiPAL'DF. ~-tA/AU.Ã.O 

C.N.P.J n' CNPJ n' I)~ Y86 427:0001 - 2·1 
íntna publico que REQUEREU·aõi'h.t-\P a licença ambiental CPrt' 101 
rnrn Pm·uuentaçâo de blm.·os em concrctt' <X'lnl drenngem supcrlic:ial. 
na sede do \>luni<ipiu de MUJ.a~o. :>~no Foi dctcrnunadl• E>tudo de 
Impacto .\mh&ental. 
'Mazag~o-AI': 26 de mmço de 2014. 

F.STADO 00 .'\MAPA 
PREFEITI!RA l\.lliNICif'AI.Il~ MAt.4GÀO 

C.N P.J n'CNPJ n'Ol 986!12710001- 24 
l'oonn pioblico que REQCF.REIJ •o IMt\P a iiccnça amhientaltl'rél'tni 
para Pavimentação de blocos em concret('lo cnm drenAgem suPerficial. 
na· comunidade do Can•fto. Município de Mat.a~3u.. Nau Foo 
determinado E<nrdo de lmf'llclo Ambicmal. 

Mazagêo- AP. 26 ~< man;u de 2014 

FST ADO DO AMI\P:\ 
PRCfEITURA MUI\ICIPAL DF MAIAU..\0 

C'.N.P.J n• OIPJ n·' 05.'1~6.42710001- 2~ 

Torna pilhlico que REQt:EREU ao IMAP a licença nmbieotnl tPré\·ia) 
para Pin·imcntaçao em blucos t:m c.:unr.:rt~lo l\.'0\ drcnil.g.t'm supcTiidol 
na Comunidndr Vi in do Mnmcn. no \-1unicipio de Mn7.agão. l\an Foi 
detern1inado Estudo dc.ln1pacto Anthll"ntlll. 

Mn%nr,no- AP. 26 de março de 2UI4. 
I:STt\1)0 ll() AM;\PÀ 

PREI'EITURA MU~ICIPAL DE MAZAGÀO 
C N.l'..l 1\0 \.NPJ n'OS.9&6.427i0001- Ú 

Tllrna publico que REQ\..EREU ao I MAl' a t1cença ambiental (Pre\•inl 
Paviment:Kao em hlocos em ccmcltlv com drcna~t:m .supt:rlic1al na 
C'omunidãde Vilc. do Mnrod. no Municipio de Ma1.agan Xatl Foi 
<klermina~u Estudo~< Impacto Ambicillnl. 
Mlllagoo- AP. ~5ae março ~e 2014. 

ESTADO DO AMAPA 
PRI:YHllrHA MUNICIPAl. DF. M.\ZMi.\0 

C.VP.J u'Ct\PJ n" OS.Q86.42710001-14 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogaçao da vigénc1a do contrato 
002/20t2!MP-AP. 

PROCESSO n• 3000857/20t4/MP-AP. 

Torna público que REQUEREU ao IMAP a 
licença Ambiental "Licença de Operação - LO" · 
para comércio varejista de gts liquefeito de 

Torna púhlÍco qut RF.Qt:F.RF.II ao IM:\P a hccnçu amhiental (Previat 
para Constn:u;ão de Passarrla em concrdo ntmndo. ntt comumdadt 
vila Detcl ~ l\·1arõJnalH, nos rios Ajuruxy t' Ariramba, nL' Municipio de 
>.iazag~o. Nfto foi determtnodn fc<l\1do de lmpocrn.AmhiCttlal. 

Mazag3o • AP.16 de março de 2014. 

( 


	

